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A degradação da «AD» e do seu Go- 

verno impõe medidas urgentes que o 

povo e o País exigem 

*  

• Antes do debate na TV de terça-leira, Balsemão e Freitas 

recusaram-se a discutir a situação política e económica - 

Pág. 2 

• A «AD» provoca falta de quorum na Assembleia da República 

por não conseguir controlar a sua maioria na votação da 

amnistia - Pág. 3 • 

• Confirma-se que Ângelo Correia mentiu ao Parlamento no 

escândalo do policia espanhol - no Editorial 

• A burla do «debate nacional» sobre regionalização promovi- 

do pelo MAI é contestada pelos próprios eleitos autárquicos 

da «AD» — Pág. 12 

• O recurso à repressão policial como na Fábrica de Loiças de 

Sacavém aponta a crescente resistência popular à politica 

«AD» — Pág. 4 

• A demissão do secretário de Estado das Pescas revela a 

desagregação do Governo Balsemão/Freitas - Pág. 4 

• Em Braga, Castelo Branco, Algarve e noutros pontos agudiza- 

-se a crise interna do PSD - no Editorial 

• Alarga-se em todo o País o protesto contra a manipulação da 

Comunicação Social estatizada — Pág. 4 

• O projecto fascizante da «AD» de lei eleitoral para as autar- 

quias contestado por todos os sectores democráticos - Pág. g 
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Na visita oficial à Polónia o camarada Álvaro Cunhal teve conversações com o primeiro secretário do Partido 
Operário Unificado Polaco, general Wojciech Jaruzelski, e o ministro dos Negócios Estrangeiros, Jozef 
Czyrek (à esquerda na foto) 

Visita à Polónia 

de Álvaro Cunhal 

Comunicado conjunto e declarações do secreta- 

rio-geral do PCP à chegada a Lisboa na pág. 3 
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Quarta-feira 
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Presos trabalhadores 
da Loiça Sacavém 

Uma força de 300 praças da 
GNR ocupa de manhã as ins- 
talações da Fábrica de Louça 
de Sacavém, por ordem do mi- 
nistro da Administração Inter- 
na, Ângelo Correia; a interven- 
ção foi determinada para dar 
cumprimento a uma exigência, 
em cinco pontos, formulada 

pela administração da empresa e enviada em carta ao ministro 
no passado dia 5: na sequência da ocupação foram cometidas 
várias ilegalidades e detidos trabalhadores tendo estes decidido 
parar amanhã durante todo o dia e manter a recusa da entrada 
do administrador Monteiro Pereira nas instalações da empresa ■ 
Um comunicado da Comissão Nacional de Trabalhadores da 
União de Bancos Portugueses denuncia que o Governo decidiu, 
através de um despacho do ministro da Justiça, Meneres Pimen- 
tel, entregar ao ex-banqueiro Pinto de Magalhães mais de dois 
milhões de contos, que revertem em prejuízo da Banca naciona- 
lizada; a "doação" resulta da decisão governamental em levantar 
o arrolamento de bens que, por indiciamento de práticas fraudu- 
lentas, havia sido aplicado ao ex-banqueiro ■ A Comissão Per- 
manente do PS, reunida sob a presidência de Mário Soares, 
após a análise da conjuntura nacional, conclui pela necessidade 
de "mudar de política e mudar de governo" ■ A APU anuncia em 
conferência de imprensa que entregou aos tribunais a impugna- 
ção de duas operações obscuras de Nuno Abecasis - a entrega 
à empresa José Matias da construção de um viaduto junto às 
Calvanas por cerca de 100 000 contos e, igualmente sem con- 
curso público, a entrega à Sitel do exclusivo da exploração dos 
serviços de tratamento de lixos (ETL) em regime de concessão ■ 
O Presidente da República dá posse ao novo secretário de Esta- 
do das Pescas, Alberto Faria dos Santos, indigitado na sequên- 
cia da demissão, pelo Primeiro-Ministro, do ex-secretário Gon- 
çalves Viana; nesta primeira "remodelação" do Governo 'AD- 
VBalsemão II não houve discursos. 

e 
Quinta-feira 

O Presidente da República, general Ra- 
# " ife ■ malho Eanes, intervém na sessão de abertu- 

' li -■$ : ' ra 4° '1 Encontro de Jornalistas do Norte, que 1 " decorrerá até ao próximo sábado sob o lema 
."O jornalista na sociedade democrática", 
afirmando a certa altura que os órgãos de 
Comunicação Social estatizados não se 
apresentam "como exemplos indiscutíveis 
de pluralismo, de isenção, de qualidade" ■ 

Os trabalhadores da empresa pública dos jornais "Diário de Notí- 
cias" e "Capitai" elegem a sua nova comissão representativa, 
votando massivamente na lista unitária, única concorrente ao 
acto eleitoral, que concorreu sob o lema "Defender Abril, Prosse- 
guir a Luta. na Unidade a Força dos Trabalhadores", obtendo 
702 votos. 

General fí. Eanes 

9 
Sexta-feira 

O Secretariado Distrital de Beja das UCPs e Cooperativas 
Agrícolas acusa os responsáveis pelos serviços locais do Minis- 
tério da Agricultura de terem impedido trabalhadores agrícolas 
da região de assistir à hasta pública de terras integradas em 
unidades colectivas, nomeadamente terras que se encontram 
actualmente na posse útil da UCP Poder Popular, de Albernoa ■ 
Comissões de Defesa da Unidade Sindical, recentemente constí- ,, 
tuídas nos distritos de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Leiria, 
Guarda e Viseu por professores que contestam o referendo reali-, 
zado em Janeiro passado- pela direcção e que serviu para - 
afirmam - liquidar o sindicato criado em 1974, preparam a reins- 
talação do Sindicato dos Professores da Zona Centro ■ Gonçal- 
ves Viana, exonerado no passado dia 2 de secretário de Estado 
das Pescas, declara a um matutino portuense que o Governo 
estimula "mais o comércio e as actividades parasitárias do que a 
produção". 

10 
Sábado 

O "Diário da República" publica novos aumentos para os 
produtos de cafetaria, aguardando-se mais "surpresas" deste 
género por parle do Governo 'ADVBIsemão, incluindo a subida 
de taxas de juros; os produtos de cafetaria subiram entre 7 e 
35% • Chega a Lisboa o secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, vindo de uma visita de cinco dias à Polónia a convite do 
primeiro-secretário do POUP, general Jaruszelski. 
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O sempre trágico balanço 
dns estradas 

- 

Catorze mortos e 243 feri- 
dos, 126 dos quais em estado 
grave, são o trágico balanço 
de 255 acidentes de viação 
detectados nas estradas do 
Continente pela Brigada de 
Trânsito da GNR no âmbito da 
"Operação Páscoa", até às 20 
horas de hoje ■ O primeiro ani- 

versário do semanário "O Alto Tâmega" é assinalado em Chaves 
com a reivindicação de um parque gráfico de apoio à imprensa 
regional e de uma escola de artes gráficas; estas propostas sur- 
giram na sequência de um debate entre directores dos órgãos 
regionais de Trás-os-Montes, que consideram que "regionalizar 
não é só criar expectativas vãs sobre o desenvolvimento social, 
cultural e económico de uma região". 

12 
Segunda-feira 

O deputado do PCP, Sousa Marques, revela em Moscovo, 
onde se encontra integrado numa delegação do Conselho Portu- 
guês para a Paz e Cooperação dirigida por Igrejas Caeiro, que a 
próxima reunião do Conselho Mundial da Paz se realizará em 
Lisboa, este ano, entre 30 de Outubro e 1 de Novembro ■ Os 
trabalhadores da Fábrica de Loiça de Sacavém decidem retomar 
a laboração, reafirmando porém a disposição de paralisar a acti- 
vidade se ci/adrninistrador Monteiro Pereira entrar na empresa ■ 
A direcção do MARN-Beiras acusa o Ministério da Agricultura de 
tentar enganar a lavoura, ao lançar um concurso burla para atri- 
buição de prémios aos "melhores campos de milho de 1982". 

13 
Terça-feira 

O Governo «AD prepara-se para publicar um decreto-lei no 
qual estabelece a comparticipação obrigatória dos inquilinos nas 
obras de conservação dos imóveis degradados ■ Álvaro Cunhal, 
Mário Soares, Pinto Balsemão e Freitas do Amaral participam 
num debate na TV, à última hora anunciado como sendo «espe- 
cificamente» sobre a revisão constitucional ■ Um despacho do 
ministro da Educação, Vítor Crespo, «reintegra» os professoreè 
do Conselho Directivo da Escola de S. Julião, em Setúbal, arbi- 
trária e ilegalmente suspensos no passado dia 12 de Fevereiro 
por um outro despacho do mesmo ministro. 

Efeméride da Semana - A 10 de Abril de 
1821 as Cortes Constitucionais decretam a 
abolição dos privilégios em Portugal; uma 
nova liberdade, contendo a iniciativa eco- 
nómica e a igualdade civil perante a lei, 
substituía as relações feudais do país. 

Editorial 

UMA DEMISSÃO QUE TARDA 
O Povo português é, simultaneamente, testemunha e víti- 

ma do descalabro político dos órgãos de Poder con- 
trolados pela «AD». 

Todos se dão conta de um fenómeno político que se pro- 
cessa na actualidade nacional: o Governo de Balsemão e 
Freitas afunda-se cada vez mais no pântano da incapacida- 
de, da inoperância e da incompetência admnistratlvas e da 
ilegalidade. 

Mais do que isso: por detrás da máscara «sociai-demo- 
crata» ou «democrata-social» do PSD e do CDS — os dois 
partidos dirigentes da Aliança reaccionária — o que na ver- 
dade espreita é o espectro do fascismo; o que de facto se 
trama nos bastidores da «AD» é aquilo que com propriedade 
chamamos de golpe de Estado subversivo contra a demo- 
cracia portuguesa que a reacção prepara sob a capa da revi- 
são inconstitucional e antidemocrática da Constituição. 

Nas práticas do Governo, como na Assembleia da Repú- 
blica, como nos órgãos de Poder Local que controla, o que a 
coligação governante mostra e dá aos portugueses, em par- 
ticular aos trabalhadores, é a imagem de um Poder corrom- 
pido e fraco e o peso excepcionai de uma crise complexa e 
generalizada cuja causa fundamental assenta raízes no di- 
vórcio entre o poder político, detido pela «AD», e o país real 
que ela agride cada dia e cada hora em que maneja as ala- 
vancas do Poder. 
Há ainda no seio da coligação reaccionária e do próprio 

Governo — a par do frete diário que prestam aos gran- 
des potentados do dinheiro e áo imperialismo — os que 
desenvolvem uma insidiosa manobra de descrédito do regi- 
me democrático e de impasse constitucional. 

Os «barões» da «AD», imbuídos da filosofia do «depois 
de mim o dilúvio», tentam ao mesmo tempo semear entre os 
portugueses a crença numa «redenção» pela extrema-direita 
do que eles chamam os «males» da Revolução de 74 — 
afinai, da patriótica gesta dos «capitães de Abril» que a 
«AD» pretende fazer sentar no banco dos réus. 

O panorama político que a Aliança reaccionária expõe 
aos olhos e à sensibilidade do Povo português é o de uma 
camarilha governante que perdeu toda a legitimidade demo- 
crática para governar e que é imperioso banir urgentemente 
das cadeiras do Poder. 

Torna-se cada vez mais evidente que a degradação do 
poder político sob a égide da «AD» constitui na actualidade 
um poderoso factor de degradação das próprias insti- 
tuições. 
O exemplo mais flagrante desta degradação do Poder sob 

o controlo da «AD» é o que se tem passado nos últi- 
mos tempos na Assembleia da República. 

Os acontecimentos registados no mês de Março por oca- 
sião da apresentação da moção parlamentar de censura ao 
Governo pelo PCP, retirada depois por motivos dá bagunça 
provocada pela tacanhez política e o reaccionarismo do Pri- 
meiro-Ministro, haviam indicado já de maneira palmar que o 
Governo uAD»/Balsemâo/Freitas do Amaral fizera alastrar a 
um novo órgão de soberania de cuja maioria são detentores 
— a Assembleia da República — a desestabilização institu- 
cional que tem sido actuação peculiar da direita fascizante. 

Ao escândalo da posição do Governo na moção de cen- 
sura veio ía mar-se agora um outro — o do bloqueamento do 
funcionamento da AR. 

O que ontem se verificou na Assembleia, a propósito da 
votação do projecto-lei de amnistia a infracções na Comuni- 
cação Social confirma inteiramente a natureza antidemocrá- 
tica da coligação governante. 

Por exclusiva responsabilidade das divisões internas da 
«AD» (vários deputados da maioria haviam subscrito o pro- 
jecto submetido à AR), e depois de ter levado ao extremo as 
operações de guerrilha institucional e de desestabilização e 
paralisação dos órgãos de soberania Presidente da Repúbli- 
ca e Conselho da Revolução, a Aliança reaccionária bloque- 
ou mais uma vez, de facto, o funcionamento do Parlamento 
para escapar a uma derrota certa. 

Nunca foi tão nítica, a nível parlamentar, a fragilidade 
política da coligação governante. Depois do vigoroso repú- 

dio popular nas fábricas, nos campos, nas ruas por milhões 
de portugueses, nunca o Governo «AD»/Balsemão/Freitas 
se mostrara tão incapaz de esconder a sua fraqueza, as suas 
divisões internas, a sua ilegitimidade no Poder. 
Com liminar clareza o Povo português dá-se conta de que 

as únicas posições de força em que a arrombada bar- 
ca da «AD» ainda se apoia são a posse ilegítima do Governo 
e uma maioria parlamentar que há muito deixou de corres- 
ponder à base eleitoral que a elegeu. 

Mesmo nestas duas posições de força a coligação gover- 
nante começa seriamente a claudicar. 

Na votação de anteontem, se o bloqueio dos chefes da 
«AD» não a tivesse impedido, a camarilha Balsemão/Freitas 
sofreria uma dura derrota parlamentar. Também no Gover- 
no aumentam as manifestações de mal-estar entre as forças 
reaccionárias que o compõem. 

As condições em que se processou a exoneração do se- 
cretário das Pescas são elucidativas. A exoneração do se- 
cretário de Estado trouxe a lume um facto esclarecedor do 
carácter do Governo. 

O Governo Balsemão/Freitas do Amarai não tolera se- 
quer no seu seio vozes, actos ou medidas que, de uma for- 
ma ou de outra, possam lesar os interesses parasitários da 
sua clientela política — neste caso os grandes intermediá- 
rios do comércio do peixe — ou que possam comprometer a 
sua política de entrega da soberania e dos recursos nacio- 
nais a interesses estrangeiros, como se verificou em parte 
na assinatura do acordo de pescas com a Espanha. 

No mesmo sentido e dentro de uma ofensiva global con- 
tra o sector público e nacionalizado — além disso de uma 
forma atentatória da nossa dignidade nacional, decidiu o 
Governo vender em hasta pública na África do Sul, e para 
pagar dívidas que nada fez para negociar com firmeza por 
vias diplomáticas os seis melhores barcos de pesca da SNA- 
PA, uma empresa nacionalizada do sector das pescas, invia- 
bilizando-a praticamente e lançando para o desemprego um 
numeroso contingente de trabalhadores do mar. 
O recurso à repressão e ao método de violência, conde- 

nados peia ordem democrática instaurada em 25 de 
Abril e vedados pela Constituição da República tornaram-se 
os meios de intervenção de um Governo a que falta manifes- 
tamente força e autoridade políticas. 

O ministro da paranóia repressiva, Ângelo Correia, trazi- 
do de novo até à TV peio seu amigo Proença de Carvalho, 
veio reeditar perante os milhares de portugueses que o ouvi- 
ram as suas concepções repressivas delirantes. 

Nestes últimos 8 dias é, contudo, na forma brutal como a 
polícia de intervenção actuou por ordem do MAI contra os 
operários da Fábrica de Loiça de Sacavém, que ressurgiram 
na vida nacional imagens e práticas que se criam ter desapa- 
recido para sempre com o 25 de Abril. 

O MAI revelou-se mais uma vez como dócil instrumento 
do grande patronato contra os trabalhadores que lutam por 
reivindicações legítimas. 

Simultaneamente, na zona de intervenção da Reforma 
Agrária, o MACP, usando os mesmos métodos arbitrários, 
retomou a ofensiva de destruição em massa das UCPs, con- 
denando-as ao estrangulamento fiscal e financeiro, pondo 
as terras colectivas em hasta «pública», de facto, privada 
para os agrários e os seus lacaios. 

A miséria, a fome, o desemprego são de novo levados, 
como no passado, na ponta das baionetas da GNR, por or- 
dem de um Governo protector dos latifundiários, aos martiri- 
zados campos do Alentejo e do Ribatejo. 

O Governo "AD»/Balsemão/Freitas desliza acelerado 
para as práticas fascizantes, ilegais e repressivas. Sacudir 
com ele da esfera do Poder é uma exigência de saneamento 
político e de restabelecimento da legalidade democrática. 
Neste quadro se inscreve a batalha pela defesa da Consti- 

tuição, de que um dos episódios de maior repercus- 
são no País foi sem dúvida o debate televisivo de terça-feira 
à noite entre os dirigentes máximos dos quatros principais 
partidos com assento parlamentar. 

O debate na TV, presenciado por milhões de portugue- 

ses, foi limitado às questões da revisão constitucional por 
intimação dos dois chefes da «AD» que são também, res- 
pectivamente, Primeiro-Ministro e vice-Primeiro-Ministro, 
quando antes se acordara, peio menos com os dirigentes do 
PCP e do PS^que deveria incidir sobre a situação política 
geral. 

O debate permitiu, contudo, definir posições, conhecer o 
que está realmente em causa, avaliar a natureza e o estado 
actual dos chamados «consensos» sobre a revisão da Cons- 
tituição. 

Justamente, Álvaro Cunhai, Secretário-Geral do PCP, 
destacou o facto significativo de os interlocutores da «AD» 
terem incidido logo de início as suas atenções apenas sobre 
o capítulo do poder político, designadamente dos poderes 
do PR e a competência das chefias militares, deixando em 
silêncio o capítulo das disposições económicas da Consti- 
tuição e nomeadamente as respeitantes às Nacionalizações, 
à Reforma Agrária, aos direitos dos trabalhadores. 

Um capítulo interessante do debate televisivo foi o que 
incidiu sobre os chamados «consensos» entre o PS e a 
«AD» e a clara posição do Partido Comunista Português na 
revisão constitucional. 

Viu-se concretamente o Primeiro-Ministro atacar a que- 
bra ou a alteração dos compromissos assumidos pelo PS no 
seio da Comissão Parlamentar da revisão constitucional 
com a «AD» e Mário Soares retomar alguns desses perigo- 
sos compromissos perante milhões de portugueses e res- 
ponder de maneira ambígua a outras acusações feitas acer- 
ca das negociações em curso do PS com a «AO». 

Álvaro Cunhal trouxe para o debate o perigo de serem 
transferidas para o Governo «AO» as competências das no- 
meações militares, mostrou como isso era parte integrante 
nos planos subversivos da direita contra a democracia; de- 
nunciou as tentativas de instrumentalização, manipulação e 
governamentalização das Forças Armadas pela «ÁD», e de- 
senvolveu, a propósito da fuga dos dois dirigentes da coli- 
gação governante ao debate sobre as disposições económi- 
cas da Constituição, alguns aspectos actuais e as perspecti- 
vas ruinosas da política de desastre nacional prosseguida 
pelo Governo «AD»/Balsemão/Freitas. 
Não ficaram suficientemente claras posições de Mário So- 

ares que importava serem esclarecidas, em especial 
depois da sua reunião à porta fechada com os industriais do 
Norte no último fim-de-semana. 

Principalmente Mário Soares nada esclareceu sobre o 
que constou das garantias que se diz ter dado aos represen- 
tantes do patronato com quem se encontrou no Porto acerca 
dos seus propósitos, de rever a celerada e inconstitucional 
lei dos limites dos sectores no caso do PS voltar a exercer 
funções governativas. 

O debate iluminou a justeza das teses do PCP acerca da 
necessidade e urgência da demissão do Governo «AD»/Bal- 
semão/Freitas do Amaral, da dissolução da Assembleia da 
República, da formação de um Governo de gestão democra- 
ticamente idóneo e da convocação de eleições antecipadas. 

Tudo mostra que o actual Governo representa uma 
ameaça directa e grave para as condições de vida do Povo 
português, para o regime democrático, para a independên- 
cia nacional. 

Tudo mostra que as condições para demitir o Governo e 
afastar a «AD» da área do Poder estão amplamente preen- 
chidas. 

Um conjunto de factores abertamente favoráveis a uma 
viragem de governo e de política e uma alternativa democrá- 
tica existem, os mecanismos constitucionais em vigor per- 
mitem fazê-lo no quadro das instituições. 

Porquê a iniciativa de pôr fim ao apodrecido reinado da 
«AD» não é tomada? 

Que pressões ou interesses estão por detrás do não ac- 
cionamento dos mecanismos constitucionais para a demis- 
são do Governo? 

Tais questões exigem ponderação urgente sob pena de 
graves consequências para o regime democrático, para a 
estabilidade das instituições, para a solução da crise actual 
na linha de interesses do povo e do País. 

O debate na RTP 

O que se viu e o 

revelam o fiasco da 

se ttao viu 

politica «AD» 

As duas horas de debate 
entre os principais dirigentes 
dos quatro maiores partidos 
portugueses que se realizou 
na terça-feira na RTP pro- 
porcionou uma imensa série 
de factos e elementos que 
interessa analisar. Mas fac- 
tos tão ou mais significativos 
se passaram durante aque- 
les trinta minutos de pas- 
seios pelo Guadiana e con- 
templação de colchas de 
Castelo Branco que - para 
surpresa de toda a gente - 
atrasaram a emissão!... 

Que se passou afihal? 
Porque se atrasou a 
emissão? 

Há que começar pelo prin- 
cípio. 

Conforme a imprensa noti- 
ciara, a RTP dirigira aos se- 
cretários-gerais do PCP e 
PS e aos presidentes do 
PSD e CDS um convite para 
um debate conjunto transmi- 
tido em directo dos estúdios. 
Tema: naturalmente, a situa- 
ção política do País. À hora 

devida todos os participan- 
tes se encontravam nos es- 
túdios do Lumiar. 

Eis senão quando se infor- 
ma que o tema do debate 
seria exclusivamente a revi- 
são cpnstitucional! O cama- 
rada Álvaro Cunhal e Mário 
Soares protestam contra 
esta modificação que evi- 
dentemente empobrecia o 
teor do debate e manifesta- 
mente não correspondia ao 
que há hoje de mais impor- 
tante na vida nacional (a si- 
tuação económica, social, 
política) e sobre que interes- 
saria que o Povo português 
ouvisse os responsáveis dos 
principais partidos. 

Pinto Balsemão e Freitas 
do Amaral, pelo contrário, 
afirmavam que era para um 
debate exclusivamente so- 
bre a revisão constitucional 
que haviam sido convidados 
e que só nesse debate parti- 
cipariam. Coincidências... 

Face a este impasse, os 
secretários-gerais do PCP e 
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À VENDA 

QUANDO O HOMEM DÁ O MELHOR 
DE SI PRÓPRIO 

Sem tréguas 

Giovanni Pesce 
A história empolgante e comovente da resistência ao ocupante 

nazi no Norte de Itália. 
Contada por um resistente da primeira hora - um comunista 
combatente que evoca também episódios dramáticos da 

guerra de Espanha. 
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Um livro de grande riqueza 

humana, de um profundo 
sentido político e 

literariamente perfeito. 
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Colecção "RESISTÊNCIA 

do PS defendem que, seja 
como for, é evidente que há 
muito mais interesse num 
debate sobre a situação ge- 
ral e que não vêem qualquer 
objecção a que a diferença 
dos convites seja ultrapas- 
sada. 

Aqui', surge a espantosa 
objecção de Balsemão e 
Freitas do Amaral de que 
"não vinham preparados 
para um debate desse 
género"! 

Que os secretários-gerais 
do PCP e do PS podiam ter 
levado dados estatísticos, 
elementos, para um debate 
sobre a situação económica, 
e eles, os governantes, não 
tinham ali nada!!!! 

Natural admiração de Ál- 
varo Cunhal: então o Primei- 
ro-Ministro e o vice-primeiro- 
-ministro em exercício não 
estão em condições, em 
qualquer altura, de debater 
os principais problemas do 
País? 

Mas se os dados escritos 
eram o problema, pois que 
ficassem todos os documen- 
tos de parte e se realizasse 
o debate com o que cada um 
tivesse a expor, a defender, 
a criticar. 

Nova recusa de Balsemão 
e Freitas. O debate deveria 
ser exclusivamente sobre a 
revisão constitucional e ne- 
nhum dos intervenientes po- 
deria ultrapassar os estritos 
limites desse tema. Álvaro 
Cunhal e Mário Soares, na- 
turalmente, recusam; a "AD" 
já pretendia não apenas limi- 
tar as perguntas a serem di- 
rigidas aos intervenientes no 
debate, como mesmo as 
próprias respostas que estes 
dessem! 

Os minutos vão passando, 
e acaba por se chegar a uma 
plataforma; o tema central 
será a revisão constitucio- 
nal, no contexto da situação 
política nacional. 

E interrompe-se finalmen- 
te o filme sobre desenhos de 
Stuart Carvalhais e dá-se 
início ao programa! 
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Que governantes 
são estes? 

É quase difícil encontrar 
as adequadas palavras para 
expressar tudo o que revela 
este incidente que, se tives- 
se sido lançado para o ar pe- 
las câmaras, diria mais ao 
Povo português sobre a rea- 
lidade dos dirigentes da 
"AD" do que todos os seus 
discursos e telejornais! 

Ministros que não estão 
preparados para discutirem 
a sua política? Ministros que 
tremem ante um dossier de 
factos e números? Dirigen- 
tes políticos que fogem 
como nem o diabo da cruz 
de defrontarem os seus opo- 
sitores face a milhões de 
portugueses e defenderem a 
sua política face às críticas? 

No fundo, a questão é limi- 
narmente clara: nem Balse- 
mão nem Freitas do Amaral 
ignoram que já nada têm a 
dizer ao Povo português a 
não ser quando mentem e 
falseiam; o que mais dificil- 
mente poderiam fazer nas 
condições de um debate. 

Isto é: a "AD" não acredita 
na capacidade de a sua polí- 
tica poder ser exposta pe- 
rante o público, a "AD" não 
acredita na possibilidade de 
defender a sua política pe- 
rante o público. 

E isto para não falar nessa 
imagem de dois responsá- 
veis de um governo, que de- 
veriam ter dos problemas 
nacionais um conhecimento 
constante e completo, ao de- 
clararem - que "não estão 
preparados"! 

E a verdade é que acaba 
também por ser significativo 
que a "AD" "não esteja pre- 
parada" para discutir a situa- 
ção nacional - e só lhe inte- 
resse a revisão constitucio- 
nal: a sua política de corrup- 
ção, incompetência, agrava- 
mento de todos os proble- 
mas nacionais, não é sequer 
defensável e a única hipóte- 
se é a subversão do quadro 
do regime de forma a permi- 
tir-lhe perpetuar-se no go- 

verno. A "AD" não está pre- 
parada para discutir a sua 
governação - nem governa: 
destrói, governa-se, cons- 
pira. 

Revisão constitucional 
e perigos par^ o regime 

E valha a verdade que o 
debate que afinal se realizou 
permitiu avaliar que, embora 
- como salientou o secretá- 
rio-geral do PCP — o projec- 
to "AD" de destruição total 
da Constituição e do regime 
esteja hoje gravemente 
comprometido, a revisão 
pode ainda levantar sérias 
ameaças ao regime e à de- 
mocracia. 

Balsemão e Freitas do 
Amaral foram para o debate 
claramente decididos a ar- 
rancarem do secretário-ge- 
ral do Partido Socialista o 
máximo de compromissos 
públicos relativamente a 
pontos essenciais da revi- 
são, nomeadamente no que 
se refere à organização do 
poder político. E apesar da 
aridez do tema, a todo% se 
tornou claro que questões 
essenciais como a nomea- 
ção das chefias militares, os 
poderes civis do Presidente 
da República (nomeada- 
mente no que se refere às 
suas relações com o Gover- 
no) não encontraram por 
parte de Mário Soares res- 
postas que assegurem a sal- 
vaguarda do regime demo- 
crático. Balsemão e Freitas 
não esconderam o seu rego- 
zijo por ouvirem Mário Soa- 
res produzir afirmações de 
fidelidade aos acordos que 
os dirigentes "AD" afirma- 
ram claramente existirem. 

As rebuscadas expo- 
sições do presidente do 
CDS ou as atabalhoadas in- 
tervenções do Primeiro-Mi- 
nistro não conseguiram iludir 
a questão essencial: quando 
a "AD" afirma querer "desi- 
deologizar" a Constituição, 
não se trata de fazer essa 
coisa impossível que seria 
uma Constituição sem ideias 

- trata-es simplesmente de 
substituir umas ideias por 
outras. E seria ainda Álvaro 
Cunhal que chamaria as coi- 
sas pelos nomes; retirar o 
conteúdo socialista à Consti- 
tuição significa linearmente 
introduzir-lhe um conteúdo 
capitalista. 

E embora o PS tenha de- 
fendido algumas posições 
de princípio sobre a questão, 
o próprio Mário Soares deu 
conta, ao expor diligente- 
mente como o PS defende 
aqui. mas cede ali e emenda 
acolá no capítulo económi- 
co, que igualmente subsis- 
tem perigos. E foi preocu- 
pante a ligeireza com que, 
por exemplo, Mário Soares 
anunciou que o PS poderá 
alterar a sua posição quanto 
à lei de delimitação dos sec- 
tores público e privado que 
recusou quando apresenta- 
da anteriormente pela "AD". 

Os reais problemas 
do povo e do País 

Entretanto, não foi por 
vontade dos partidos da 
oposição que o povo portu- 
guês não pôde na passada 
teijça-feira ser informado so- 
bre a política e a crise que 
dolorosamente paga quoti- 
dianamente. 

Mais uma vez, foi quase 
um acto de censura que aqui 
revelou fulgurantemente 
quem e porquê tem medo da 
verdade e de dizer a verda- 
de ao povo. Há silêncios que 
gritam. E a "não prepara- 
ção" de Balsemão e Freitas 
grita, alto e bom som, o fra- 
casso, a impopularidade, a 
incompetência e o desespe- 
ro da "AD" e do seu 
Governo. 

Novo debate impõe-se. 0 
povo tem o direito de saber. 

E, entretanto, constata-se 
que há mais um motivo para 
correr com este Governo de 
política antipopular e antina- 
cional. 

Os seus responsáveis - 
"não estão preparados". 
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Assembleia da República 
PCP 

Visita de A. Cunhal 

à Polónia 

Comunicado conjunto 
A convite do Primeiro 

Secretário do Comité 
Central do Partido Ope- 
rário Unificado Polaco, 
General Wojciech Jaru- 
zelski, o Secretário-Geral 
do Partido Comunista 
Português, Álvaro 
Cunhal efectuou uma vi- 
sita à Polónia entre os 
dias 5 e 9 de Abril de 
1982. 
, Durante a sua estadia, 

Álvaro Cunhal realizou 
encontros com o Primeiro 
Secretário do CC do 
POUP Wojciech Jaru- 
zelski, assim como con- 
versações no Comité 
Central do POUP, nas 
quais tomaram parte os 
membros do Bureau Polí- 
tico e Secretários do CC: 
Kazimierz Barcikowski, 
Jozef Czyrek, Miroslaw 
Milewski e Stefan Ols- 
zowski. 

Álvaro Cunhal foi tam- 
bém convidado das orga- 
nizações regionais do 
partido de Lodz e de Var- 
sóvia e encontrou-se 
com os primeiros secre- 
tários de província Ta- 
deusz Czechowicz, 
membro do Bureau Políti- 
co do CC e Stanislaw Ko- 
ciolek. Visitou a fábrica 
têxtil «Felix Dzierzynski» 
em Lodz e a fábrica de 
lâmpadas eléctricas 
«Rosa Luxemburgo» em 
Varsóvia, realizando en- 
contros com trabalhado- 
res e tomando conheci- 
mento das actividades 
das organizações do par- 
tido desses grandes cen- 
tros industriais. 

Álvaro Cunhal conver- 
sou ainda com o Vice-Pri- 
meiro-Ministro Mieczys- 
law Rakowski, com um 
grupo de deputados na 
Dieta assim como com a 
direcção e os trabalhado- 
res científicos do Instituto 
dos Problemas Funda- 
mentais de Marxismo-Le- 
ninismo do CC do POUP. 

Durante os encontros e 
as conversações, que se 
efectuaram numa atmos- 
fera de total franqueza, 
compreensão mútua e 
amizade, foram discuti- 
dos problemas relativos 
às actividades do POUP 
e do PCP, às perspecti- 
vas de desenvolvimento 
da situação em ambos os 
partidos e países assim 
como à actual situação 

internacional e à coope- 
ração entre o POUP e o 
PCP. 

Álvaro Cunhal infor- 
mou àcerca da actual si- 
tuação política, social e 
económica em Portugal, 
e da luta dos comunistas, 
da classe operária e das 
massas populares, em 
defesa das grandes con- 
quistas da Revolução de 
Ábril e do regime demo- 
crático. Sublinhou os es- 
forços do PCP para alar- 
gar e reforçar a unidade 
dos trabalhadores e de 
todos os democratas e 
patriotas portugueses. 

Wojciech Jaruzelski in- 
formou sobre a situação 
socio-política na Polónia 
e as acções para a sua 
estabilização. Continuan- 
do a linha do IX Congres- 
so o POUP fortalece os 
laços com a classe ope- 
rária e todo o povo. Isto é 
confirmado pelas reso- 
luções da VII Sessão Ple- 
nária do CC do POUP, 
que tendem a fortalecer a 
unidade do partido ba- 
seado nos princípios do 
marxismo-leninismo e o 
seu papel dirigente no 
processo de construção 
do socialismo e de reali- 
zação de um programa 
para sair da crise. 

Álvaro Cunhal infor- 
mou àcerca da atitude de 
compreensão e de soli- 
dariedade dos comunis- 
tas portugueses para 
com as medidas tomadas 
pelo POUP, visando im- 
pedir os perigos da con- 
tra-revolução e fortalecer 
o socialismo. 

O Primeiro Secretário 
do CC do POUP transmi- 
tiu palavras de conside- 
ração, respeito e apoio 
dos comunistas polacos 
para com a luta conse- 
quente do Partido Comu- 
nista Português na defe- 
sa do regime democráti- 
co e das conquistas pro- 
gressistas dos trabalha- 
dores, principalmente da 
reforma agrária e das na- 
cionalizações. 

Os dois partidos consi- 
deram que a crescente 
tensão internacional, pro- 
vocada pela política 
aventureirista dos Esta- 
dos Unidos, constitui 
uma séria ameaça para a 
paz e a segurança inter- 
nacional. Os círculos mili- 

tar-industriais dos Esta- 
dos Unidos e da OTAN 
tentam, pelo caminho da 
corrida aos armamentos, 
mudar a seu favor o ac- 
tual equilíbrio de forças. 
As decisões sobre a ins- 
talação de novas armas 
nuçleares e de mísseis 
de médio alcance na Eu- 
ropa Ocidental, são in- 
compatíveis com os inte- 
resses dos povos da Eu- 
ropa e do mundo. O 
POUP e o PCP conde- 
nam firmemente a inge- 
rência dos EUA e de ou- 
tros países da OTAN nos 
assuntos internos da Po- 
lónia, contrária às nor- 
mas de direito internacio- 
nal geralmente aceites e 
à Carta das Nações Uni- 
das e à Acta Final da 
Conferência de Helsín- 
quia. O POUP e o PCP 
pronunciam-se conse- 
quentemente contra o 
confronto, o aumento da 
tensão e a corrida aos ar- 
mamentos, e pela conti- 
nuação da política de de- 
sanuviamento, de coope- 
ração e de paz. 

Àmbos os partidos ve- 
rificam que, nas con- 
dições do mundo con- 
temporâneo, existe uma 
correlação estreita entre 
a luta pela coexistência 
pacífica de Estados com 

diferentes sistemas so- 
ciais e a luta pelos inte- 
resses vitais da classe 
operária e das massas 
populares, pela democra- 
cia, a independência na- 
cional e o progresso so- 
cial em cada país. 

O POUP e o PCP con- 
sideram que a unidade e 
a solidariedade interna- 
cionalista do movimento 
comunista e operário in- 
ternacional, baseados 
nos princípios do marxis- 
mo-leninismo, consti- 
tuem factores fundamen- 
tais da frente mundial de 
luta contra o imperialis- 
mo, pela paz e o socia- 
lismo. 

Os dois partidos conti- 
nuarão a contribuir para o 
fortalecimento desta uni- 
dade, respeitando plena- 
mente ao mesmo tempo 
a autonomia e a indepen- 
dência de cada partido. 

Expressando satisfa- 
ção pelas relações entre 
o POUP e o PCP, os dois 
partidos acordaram o 
alargamento e o reforço 
da cooperação em vários 
domínios, o que corres- 
ponde aos interesses dos 
dois partidos e constitui 
uma contribuição para a 
unidade do movimento 
comunista e operário in- 
ternacional. 
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Na fábrica de lâmpadas eléctricas, «Rosa Luxemburgo», em 
Varsóvia, que visitou, o camarada Álvaro Cunhal ouve infor- 
mações sobre os processos de produção. Naquela unidade fa- 
bril, assim como noutras que visitou, o secretário-geral do PCP 
teve encontros com os trabalhadores e tomou conhecimento das 
actividades das organizações do Partido nesses locais 
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Uma visita à praça central de Varsóvia antiga, que no verão se 
transforma numa enorme esplanada 

Declarações aos jornalistas 

Comentando, perante os re- 
presentantes dos órgãos de In- 
formação que o aguardavam no 
aeroporto, no sábado passado, 
a sua visita oficial à República 
Popular da Polónia. 

O secretário-geral do PCP, 
começaria por salientar as con- 
versações que manteve, tanto 
com o principal dirigente do par- 
tido irmão, o secretário-geral e 
primeiro-ministro Jaruszelski, 
como com outros dirigentes do 
POUP. 

Conversações muito demora- 
das, como frisou e que permiti- 
ram uma melhor avaliação da 
situação na Polónia a ser 
transmitida posteriormente ao 
Partido. 

Recebido no aeroporto pelo 
camarada Dias Lourenço, mem- 
bro da Comissão Política do Co- 
mité Central e pelo embaixador 
da Polónia em Lisboa o camara- 
da Álvaro Cunhal sublinhou, 
face a algumas perguntas que 
lhe foram colocadas, que da sua 
visita à Polónia ressaltam duas 
conclusões: a primeira, que em 
1981 desenvofvia-se de facto 
um processo contra-revolu- 
cionário que poderia ter cul- 

minado com uma tentativa 
violenta de assalto ao poder. 
A segunda, de que as medidas 
tomadas em 13 de Dezembro 
estancaram este processo e 
contribuíram para a estabili- 
zação da situação na Polónia 
e para a paz. 

Mais adiante e depois de ter 
destacado que nas conver- 
sações havidas foi manifesto 
o interesse recíproco em se 
reforçarem as relações entre 
os dois partidos, o camarada 
Álvaro Cunhal acrescentaria, 
respondendo a uma pergunta- 
que lhe foi feita nesse sentido, 
que talvez seja precipitado fa- 
zer especulações sobre o pro- 
longamento ou não do estado 
de emergência. 

Ainda sobre este assunto es- 
clareceria que o que se verifica 
na Polónia é uma situação de 
emergência, tomada pelos ór- 
gãos de poder no quadro da 
Constituição polaca. 

Mas, acentuou, a situação 
que ali se vive é uma situação 
calma. Viria a seguir,na cadên- 
cia das perguntas, a questão 
económica do país visitado e a 
sua resolução. 

Val ser um processo demo- 
rado e os polacos não o ne- 
gam - começou por declarar o 
camarada Álvaro Cunhal, que a 
seguir salientou: 

Há um grande esforço para 
os resolver e contam com 
uma grande ajuda dos países 
socialistas. Nós portugueses 
estamos pior - acrescentou. 

Perante esta afirmação um 
dos jornalistas presentes ex- 
clamou: 

Nós ainda temos o ouro! 
O ouro já não dá! - frisou o 

camarada Álvaro Cunhal, que a 
seguir explicou detalhadamente 
porque razão o ouro existente já 
não chega para pagar a dívida 
externa e os elevados juros. 

Insistindo sobre o assunto o 
jornalista inquiriu da opinião do 
secretário-geral do PCP sobre 
afirmações recentes do ministro 
das Finanças, João Salgueiro 
de que o ouro em reserva no 
Banco de Portugal deveria ter 
sido vendido num período re- 
cente em que a cotação era 
elevada. 

Preferindo não se pronunciar 
sobre declarações de membros 
do Governo que não tivera opor- 

tunidade de conhecer, o secre- 
tário-geral do PCP acrescentou 
apenas; 

O importante é pagar o que se 
compra com o que se produz, 
com o que se exporta, com a ri- 
queza que os trabalhadores e a 
nação criam. 

Á situação sindical na Polónia 
foi outro dos temas abordado, 
respondendo o secretário-geral 
do PCP que é uma questão 
que está em estudo, nada está 
resolvido. 

A imagem real da Polónia e a 
sua correspondência com as re- 
portagens que a televisão trans- 
mite foi a última pergunta aflora- 
da, nomeadamente no que à 
presença militar nas ruas diz 
respeito. Sobre isto Álvaro 
Cunhal afirmou: 

Já tinha visto tantos tan- 
ques na TV que quando che- 
guei a Varsóvia fiquei admira- 
do de não ver nenhum tanque. 
De longe em longe vi uma pa- 
trulha militar. A situação que 
ali se nos depara é uma situa- 
ção que não corresponde em 
nada à imagem alarmlsta que 
a televisão mostra. 

O conhecimento 

da realidade e a objectividade 

A visita do secretário geral do PCP à Polónia na passada 
semana, os contactos e reuniões efectuadas nas duas prin- 
cipais cidades polacas (Varsóvia e Lodz) com altos respon- 
sáveis do país - nomeadamente o general Wojcleh Jaruzels- 
ki — de que dão conta o comunicdo conjunto, proporciona- 
ram ao Partido Comunista Português a possibilidade de ajui- 
zar, com fundamento e na base de um conhecimento directo 
e próprio, a realidade da situação na Polónia. 

De uma primeira análise à luz dos dados desta visita, 
duas primeiras conclusões essenciais poetem desde á ser 
retiradas. Em primeiro lugar, o PCP viu confirmada a i"8teza 
das suas ideias e posições sobre a crise que atravessa 
aquele país socialista e que haviam sido expressas antes da 
intervenção das Forças Armadas polacas em 13 de Dezem- 
bro, nomeadamente no que se refere aos ® 
acção de forças de direita criavam à manutenção do Estado 
socialista. 

cm seoundo lugar, torna-se claro que a declaração do 
estado de emergência e o conjunto de medidas a ele ligado 
permitiram estacar o processo contra-revolucionárlo que se 
encontrava em muito adiantada fase de e*®?"^®.®r^®'d® 
concretizar-se, lançaria a Polónia num l"*®"V? ^® 
gravíssimas implicações não apenas Para o f0*0 Po|aco 
como também para a paz e segurança mundiais. 

O rigor mais uma vez assumido pelo pCPna definição 
dos seus pontos de vista quanto a um problerna tão grave 
como o da Polónia tem defrontado desde Inicio a habitual 
campanha de silêncio, manipulação, •"«"♦"'a a calunia das 
forças e dos órgãos de informação para ^uem a verdade é 
coisa bem incómoda. Os reflexos «m. "'Suns é^stte im- 
orensa portuguesa da visita do secretário geral do PCP não 
fugiram à berraria especulativa e mentirosa, mas há que 
convir que o tratamento dado às declarações de Â 

Cunhal no aeroporto, à chegada de Varsóvia, se tornaram 
tristes exemplos de falta de objectividade - para utilizar ter- 
mos moderados. 

O "Correio da Manhã" não hesita em titular que "Cunhal 
apoia 'plenamente' a ditadura militar polaca": sucede que no 
texto da notícia não há nem a palavra "plenamente" que 
surge entre aspas no título, nem a palavra o "apoio". Isto 
quando esta palavra não consta de nenhum documento do 
PCP (nem anterior, em posterior à visita) e o comunicado 
conjunto cita claramente "a atitude de compreensão e solida- 
riedade dos comunistas portugueses para com as medidas to- 
madas pelo POUP". 

Outros jornais, em vez de irem buscar as informações à 
fonte mais autorizada - o próprio secretário geral do PCP - 
preferem recorrer a um telex da ANOP que, entre outros 
dislates troca a afirmação de Álvaro Cunhal em Varsóvia 
sobre uma manifestação de 100 000 pessoas em Lisboa a 
favro da paz na afirmação (novamente entre aspas...) sobre 
o movimento pacifista no seu país "onde conta com mais de cem 
mil membros, só em Lisboa". 

Finalmente, a afirmação produzida à chegada no aeropor- 
to (e que pode ser confirmada por qualquer gravação) em 
que Álvaro Cunhal afirmou não ter visto em Varsóvia ne- 
nhum tanque, mas apenas um ou outra patrulha, foi transfor- 
mada para que teriam sido Vistos... dois tanques! 

É evidente que pode parecer preciosismo discutir se se 
viram dois tanques ou duas patrulhas - mas a prova de que 
o não é tão irrelevante foi o cuidado posto por quantos glo- 
saram a questão da forma mais obtusa - e falsa. 

Pobre objectividade! E, fundamentalmente, que belo 
exemplo da atenção que efectivamente dedicam aos graves 
problemas do povo polaco todos aqueles que, para produzi- 
rem as suas afirmações, requerem sistematicamente a men- 
tira e sistematicamente fogêm da verdade. 

A «AD»já nem na Assembleia 

é maioria que preste 

Foi de novo a revisão constitucional o que preocupou os 
deputados após as curtas férias da Páscoa. Os deputados da 
maioria não pareceram ter aproveitado a semana santa para 
ganharem alguma calma após a sessão de 2 de Abril, quando 
se irritaram com as palavras algo inesperadas do Partido 
Socialista que, através de António Arnaut, anunciou ao 
hemiciclo que algumas esperanças da 'AD' em matéria de 
revisão não seriam facilitadas, que o PS considerava o 
essencial da Constituição como intocável e irreversível. 

Pedidos de esclarecimento fi- 
caram para esta primeira 
sessão, realizada depois da 
Páscoa, na terça-feira passada. 

Ameaças de ruptura 

Quem terá levado pior o dis- 
curso do PS foram os «sociais- 
-democratas». Sousa Tavares, 
do PSD, foi o primeiro a pedir 
esclarecimentos a Arnaut. To- 
dos falaram em tom de verda- 
deiro discurso. Arnaut foi acusa- 
do de não ter «uma visão demo- 
crática» da revisão constitucio- 
nal. Argumentando que não se 
sabe afinal o que é o socialismo, 
Sousa Tavares disse que man- 
ter na Lei Fundamental a ex- 
pressão «transição para o so- 
cialismo» queria dizer tanto 
como «transição para o cabo 
Espichel ou para o Cabo Raso». 

De papel na mão, Fernando 
Condesso, também do PSD, 
acusou o PS de desrespeitar 
acordos. E ameaçou que, ou o 
PS volta a ter uma atitude cor- 
data, ou o PSD recusar-se-á a 
servir-lhe de muleta como em 
1976; que ou o PS cede à 'AD' 
ou então o PSD aceitará apenas 
ficar-se pela extinção do CR. 
Fernando Condesso ameaçou 
ainda com a «descrença» da 
população no regime, com rup- 
turas institucionais... 

Beiroco, do CDS, fez um dis- 
curso de serenidade, dando a 
entender que não perde a calma 
em situações graves. Lamentou 
no fundamental que o PS se te- 
nha «desinserido» das suas pri- 
meiras posições no que toca à 
revisão e, a acabar, acusou os 
socialistas de pretender que o 
programa do PS mais o do PCP 
e o do MFA continuem a «figu- 
rar» na Constituição. 

Finalmente, Borges de Carva- 
lho, do PPM: que o PS fazia pi- 
ruetas; que o PS abandonou a 
«ortodoxia democrática» e a tra- 
dição republicana... 

A posição não era fácil para o 

PS. Porque, embora os demo- 
cratas se congratulem com a 
nova firmeza dos socialistas em 
alguns pontos da revisão consti- 
tucional, não deixam de perce- 
ber o desagrado que estas no- 
vas posições recolhem na 'AD' 
que se surpreendeu com «as re- 
gras do jogo», como Arnaut lhes 
chamou — o PS considera into- 
cáveis a estrutura democrática 
da Constituição, a sua estrutura 
económica e a perspectiva para 
o socialismo. Mas, mesmo sem 
o dizerem, o que mais preocupa 
a 'AD' é o novo modo como o 
PS encara os poderes do Presi- 
dente da República. Embora a 
'AD' ainda tenha, «de bandeja» 
a promessa do PS de retirar ao 
PR o poder de nomear as che- 
fias militares. 

Uma concepção 
subversiva da revisão 
constitucional 

O debate, afinal, previsto ape- 
nas para esclarecimentos sobre 
as intervenções de Arnaut e de 
Manuel Pereira (PSD) de 2 de 
Abril passado, iria continuar e 
aprofundar-se, tendo mesmo o 
PCP retirado e adiado uma de- 
claração política prevista para 
terça-feira passada. Lopes Car- 
doso, que se tinha também ins- 
crito para de novo, certamente, 
abordar os temas relacionados 
com o comportamento do minis- 
tro Ângelo Correia, adiou do 
mesmo modo a sua interven- 
ção, dado que o ministro, que 
prometera estar presente, não 
foi á AR, e a 'AD' não permitiu 
que fosse marcado uma data 
para que Ângelo Correia pudes- 
se responder às questões de 
Lopes Cardoso. 

Ántónio Arnaut teve oportuni- 
dade de prestar esclarecimen- 
tos aos seus interlocutores. No 
fim de contas limitou-se a subli- 
nhar o que anteriormente disse- 
ra, já que nenhuma verdadeira 
pergunta lhe fora dirigida. E al- 

gumas afirmações que fez são 
dignas de registo: apelidando de 
ingénuos os deputados da 'AD'. 
o deputado socialista avisou-os 
de que o consenso sobre a 
Constituição tem de ser feito 
com os que estão com o 25 de 
Abril e avisou também que o PS 
não pactuará com os adversá- 
rios de Abril. 

O que apavora a 'AD' é a cer- 
teza que agora tem de que as 
nacionalizações sejam intocá- 
veis, porque a 'AD' e a direita 
querem entregá-las, e à banca, 
aos grandes monopolistas, acu- 
sou António Arnaut que, depois, 
tocou com o dedo na ferida: 
«Como a 'AD' não conseguiu o 
referendo para destruir a Consti- 
tuição, então procurou a coni- 
vência do PS»... 

«Os srs. deputados», disse 
ainda virado para as bancadas 
da direita, «têm uma concepção 
subversiva da revisão constitu- 
cional!». 

A 'AD' respondeu aos gritos e 
às punhadas nas mesas. 

Paralisia 'AD' 
Seguiram-se depois pedidos 

de esclarecimento a Manuel Pe- 
reira. do PSD. Nunes de Almei- 
da, do PS, lembrou que o ante- 
rior projecto de revisão de Sá 
Carneiro era, ele sim, um pro- 
jecto ultrapresidencialista em 
contraste com o posterior. Jorge 
Miranda, da ASDI, mostrou-se 
assustado com o «tom radicalis- 
ta» do debate, antes mesmo de 
ter subido a plenário a revisão 
propriamente dita. «Haja com- 
preensão», foi a sua men- 
sagem. 

José Manuel Mendes, do 
PCP. perguntou se Manuel Pe- 
reira subscrevia as graves pala- 
vras de Freitas do Amaral no co- 
lóquio da Gulbenkian sobre a re- 
visão. Manuel Pereira respon- 
deria que a matéria em debate 
não era aquela e se dispensava 
de comentar afirmações de 
«elementos eventualmente co- 
notados com a 'AD'»... 

Que a 'AD' não se entende lá 
por dentro já toda a gente sabe. 
Mas eis que uma prova mais foi 
dada publicamente. A seguir à 
votação na generalidade da rati- 
ficação do decreto sobre a corti- 
ça — em que a 'AD' ganhou por 
escassos votos, começou, final- 
mente a apreciação do projecto 
de lei sobre a amnistia às in- 

Deputado comunista 

em contacto directo 

com a realidade algarvia 

Carlos Brito, na sua qualidade de deputado eleito pelo 
distrito de Faro, visitou recentemente os concelhos de 
Vila do Bispo e Álgezur, procurando, através da 
observação directa e do contacto estreito com a 
população, informar-se dos problemas que os afligem, 
bem como das carências várias com que se defrontam. 

Em Vila do Bispo, Carlos 
Brito visitou as obras do por- 
to de Sagres, onde, em con- 
tacto com pescadores, lhe 
foram colocadas as insufi- 
ciências do porto, cujas 
obras se encontram já perto 
da conclusão da primeira 
fase. 

Os pescadores conside- 
ram que o molhe foi cons- 
truído de forma deficiente e 
os locais de atracagem apre- 
sentam dificuldades de 
acesso que prejudicam se- 

■ riamente os pescadores na 
sua faina. 

Se tais observações tives- 
sem sido acolhidas logo no 
início, tal como sempre se 
reivindicou, estas importan- 
tes obras poderiam hoje ser- 
vif melhor os pescadores e 
todos aqueles cuja vida se 
encontra ligada ao mar. 

Outro importante proble- 
ma levantado foi o da locali- 
zação da lota, que todos 
consideram deslocada: en- 
contra-se distante dos locais 
de atracação dos barcos de 
pesca. 

Ainda em Vila do Bispo, 
Carlos Brito visitou a coope- 
rativa de habitação "Liberda- 
de de Sagres", integrada por 

mais de 80 fogos, cuja cons- 
trução apresenta graves de- 
ficiências deixando no ar in- 
terrogações sérias acerca 
da seriedade da execução 
da obra. 

Com pouco mais de um 
ano, as casas metem água, 
os cifões não existem, o que 
inviabiliza a utilização das 
bancas da cozinha, as pare- 
des estão a esboroar-se por- 
que lhes falta o cimento, as 
rendas de 3100 escudos- 
/mês são consideradas de- 
masiado altas para uma 
Cooperativa. Existem, pois, 
dúvidas sobre a seriedade 
com que este processo foi 
dirigido, interrogação tanto 
mais importante quando se 
sabe que o presidente da 
cooperativa é a controversa 
figura do presidente da Câ- 
mara de Vila do Bispo. 

Por último, foram ainda le- 
vantados pela população 
problemas graves relaciona- 
dos com o Ensino. Em Vila 
do Bispo não existe Ensino 
Secundário, o que faz com 
que os alunos tenham que ir 
para Lagos, onde passam 
largas horas do dia aguar- 
dando transporte de volta a 
Vila do Bispo. 

As preocupações são tan- 
to mais justificadas quanto 
se sabe dos altos índices de 
consumo de droga que atin- 
ge a juventude, produto de 
redes que certamente se es- 
pecializaram a tirar partido 
destas insuficiências. 

Em Algezur, o dirigente 
comunista, para além de um 
encontro com a vereação da 
Câmara Municipal do conce- 
lho, visitou Arrifana, teve um 
encontro com agricultores, e 
finalmente visitou a fregue- 
sia de Odeceixe, cuja admi- 
nistração é realizada por ho- 
mens eleitos pela APU, ter- 
minando esta visita com 
uma sessão de esclareci- 
mento à qual assistiram 
mais de duas centenas de 
pessoas, que encheram por 
completo o salão da Junta. 

Algezur debate-se com 
problemas idênticos aos de 
Vila do Bispo, em relação ao 
Ensino. Também aqui não 
existe nenhum estabeleci- 
mento nem Preparatório, 
nem Secundário, o que para 
além das grandes despesas 
de transportes que origina, 
suportadas pelos pais dos 
alunos, cria preocupações 
enormes pelo elevado tem- 
po, fora do seu meio, a que 
os alunos são obrigados, 
agravado com os perigos 
reais a que estes ficam su- 
jeitos. 

Em Arrifana, Carlos Brito 

fracções disciplinares pratica- 
das nos meios de Comunicação 
Social. 

Discursos pouco polémicos 
foram proferidos, seguindo-se 
no uso da palavra Salgado Ze- 
nha, do PS, Vilhena de Carva- 
lho, da ASDI e Jorge Lemos do 
PCP. Este último lembrou o pro- 
telamento da votação do projec- 
to que fora subscrito por deputa- 
dos de todos os partidos. «Se 
alguém se arrependeu diga cla- 
ramente por quê!», desafiou o 
deputado comunista. Havia ra- 
zão para isso. 

Sousa Tavares, embrulhado 
em vagas razões de jurista 
adiantou que o PSD rejeitava o 
diploma: «Trata-se de instaurar 
a desordem generalizada», des- 
culpou-se. 

Entretanto os deputados da 
maioria que tinham assinado o 
projecto ou não tinham apareci- 
do no hemiciclo ou começavam 
a sair. Menos Natália Correia 
que, ao que se dizia, se prepa- 
rava para fazer uma saída es- 
pectacular. Faltavam 3 minutos 
para a hora regimental de en- 
cerrar os trabalhos quando o 
CDS pede uma interrupção de 
30 minutos... A manobra já não 
é nova e a 'AD' esperava assim 
não votar airosamente um pro- 
jecto incómodo. Proença de 
Carvalho não perdoaria que ele 
fosse aprovado e, contando os 
deputados, a 'AD' estava a per- 
der, mesmo não contando que o 
PPM — como se esperava — 
viesse a votar favoravelmente. 

«Pode concluir-se que a AR 
está paralisada pela maioria», 
disse Carlos Brito. «A partir des- 
te momento pode perguntar-se 
se existe efectivamente uma 
maioria na AR. Não é a primeira 
vez que a maioria se encontra 
sem 'maioria' para votar» subli- 
nhou ainda o dirigente comunis- 
ta que disse terem os órgãos de 
soberania de tirar disso as res- 
pectivas conclusões. 

Depois de um longo debate 
processual em que sobejaram 
as pequenas manobras da 'AD', 
semeado de interrupções pedi- 
das pelo CDS, a direita falhou à 
comparência. Faltava o quorum 
para votar. A 'AD' provava que 
já não é maioria que preste, 
nem para votos. Nota curiosa: 
na eleição dos representantes 
do PSD e do CDS para o parla- 
mento europeu, o membro do 
PSD não conseguiu ser eleito... 

O camarada João Abrantes, 
deputado por Coimbra, visitou 
no passado dia 12 do corrente o 
concelho da Figueira da Foz, 
acompanhado por um membro 
da Comissão Distrital de Coim- 
bra do PCP. 

O programa da visita come- 
çou às 9 horas da manhã, com 
uma reunião entre o deputado 
comunista e os trabalhadores 
da Avigado, que não recebem 
salários há dois meses, deven- 
do-lhes a empresa ainda os re- 
troactivos de 79 e o subsídio de 
férias de 81. A empresa encon- 
tra-se parada há dois meses por 
falta de matéria-prima que a ad- 
ministração não adquiriu e as- 
siste-se a um delapidação do 
património, com a venda de 
uma unidade de produção em 
Santarém. Os trabalhadores 
têm-se oposto vigorosamente à 
destruição da empresa e lutam 
pela manutenção dos seus pos- 
tos de trabalho. 

1 O deputado do PCP visitou 

depois a vidreira de Fontela, 
empresa também em situação 
económica grave, onde os 650 
trabalhadores não recebem há 
três meses. Trabalhadores da 
Serigrafia, sobre os quais tam- 
bém paira a ameaça de desem- 
prego contactaram o deputado. 

Durante a tarde, o camarada 
manteve contactos com agricul- 
tores produtores de ervilha da 
zona do Bom Sucesso, aos 
quais a Geal deve mais de 22 
mil contos; a empresa, declara- 
da em falência desde Agosto 
passado, foi alvo de requeri- 
mento ao Governo elaborado- 
pelo deputado comunista na 
AR, no dia 18 de Março, tendo o 
camarada dado conhecimento 
do seu conteúdo aos agricul- 
tores. 

João Abrantes foi ainda rece- 
bido pela Comissão Instaladora 
do Hospital de Rovisco Pais, na 
Tocha, estabelecimento que 
está a trabalhar apenas a 10 por 
cento, assistindo apenas 120 

doentes dos 1200 que poderia 
assistir. O deputado voltou de- 
pois à Figueira da Foz onde reu- 
niu com camaradas da célula do 
Hospital. Da reunião resultou a 
elaboração de um requerimento 
que o deputado do PCP apre- 
sentará sobre os problemas do 
Hospital e dos seus trabalha- 

registou os protestos dos 
pescadores pela falta de um 
local de atracação, obra de 
pequenos custos que se fos- 
se realizada aumentaria o 
valor da pesca e diminuiria 
seriamente os riscos enor- 
mes a que os pescadores 
estão constantemente su- 
jeitos. 

No encontro com os agri- 
cultores foram-lhe colocados 
problemas em relação à co- 
mercialização dos seus pro- 
dutos, aos altos custos dos 
factores de produção e à au- 
sência de uma pequena 
obra, há muito reclamada, 
que lhes permitia tirar parti- 
do da água da barragem de 
Santa Clara de Odemira. 

Tais problemas afectam 
extraordinariamente uma 
população que vive ainda 
em grande parte da agricul- 
tura, onde, pelas carências 
vividas, se assiste igualmen- 
te a um preocupante aban- 
dono. Se tal situação não se 
modificar, o futuro da agri- 
cultura fica hipotecado. 

Carlos Brito salientou que 
o PCP não é governo. Se o 
fosse, muitos dos problemas 
estariam solucionados. To- 
davia, aproveitaria esta fru- 
tuosa visita para, perante a 
Assembleia da República 
questionar o Governo sobre 
todos os problemas e preo- 
cupações que lhe foram co- 
locados. 

Deputado do PCP 

visita concelho da Figueira da Foz 

dores. 
Por fim João Abrantes reuniu 

com a direcção da Cooperativa 
de Habitação «Grão a Grão», 
que deu a conhecer o problema 
da falta de verbas para iniciar a 
construção de 70 novas habi- 
tações já autorizadas entretanto 
pelo Fundo de Fomento. 

Visitas 

no distrito do Porto 
?L. 

Qs deputados comunistas eleitos pelo círculo do Porto prossegui- 
rão no próximo fim-de-setnana a série de contactos e visitas que têm 
vindo a realizar no distrito. 

Q programa continua deste modo: 
No dia 17, às 10 horas, visita aos Carvalhos, em Vila Nova de Gaia; 

às 15 e 30, visita a Mualde, em São Mamede; 
No dia 18, às 10 horas, visitas a Custóias, Matosinhos; ao Hospital 

Marítimo de Vila Nova de Gaia e à Lavra, em Angeiras; às 11 e 30, 
visita ao Lugar das Ilhas, em Vila Nova de Gaia. 

No dia 19, às 10 horas, visita à Escarpa da Serra. 
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Nacional 

Se um secretário de Estado 

incomoda certa gente... 

...o melhor é demiti-lo! 

• Andam altos interesses em jogo 

nos negócios da importação de peixe 

congelado e não só 

Para os mais maldosos, a demissão do secretário de Estado 
das Pescas, Gonçalves Viana, resultou deste ter escorregado 
numa alga. 
Alga que alguns pensam ser o recente acordo de pescas (não 
promulgado) com a Espanha, que para outros não é mais do 
que os grandes interesses dos "tubarões" do peixe congelado 
e que para terceiros se prende com estas duas coisas mais a 
tentativa de reprivatizar o sector, ou melhor, desmantelar por 
completo a parte que se encontrava nacionalizada. 

É pois, esta demissão, uma 
equação, pelo menos a três in- 
cógnitas. Mas algumas outras 
poderão surgir pelo caminho. 
Nomeadamente, quando o Go- 
verno "AD"' cair - nessa altura 
descobrir-se-á então a amplitu- 
de das negociatas que estavam 
a ser preparadas ou que já ren- 
dem bons lucros. Como sempre, 
vai-se constatar que tanto a 
classe piscatória como o público 
consumidor foram os únicos que 
nada beneficiaram, antes pelo 
contrário. 

Vale a pena fazer uma reco- 
lha de alguns dos muitos depoi- 
mentos que o secretário de Es- 
tado das Pescas prestou a dife- 
rentes órgãos de comunicação 
social. 

Declarações ao semanário "O 
País": 

Considerando que a pasta 
que superintendia (a das Pes- 
cas) não fora considerada priori- 
tária, esclarecia: 

... posso citar o acordo com 
a Guiné, que ficou no tinteiro, 
os atrasos na decisão da 
SNAPA e na reestruturação 
do sector nacionalizado, a im- 
portação de grandes quanti- 
dades de peixe congelado 
contra a opinião da Secretaria 

•de Estado das Pescas (impor- 
tação a que me opus sempre 
mas sem êxito...), a elimina- 
ção de apoios ao investimen- 
to (PIDDAC), as negociações 
com Angola e Moçambique 
que ignoraram os problemas 
das pescas... E muito, muito 
mais! 

Ainda sobre a importação de 
peixe diria mais adiante: 

... Como disse opus-me 
sem êxito à importação, nos 
últimos meses, de grandes 
quantidades de peixe conge- 
lado. Acontece que essa Im- 
portação causou centenas de 
milhares de contos de prejuí- 
zo aos armadores. E isto sem 
que os consumidores tenham 
sido beneficiados, talvez pelo 
contrário. 

(...) 
Quando o Governo portu- 

guês põe em dúvida a valida- 
de do acordo por mim assina- 
do, os espanhóis dizem: se 
esse não é válido, então está 
o outro em vigor... 

Trata-se do acordo assinado 
no tempo do Governo Mota Pin- 
to/PPD, E sobre este acordo 
Viana Baptista acrescenta: 

... Esse acordo é-nos, po- 
rém, particularmente desfavo- 

rável e acontece é que na altu- 
ra em que foi assinado não 
lhe foi dada publicidade; daí 
ser desconhecido. Repare 
que, nesse acordo, Portugal 
comprometia-se, para além de 
outras coisas de bradar aos 
céus, a fazer um novo regula- 
mento de pesca dos crustáce- 
os (lagostins, etc.) baseado 
em informações das autorida- 
des espanholas e com os 
cientistas enviados de Espa- 
nha... Era qualquer coisa que 
nos colocava numa total de- 
pendência. 

Altos interesses 
em jogo 

Nas declarações que prestou 
ao semanário "Tempo" de 1 de 
Abril e que foram o pretexto final 
para Balsemão demitir o secre- 

E mais adiante refere Gonçal- 
ves Viana: 

Quer dizer, aquando da as- 
sinatura do acordo de pesca 
em 1979 (no Governo Mota Pin- 
to/PPD), todos reclamavam, 
afirmando que ele era suscep- 
tível de lesar os interesses na- 
cionais, particularmente no 
que se refere à preservação 
da espécie, agora, quando 
pela primeira vez consegui- 
mos que os espanhóis assi- 
nassem uma cláusula que nos 
coloca ao abrigo dessa even- 
tualidade, retém-se o acordo 
alegando uma razão que não 
representa mais do que um 
por cento das capturas nacio- 
nais. 

E Gonçalves Viana pros- 
segue: 

Parece-me óbvio existir 
neste momento uma certa in- 
diferença face ao sector pes- 
queiro em Portugal. Só assim 
se compreende, por exemplo, 
o corte de verbas de que fo- 
mos vítimas e que é reflexo de 
uma certa mentalidade mer- 
cantilista que, a curto prazo, 
conduzirá Portugal à ruína, 
caso não venham a ser auxi- 
liadas as actividades que, 
como a pesca, denotam po- 
tencialidades produtivas. 
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tário de Estado dás Pescas, 
Gonçalves Viana é claro quanto 
às razões da não promulgação 
do acordo de pescas com a Es- 
panha ou mesmo no respeitante 
a uma possível revisão, opinião 
esta expressa por Balsemão em 
Lagos dias antes. 

Dizia Gonçalves Viana: 
As razões fundamentais da 

não promulgação do acordo 
poderão residir nos dividen- 
dos que alguns venham even- 
tualmente a colher dado que, 
sem o incremento da produ- 
ção, Portugal continuará a im- 
portar pescado, negócio sem- 
pre rendível para bastante 
gente. Tenho a certeza que 
existem neste momento altos 
interesses em jogo. 

ú & ■' 1 i : i ■ 
Entretanto, nas decla- 

rações prestadas ao semanário 
"O Jornal", de 9 de Abril, Gon- 
çalves Viana diria ainda: 

... não aceito que se assi- 
nem acordos de pesca em 
que as Pescas não são tidas 
nem achadas, como foi o caso 
da semana passada, com a 
França. 

Levanta-se 
o véu? 

Contudo, no "Diário de Noti- 
cias" de 4 de Abril, na notícia 
sobre a demissão do secretário 
de Estado das Pescas, uma 
ponta do véu é levantada. Nela 
se diz: 

Por outro lado, Gonçalves 

Viana tinha em preparação os 
necessários respaldos jurídi- 
cos para estabelecer novas 
fórmulas de comercialização 
do pescado entre a produção 
e o consumo, partindo do sec- 
tor nacionalizado sob sua ju- 
risdição, numa tentativa para 
encurtar os circuitos, através 
da eliminação das operações 
de lota e da acção dos inter- 
mediários. (...) Esse compor- 
tamento iria reduzir, conside- 
ravelmente, os preços do pei- 
xe, no consumidor, influen- 
ciando por arrastamento, as 
áreas da iniciativa privada. E 
se associarmos a esse projec- 
to, a constante reivindicação 
de Gonçalves Viana para su- 
jeitar à Secretaria de Estado 
das Pescas as operações de 
comercialização efectuadas a 
juzante da lota, e a pretensão 
de controlar as licenças de 
importação de peixe congela- 
do, poder-se-âo compreender 
melhor as pressões exercidas 
que levaram ao afastamento 
de Gonçalves Viana, tanto 
mais que este procurava atra- 
vés do diálogo com as estru- 
turas empresariais e sindi- 
cais, traçar um efectivo plano 
de reestruturação das pescas, 
cujo anteprojecto fora divul- 
gado há cerca de um mês... 

Os intermediários não esta- 
vam pelos ajustes. 

Secretário na rua 
barcos leiloados? 

Seis navios pesqueiros da 
SNAPA (Sociedade Nacional 
dos Armadores da Pesca do Ar- 
rasto) que se encontram num 
porto sul-africano, estão a leilão 
desde segunda-feira passada. 

Consideradas as melhores 
unidades da frota pesqueira da 
SNAPA poderão ser adquiridas 
por compradores nacionais ou 
estrangeiros. 

O leilão foi a forma artificial 
que o Governo "AD" inventou 
para mais depressa proceder à 
extinção (já decidida) daquela 
empresa nacionalizada. 

Na eventualidade da venda a 
compradores estrangeiros tal 
facto contribuirá para o reduzir 
da frota pesqueira nacional, ao 
mesmo tempo que lança no de- 
semprego os cerca de 260 tripu- 
lantes que trabalhavam naque- 
las unidades de pesca. 

O pretexto para o leilão foi a 
dívida que os barcos contraíram 
na África do Sul e perante a qual 
este país apresou as embar- 
cações para saldar a mesma. 
Contudo, a dívida, num valor 
aproximado de 140 mil contos, 
foi já paga. Mas pelos vistos a 
decisão do Governo mantém- 
-se: o importante é desmantelar 
a frota nacionalizada, que no im- 
portar o peixe congelado é que 
está o ganho... para alguns. 

Nas águas turvas das pescas 

quem se safa são os espanhóis 

e os grandes «tubarões 

Senhor primeiro-ministro Balsemão, quem está a turvar 
as águas das pescas nacionais? Quem defende os 
interesses dos pescadores portugueses e 
consequentemente os da população consumidora? 
Ou será necessário formular a pergunta em espanhol: 
"?Que passa??" Ou então em inglçs com o sotaque 
próprio dos norte-americanos. Ou por último em francês. 
E só não a formulamos em japonês porque 
desconhecemos o idioma. 

Que algo se passa, nin- 
guém duvida, nomeadamen- 
te os pescadores e por últi- 
mo o secretário de Estado 
das Pescas, Viana Baptista, 
que foi demitido. 

Pronunciando-se sobre 
esta e outras questões com 
as pescas relacionadas a 
Célula dos Pescadores Co- 
munistas da Figueira da Foz 
começa por recordar que o 
Governo "AD" já fala em re- 
negociar o acordo com a 
Espanha muito embora esta 
nova posição tenha surgido 
depois de ter sido denun- 
ciado o acordo de pescas 
secreto feito em 1979, en- 
tre o antigo Governo Mota 
Pinto/PPD e do qual basta 
frisar o terem sido conce- 
didas 123 licenças, das 
zero às doze milhas, à fro- 
ta espanhola. 

E o comunicado prosse- 
gue com algumas interro- 
gações: 

Afinal, que negócios são 
estes? Que panelinhas fo- 
ram feitas com o Governo 
espanhol nas costas dos 
pescadores portugueses? 

Fazendo a análise da si- 
tuação acrescenta o comuni- 
cado agora difundido que os 
pescadores sabem, por ex- 
periência própria, que todos 
os acordos de pesca feitos 
com a Espanha, sempre 

foram altamente lesivos 
dos interesses nacionais e 
dos interesses dos pesca- 
dores portugueses em 
particular. 

Melhor equipados e me- 
lhor defendidos pelo seu Go- 
verno os pescadores espa- 
nhóis têm maior capacidade 
de captura nas nossas 
águas do que aquelas que 
são feitas em águas espa- 
nholas. 

Por outro lado os acordos 
nunca são respeitados pela 
parte espanhola e a de- 
monstrá-lo estão os recen- 
tes apresamentos e perse- 
guições de que têm sido alvo 
os nossos pescadores em 
águas de Espanha. 

Mas adiante, o comunica- 
do acrescenta: 

Afinal todos dizem que o 
sector das pescas está em 
crise, que não há peixe, e 
para os espanhóis é tudo 
facilidades. 

A necessidade 
de uma nova 
Política 

Como defendem os pes- 
cadores comunistas da Fi- 
gueira da Foz e muitos ou- 
tros por toda a costa portu- 

guesa, uma nova política é 
aquela que a médio e longo 
prazo poderá conduzir à re- 
solução dos problemas des- 
te importante sector econó- 
mico, substituindo a política 
de improvisação, incompe- 
tência e irresponsabilidade 
com que o sector tem sido 
gerido pelos sucessivos go- 
vernos de direita. 

E por isso tem de assen- 
tar, como se frisa no comuni- 
cado, numa forte interven- 
ção do Governo, através 
de acções que ponham em 
funcionamento mecanis- 

mos económicos virados 
para o incremento e mo- 
dernização da nossa frota, 
na valorização e apoio ao 
sector cooperativo, na mo- 
dificação de todo o siste- 
ma de lotas e vendagens, 
assim como na criação de 
uma rede nacional de frio 
que apoie este sector. 

Está bem de ver que tudo 
isto não pode ser levado a 
cabo pelo Governo Balse- 
mão/Freitas, "cuja política 
não serve ninguém, só aos 
espanhóis e aos grandes 
tubarões do sector". 

Fábrica de Louças de Sacavém 

Uma luta justa contra a corrupção 

e as ilegalidades 

Actuação do MAI suscita repúdio 

«Viva a justa luta dos trabalhadores — Monteiro Pereira 
Para a Rua» — diz, bem à vista de quem passa, em letras 
garrafais, a pichagem inscrita no prédio situado na curva da 
estrada nacional n.01, mesmo em frente do portão principal da 
Fábrica de Louças de Sacavém (FLS). Uma frase que sintetiza, 
os dois aspectos essenciais que caracterizam a situação e a 
disposição actual dos trabalhadores daquela empresa: por um 
lado, a determinação firme em prosseguir uma luta que não 
lhes deixa margem e dúvidas quanto à sua justeza e, por outro 
lado, o repúdio generalizado que suscita a protecção 
descarada do Governo aos intentos mais que escuros da 
administração que tem procurado boicotar o funcionamento da 
empresa e defraudar várias entidades credoras. 

Manter o administrador Mon- 
teiro afastado da empresa trata- 
-se, pois, conforme foi decidido 
em plenário realizado no passa- 
do dia 29 de Março, de um pro- 
pósito inabalável dos trabalha- 
dores, única forma em seu en- 
tender de salvaguardar os 1200 
postos de trabalho e a própria 
empresa. 

Tal decisão foi uma vez mais 
reafirmada no plenário realizado 
na última segunda-feira, tendo 
os cerca de 700 trabalhadores 
presentes reiniciado a labora- 
ção, deixando no entanto o avi- 
so de que paralisariam imedia- 
tamente caso se verificasse o 
regresso de Monteiro Pereira à 
empresa. 

Mas quais as razões desta 
luta, cujo objectivo central se si- 
tua no afastamento de um ho- 
mem que tem no seu nebuloso 
curriculum uma passagem pela 
GNR com o posto de tenente e 
um cargo de administração no 
Entreposto Comercial da 
Datsun? 

Aplicar o pacote laboral 
A resposta é simples e qual- 

quer trabalhador da FLS a co- 
nhece bem: Monteiro Pereira é 
o principal responsável pelo en- 
dividamento da empresa em 
cerca de um milhão de contos e 
foi ele que contribuiu decisiva- 
mente para o clima de intimida- 
ção, perseguição e repressão' 
que se abateu sobre os traba- 
lhadores, violando abertamente 
as leis de trabalho em vigor. A 
este respeito dizia-nos uma tra- 
balhadora que «nem no tempo 
do fascismo se viveu um cli- 
ma de repressão como o que 
se viveu nos últimos oito me- 
ses e que chegou ao ponto de 
trabalhadores terem medo de 
falar uns com os outros». 

Mas não é apenas o carácter 
violentamente repressivo — ele- 
va-se a 75 o número de proces- 
sos disciplinares instaurados 
nos últimos três meses que defi- 
nem esta figura (por certo o mo- 
delo de gestor da AD) que tenta 
aplicar zelosamente o pacote la- 
boral do Governo mesmo antes 
de este ser aprovado na AR. 
Também a corrupção, a fraude 
e a sabotagem da empresa 
constituem a prática quotidiana 
dos seus actos e ajudam a defi- 
nir-lhe melhor o perfil. 

Vale a pena remontar um 
pouco atrás e explicar sucinta- 
mente o que se passou nestes 
últimos meses. Fácil se torna 
medir o alcance da manobra 
que se prepara para desmante- 
lar a FLS e da corrupção em que 
está atolhada a administração. 

Através de um Diário da Re- 
pública, publicado em meados 
do ano passado os trabalhado- 
res souberam da formação de 
uma empresa no Carregado — 
a SANICER — que até ã data 
todos julgavam vir a ser uma 
unidade fabril filial da FLS, mas 
que só então se soube tratar-se 
afinal de uma empresa indepen- . 
dente. Trata-se assim de uma 
firma de que a FLS é accionista, 
mas em posição minoritária e na 
qual também Monteiro Pereira 
tem interesses encontrando-se 
entre os subscritores do seu ca- 
pital social. 

Ora, a opinião geral, confor- 
me nos declararam dirigentes 
sindicais, é de que a SANICER, 
com tecnologia mais moderna, 
viria a tornar-se uma séria con- 
corrente da FLS que assim se 
veria sem condições para com- 
petir dado que uma boa parte do 
seu equipamento se encontra 
ultrapassado por falta de investi- 
mentos. 

Se acrescentarmos a esta si- 
tuação a intenção da adminis- 
tração de transferir para o Car- 
regado a linha de fabricação de 
sanitários da FLS, o sector mais 
rentável da empresa, daqui re- 

A farsa provocatória 

dos «ex-prisioneiros» 

da UNITA 

Chegou ontem a Lisboa o 
grupo de «ex-prisioneiros» da 
UNITA, libertos pelas boas gra- 
ças do CDS. Um facto que cons- 
titui, simultaneamente, uma pro- 
vocação e um testemunho. E 
que simultaneamente não pas- 
sa de uma farsa. 

Provocação porque o grupo 
de «ex-prisioneiros» chega a 
Lisboa em vésperas da partida 
do Presidente da República ã 
República Popular de Angola. E 
não certamente por acaso. E se 
a sua entrega já foi um festival 
de declarações peio menos ina- 
mistosas contra a República Po- 
pular de Angola, não seria de 
esperar menos da chegada dos 
«libertados». Por outro lado o 
envolvimento do Governo portu- 
guês e do CDS, como partido de 
governo, as cordiais relações 
com grupos provocatórios como 

a UNITA, ligados e dependentes 
de um país que conduz uma 
guerra não-declarada contra 
Angola, a África do Sul, constitui 
já por si uma afronta aos povos 
de Portugal e Angola, e um obs- 
táculo às boas relações que vão 
no interesse de ambos. 

Testemunho porque os factos 
confirmam as excelentes re- 
lações e o mútuo apreço entre o 
grupo provocatório, ao serviço 
do imperialismo, que é a UNITA 
e a direita portuguesa. Mais, 
confirma a ligação entre os que 
movem a guerra contra o povo 
de Angola e o governo portu- 
guês. Savimbi fez o elogio do 
CDS. O CDS desdobrou-se em 
elogios a Savimbi. O Ministério 
português dos Negócios Estran- 
geiros e o CDS felicitaram-se 
pela colaboração que manti- 
veram. 

Por fim esta entrega de «pri- 

sioneiros» não passa de uma 
farsa. Os «prisioneiros» libertos 
nunca o foram. Não passam de 
um grupo de portugueses que 
por razões de ordem familiar ou 
política têm estado com a UNI- 
TA. A realidade é outra. Como 
denunciou recentemente Lúcio 
Lara, secretário do Comité Cen- 
tral do MPLA-Partido do Traba- 
lho, «é com campanhas de pro- 
paganda como a que se acaba 
de fazer com a pseudoliberta- 
ção de 17 portugueses — que se 
pretende mascarar a agressão 
directa do imperialismo norte- 
■americano através da África do 
Sul». 

A cuidadosa montagem desta 
farsa, com a devida cobertura 
jornalística, nada tem a ver com 
uma acção humanitária. Antes 
constitui uma provocação contra 
Angola, contra o Portugal demo- 
crático. 

sultaria no imediato, como pri- 
meiro passo para a liquidação 
da empresa, o despedimento de 
600 trabalhadores. 

A SANICER ficaria assim a 
dispor do terreno livre para a 
sua implantação, detendo prati- 
camente o monopólio da produ- 
ção deste sector, designada- 
mente os sanitários, e ainda 
com a enorme vantagem de se 
livrar dos encargos sociais e dí- 
vidas da FLS e de se libertar de 
uma classe operária fortemente 
organizada e consciente como é 
a da Cintura Industrial de Lisboa 
onde a FLS está implantada, e 
passar para uma zona onde cer- 
tamente sem grandes entraves 
poderia aplicar a sua política 
anti-laboral socorrendo-se de 
um forte contingente de traba- 
lhadores a prazo. 

Inspecção de Finanças 
confirma fraudes 

Mas não se ficam por aqui os 
planos e os actos fraudulentos 
da administração e nomeada- 
mente de Monteiro Pereira. 
Conforme apurou a Inspecção 
Geral de Finanças, em resposta 
a um requerimento para èxame 
à escrita da FLS apresentado 
por um accionista daquela em- 
presa que se sentiu lesado por 
todo este processo, foram de- 
tectadas diversas irregularida- 
des designadamente a contabili- 
zação de um valor de 27 681 
contos na compra de um terreno 
no Carregado, quando na escri- 
tura pública o valor desse terre- 
no é de 1400 contos. 

Outros factos comprovados 
pelo Ministério das Finanças fo- 
ram a contabilização de dois re- 

cibos falsos que totalizam 1200 
contos e de fraudes nas re- 
lações com o fisco que, confor- 
me comunicado das estruturas 
dos trabalhadores recentemen- 
te distribuído «põem em perigo 
os legítimos direitos dos ac- 
cionistas, colocando Inclusi- 
vé em risco a existência da 
própria sociedade e conse- 
quentemente o emprego dos 
seus 1200 trabalhadores, bem 
como os elevadíssimos crédi- 
tos de terceiros, nos quais so- 
bressai a dívida de mais de 
200 mil contos ao sector pú- 
blico estatal». 

Em face da evidência dos fac- 
tos, os trabalhadores e as suas 
estruturas têm envidado todos 
os esforços no sentido de esta- 
belecer uma ponte de diálogo 
com os restantes elementos da 
administração dois indivíduos 
de nacionalidade inglesa, sem 
que no entanto, e até ao mo- 
mento, tenham conseguido 
qualquer resultado. 

O papel do Governo 

Por outro lado, é de repúdio o 
sentimento existente nos traba- 
lhadores pela presença da GNR 
na empresa, presença essa que 
é considerada por todos como 
uma prova exemplar de como o 
Governo é conivente e a situa- 
ção e está de uma forma ou ou- 
tra envolvida nesta acção ilegal 
e inconstitucional. 

A atestar isso mesmo está 
uma circular do Ministério da 
Administração Interna, assinada 
por Ângelo Correia dirigida à for- 
ça da GNR que no passado dia 
7 ocupou com o seu aparato re- 
pressivo as instalações da fábri- 
ca. Nesse documento o Ministro 
dava ordens à GNR no sentido 
de dar cobertura à entrada do 
administrador Monteiro Pereira, 
de pôr na rua aqueles a quem 
chamou os «agitadores» (dois 
dirigentes sindicais) a dar pro- 
tecção no momento em que os 
trabalhadores alvo de proces- 
sos discplinares assinassem os 
mesmos. 

Refira-se ainda o argumento 
invocado pela força da GNR 
destacada à porta da empresa, 
na passada terça-feira, de que 

estavam ali a pedido da admi- 
nistração para «manter a or- 
dem», para impedir confrontos 
entre os trabalhadores que 
apoiam e os que não apoiam a 
administração. Uma retumbante 
falsidade, pois como é sabido, 
este processo de luta conta com 
a adesão da esmagadora maio- 
ria dos trabalhadores, inclusivé 
dos escritórios apesar da posi- 
ção dúbia e de desprezo pelos 
interesses dos seus associados 
manifestada pelo Sindicato dos 
Escritórios. 

Cabe por outro lado realçar as 
manifestações de solidariedade 
que a luta dos trabalhadores da 
FLS têm recebido quer dos tra- 
balhadores das outras empre- 
sas situadas na corda de Saca- 
vém, quer dos órgãos autárqui- 
cos do concelho. 

PCP toma posição 

Entretanto, a DORL do PCP 
em nota distribuída na passada 
terça-feira toma também posi- 
ção sobre os acontecimentos 
considerando que a ocupação 
da fábrica pelo GNR a mando 
do MAI se insere «numa vasta 
campanha desenvolvida pelo 
Governo AD de limitação das 
liberdades e dos direitos dos 
trabalhadores». 

«Fica bem claro em toda 
esta acção ilegal e insconsti- 
tucional dirigida pelo MAI — 
salienta a SIP da DORL — que 
os trabalhadores têm procu- 
rado impedir a destruição da 
empresa e têm lutado pelo 
seu saneamento económico e 
que tem sido a administração, 
com especial destaque para o 
administrador Monteiro Perei- 
ra, quem tem procurado boi- 
cotar q funcionamento de em- 
presa». 

Depois de considerar «justa, 
legal e constitucional» a luta 
dos trabalhadores a nota do 
PCP sublinha que a actuação 
do Governo nos últimos meses 
mais que justifica a sua «demis- 
são urgente», com a conse- 
quente «Dissolução da As- 
sembleia da República, a for- 
mação de um governo de ges- 
tão e a realização de eleições 
antecipadas». 
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Manipulação da informação 

criticada por amplos 

sectores democráticos 
Tema de escândalos, a Co- 

municação Social estatizada 
não deixa de ver agravada a si- 
tuação em que se encontra. Jor- 
nais e outros meios de informa- 
ção, assim como os seus profis- 
sionais, vêem cada dia agrava- 
da a manipulação que sofrem 
da parte dos governantes da 
"AD". E o processo continua e 
aumenta de volume à medida 
que o tempo vai passando e a 
"AD" continua no Poder. 

Tendo atingido tais pro- 
porções que a própria maioria 
se divide no modo como a enca- 
ra, a manipulação, orquestrada 
pelos meios mais reaccionários 
e utilizando homens de mão que 
continuam grudados em postos 
de direcção, encontra, por outro 
lado, cada vez mais opositores. 

Entre as muitas acções que 
actualmente se desenvolvem - 
desde as denúncias públicas le- 
vadas a cabo na Assembleia da 
República por partidos da oposi- 
ção -, conta-se, recentemente, 
a petição, enviada à AR por cer- 
ca de 2500 pessoas que a subs- 
creveram, recrutadas num am- 
plo leque de opções ideológi- 
cas. A petição elaborada no 
Norte do País, protesta contra a 
manipulação da informação e 
exige verdade e pluralismo na 
Comunicação Social, reclaman- 
do para tal que se cumpra a lei e 
o que a Constituição estipula. 

A iniciativa em curso teve ori- 
gem no Porto, a partir de uma 
Comissão de Defesa da Liber- 
dade da Informação. Esta Co- 
missão divulgou recentemente 

um balanço das iniciativas já 
realizadas - um colóquio na 
Cooperativa "Árvore" e a edição 
de um primeiro boletim, preven- 
do-se para inicio de Maio a sua 
distribuição na rua, à população. 

Com o objectivo de criar um 
amplo movimento de opinião 
contra a instrumentalização da 
Comunicação Social, esta Co- 
missão propõe-se ainda dinami- 
zar a recolha de adesões a uma 
série de iniciativas que contri- 
buam «para o cumprimento dos 
preceitos constitucionais», no 
campo da informação. 

Entretanto, o II Encontro dos 
Jornalistas do Norte, recente- 
mente iniciado no Porto e no 
qual participou a quase totalida- 
de dos jornalistas da região,a- 
provou importantes conclusões, 
revelando que os profissionais 
da informação são os primeiros 
a preocupar-se com a situação 
actual da Comunicação Social 
estatizada: 

«O sector público da comuni- 
cação social», afirma-se numa 
das conclusões aprovadas, 
«que deveria ser, segundo a 
Constituição, o principal garante 
da isenção da vigilância crítica, 
está profundamente abalado 
por antidemocráticas acções de 
manipulação que afrontam a 
dignidade da profissão e a quali- 
dade da informação veiculada». 

A par de importantes conclu- 
sões de carácter reivindicativo e 
profissional, os jornalistas do 
Norte manifestaram as suas 
preocupações sobre a isenção e 
a veracidade da informação que 

os órgãos em que trabalham 
veiculam. Tanto no que diz res- 
peito aos jornais como à 
RTP/Porto, essas preocu- 
pações foram patentes: 

«Assiste-se actualmente no 
sector da informação, muito es- 
pecialmente nos meios audio-vi- 
suais, a vários atropelos ao plu- 
ralismo que constitui uma das 
balizas fundamentais da socie- 
dade democrática», foi subli- 
nhado no Encontro. 

A governamentalização da in- 
formação na RTP foi denuncia- 
da, assim como a hierarquiza- 
ção e atribuição de responsabili- 
dades de acordo com critérios 
estritamente políticos; motivos 
políticos estão na base do afas- 
tamento e marginalização de 
profissionais; existem casos de 
admissões irregulares de acor- 
do com critérios políticos e vio- 
lando o ACT. 

O Encontro classificou de 
completa ilegalidade a situação 
descrita, apontando como solu- 
ção a alteração substancial das 
hierarquias actuais, designada- 
mente de Proença de Carvalho 
e de Duarte Figueiredo. 

A situação da Anop, a reco- 
mendação ao sindicato para 
que actue no campo da educa- 
ção, a criação de um serviço es- 
tatal de distribuição foram tam- 
bém questões levantadas du- 
rante o Encontro que conclui no 
próximo sábado e que já pode 
ser considerado como um im- 
portante contributo dos profis- 
sionais na luta por uma informa- 
ção democrática. 
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Coordenação das lutas, imagens de um plenário na Cometna durante uma paralisação e de uma concentração de trabalhadores têxteis no Porto 
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Conforme temos vindo a referir, tornando públi- 
cos casos concretos e alertando os trabalhadores 
em geral para as frentes imediatas da ofensiva do 
patronato e do Governo "AD" contra os direitos e 
garantias sociais das classes trabalhadoras, são no- 
tórias as ilegalidades cometidas em grandes empre- 
sas, designadamente no que respeita a despedimen- 
tos ou a processos nesse sentido, bem como a medi- 
das e atitudes repressivas em geral. 

Num período de forte em- 
penhamento das massas 
trabalhadoras na luta por 
objectivos concretos dentro 
de empresas e em grandes 
sectores de actividade, 
como os Transportes e a 
Função Pública, o Governo 
e os seus agentes procuram 
intensificar o divisionismo, 
favorecem qualquer tentati- 

va de promover os amare- 
los, patrocinam campanhas 
a favor de pretensos delega- 
dos sindicais e exercem co- 
acções junto de trabalhado- 
res para aderirem a este ou 
àquele sindicato paralelo. 

A defesa da unidade pre- 
valece, mas é necessário re- 
forçar a capacidade de res- 
posta, que em alguns casos 

Sumário das lutas 

Os conflitos relacionados com a contratação colectiva 
continuam a determinar o maior número de acções de 
luta e movimentações em empresas, na Função Pública, 
nos Transportes e nos Seguros não nacionalizados. 
Depois da oficialização do tecto salarial de 17 por cento 
que a generalidade dos trabalhadores continua a rejeitar 
com o recurso à luta quando necessário, as propostas 
sindicais de aumentos situam-se geralmente acima dos 
20 por cento. Embora as reivindicações sejam 
estudadas caso a caso e economicamente 
fundamentadas conforme a capacidade das empresas, 
grande parte dos patrões e gestores, apoiados na 
política "AD", querem fazer prevalecer os baixos 
salários incompatíveis com o aumento desenfreado do 
custo de vida. 
Outro sentido marcante das lutas nas empresas é contra 
a repressão: sobretudo contra processos disciplinares, 
suspensões e despedimentos como retaliação por 
participações na luta de massas como a greve geral de 
12 de Fevereiro. Os trabalhadores e as suas 
organizações representativas rejeitam as atitudes e 
medidas repressivas que se dirigem principalmente 
contra dirigentes, delegados sindicais, elementos 
prestigiados e membros de comissões de trabalhadores. 
As lutas, diversificadas, conforme a importância dos 
conflitos e as condições concretas nas várias empresas 
e sectores, continuam a suscitar forte adesão. É o caso 
da TAP e da grande maioria das empresas onde os 
conflitos resultam da intransigência de patrões e de 
gestores apoiados pela "AD" e pelo seu Governo contra 
as reivindicações justas e realistas dos trabalhadores. 

• Fábrica de Louças de Sacavém - Repressão e ameaças 
sobre postos de trabalho levam à paralisação; plenário decide 
regresso ao trabalho na 3.a Feira (ver artigo nesta edição). 

e TAP - Paralisação, considerada a maior de sempre, por 
aumentos salariais condignos e manutenção de regalias con- 
quistadas; papel importante desempenhado pelo SITAVA, sin- 
dicato unitário que representa grande parte dos trabalhadores 
da empresa. 

• Marconi ~ Greve de 4 dias pela revisão do acordo colecti- 
vo de trabalho (ACT); sindicatos afirmam que «seria possível 
chegar rapidamente a um acordo, desde que houvesse vonta- 
de negocial da outra parte». 

• Hotelaria - Greve pela actualização de salários em vigor 
há 19 meses no Norte e Centro do País; sindicatos anunciam 
adesão positiva sobretudo na baixa portuense, na Mealhada, 
em Espinho, Póvoa do Varzim e Penafiel. 

• Petrogal - Paralisação na Moita e concentração junto à 
sede em Lisboa: acções contra a suspensão de 7 companhei- 
ros de trabalho. 

• Hotel Baía - Governo insiste em impor uma comissão de 
gestão aos trabalhadores que recuperaram a empresa: conti- 
nua as paralisações: 125 postos de trabalho em perigo. 

• SNAPA - Comissão de trabalhadores desta empresa pú- 
blica repudia a venda dos navios pesqueiros pelo Governo 
«AD»: trata-se de unidades das mais modernas e bem apetre- 
chadas da frota nacional (ver artigo sobre a questão das pes- 
cas nesta edição). 

• Cometna - Paralisação de 4 horas para apoiar negocia- 
ção de caderno reivindicativo que os trabalhadores consideram 
«um documento honesto que tem em conta as realidades da 
empresa». 

• Jaime da costa — Novo período de paralização contra o 
despedimento de um delegado sindical. 

• Aníbal H. Abrantes - Nova paralisação por negociações 
do caderno reivindicativo. 

• Seguros - Seguradares mistas e estrangeiras (não nacio- 
nalizadas) forçadas a abrir mais tarde de manhã, devido à luta 
dos trabalhadores por contrato colectivo para o sector. 

• Alfa - Paralisação por tempo indeterminado até que seja 
paga parte do subsídio de Natal do ano findo. 

• Supermercados Pão de Açúcar (SUPA) — Cortadores 
paralisam em luta por aumentos salariais. 

• Função Pública - Anunciado para 19 do corrente o início 
da semana de luta que deve culminar em 23 com um dia de 
greve nacional; a Federação dos Sindicatos emite entretanto 
um comunicado denunciando campanha do Governo a favor 
do pacote dos excedentes; quanto às reformas «omite-se deli- 
berada e intencionalmente» — refere a Federação — que as 
medidas governamentais nesse sentido, constantes do referi- 
do pacote, «só se aplicarão a algumas (poucas) categorias e 
carreiras, aquelas que o Governo quiser e definir por despacho 
ainda a publicar (aplicando-se, assim só a parte dos trabalha- 
dores). Omite-se também, segundo a Federação, que «mesmo 
essas medidas só vigorarão durante seis meses após a publi- 
cação desse despacho». 

• Transportes - Movimentação sindical contra bloquea- 
mento de contratos por parte do Governo. (Ver esta página). 

não é imediata ou se revela 
ineficaz. 

É preciso conhecer as li- 
nhas de ataque do patronato 
e do Governo "AD", revigo- 
rar certas organizações re- 
presentativas dos trabalha- 
dores, evitar por exemplo 
que sejam possíveis ilegali- 
dades flagrantes como o 
desconto de 3 dias de faltas 
por um dia de greve geral. 

O movimento sindical tem 
actuado contra casos des- 
ses, exigindo a reposição da 
legalidade. Mas, com a coni- 
vência do Governo e da sua 
política "insurrecional", os 3 
dias de faltas têm sido des- 
contados em empresas 
como Abel Pereira da Fon- 
seca; J. A. Costa Pina; So- 
ciedade Transportadora de 

Algodões; transportes e 
Central da Baixa; Transpor- 
tes Quinta de São José; 
Transportadora Central da 
Rua dos Caminhos de Ferro; 
Habitat: Industofos; Henri- 
que & Pardal: Cabos Ávila; 
Laboratório Fidélis e Olaio 
entre outras, principalmente 
no comércio. 

Por outro lado, é cada vez 
maior a pressão sobre os 
contratos a prazo. Certo 
patronato apoiado na "AD" 
não hesita em despedir es- 
ses trabalhadores por faze- 
rem uso legal dos seus di- 
reitos. 

A solidariedade é indis- 
pensável para que as intimi- 
dações patronais não acer- 
tem no alvo. Não se pode 

passar sem a defesa intran- 
sigente dos postos de traba- 
lho sejam eles ocupados por 
quem for. Quando atinge um 
trabalhador isolado o patro- 
nato visa sempre a organiza- 
ção. E é esta que tem de for- 
talecer-se constantemente, 
respondendo legalmente às 
ilegalidades patronais, de- 
fendendo os contratados a 
prazo, defendendo os dele- 
gados sindicais e membros 
de comissões de trabalhado- 
res, protegendo as organi- 
zações representativas que 
merecem a sua confiança. 

A ofensiva patronal que 
coincide naturalmente com a 
ofensiva do Governo no 
campo laboral, caracteriza- 
-se por alguns traços notó- 
rios entre os quais se con- 

tam restrições à actividade 
dos representantes dos tra- 
balhadores; proibição de 
plenários, reuniões e entra- 
da de dirigentes sindicais em 
empresas; intimidações e 
outras formas de persegui- 
ção; mudanças de local de 
trabalho sem o consenti- 
mento do primeiro interessa- 
do; reformas compulsivas 
que são formas encapota- 
das de despedimento: con- 
trolos abusivos: reclassifi- 
cações de sentido divisionis- 
ta; falta de cumprimento de 
contratos, acordos e cader- 
nos; falta de pagamento de 
salários e outras remune- 
rações: salários abaixo dos 
níveis contratuais: desman- 
telamento de empresas para 
abrir outras; fuga aos encar- 

gos sociais; ataque generali- 
zado às nacionalizações. 

Estas e outras linhas de 
ataque do patronato reaccio- 
nário são estimuladas (mui- 
tas delas publicamente) pelo 
Governo "AD". 

Quando aqui se fala em 
coordenação das lutas para 
evitar os despedimentos 
(mais de 60 nas últimas se- 
manas e só no distrito de 
Lisboa, juntamente com 200 
suspensões), quando se 
apela aos actos e à luta soli- 
dária, quando se combate o 
sectarismo e se fomenta a 
unidade não é para enfrentar 
este ou aquele patrãç, este 
ou aquele gestor. É para 
combater e levar à queda 
um Governo e uma política 

que estimulam diariamente 
por todos os meios a repres- 
são nas empresas, os des- 
pedimentos, a perda de pos- 
tos de trabalho, a orientação 
do crédito bancário para "o 
bolso privado. 

Sem perder de vista os 
casos concretos, a luta nas 
empresas e sectores por 
objectivos imediatos, é pre- 
ciso atender às causas reais 
dos conflitos, porque é que 
eles surgem. Não se podem 
deixar de fora as coordena- 
das políticas dos conflitos 
sociais, pois são soluções 
politicas, e não apenas eco- 
nómicas, que verdadeira- 
mente defenderão os direi- 
tos e interesses das classes 
trabalhadoras e o interesse 
nacional. 

Acordos congelados nos Transportes 

Sindicatos preconizam acções conjugadas 

• Amanhã, nova reunião 

Para amanhã, 16, está 
marcada nova reunião 
das organizações sindi- 
cais dos transportes 
que em 7 do corrente 
preconizaram a adop- 
ção de «forma as de luta 
visando directamente o 
descongelamento dos 
acordos» conseguidos 
após as greves deste 
ano em várias empre- 
sas públicas do sector. 
As acções podem ser 
«conjugadas» e abran- 
ger todos os sectores 
dos transportes. 

Como noticiámos na se- 
mana passada, o Governo, 

através do Ministério da tute- 
la, atrasou a publicação des- 
ses acordos, designada- 
mente na Carris, Metro e 
Transtejo onde os aumentos 
salariais, conquistados após 
vários dias de greve, ultra- 
passam largamente o tecto 
salarial que o Governo «AD» 
continua na disposição de 
impor. 

As 10 associações sindi- 
cais dos transportes (rodo- 
viários, marítimos, ferroviá- 
rios e aéreos), que compare- 
ceram na reunião do dia 7, 
reafirmam que «a publica- 
ção dos acordos de empresa 
da Carris, Metro e Transíejo 
continua incompreensivel- 
mente retida pelos ministé- 

rios, o que está a servir de 
argumento aos respectivos 
gestores para o não cumpri- 
mento, no todo, ou em parte, 
daqueles acordos - si- 
tuações que representam 
objectivamente um boicote 
à actualização salarial e 
uma tentativa de desforço 
sobre os trabalhadores e 
os Sindicatos, pela unidade 
e determinação demonstra- 
das durante a dura luta que 
travaram quando da revisão 
dos respectivos acordos». 

É para enfrentar esta si- 
tuação criada pelo Governo 
«AD» com mira noutras em- 
presas onde a luta se desen- 
volve por aumentos salariais 
condignos, sobretudo na 

TAP, ou onde se desenha o 
processo de revisão salarial 
como nos STCP e na RN 
(neste caso «as perspecti- 
vas não são nada animado- 
ras», sublinham os Sindica- 
tos) que «as organizações 
representativas dos traba- 
lhadores das empresas de 
transportes (Carris, Metro, 
Transtejo, CP, TAP, STCP e 
RN) reunidas na sede da 
FESTRU (Federação dos 
Sindicatos dos Transportes 
Rodoviários e Urbanos) no 
dia 7 de Abril admitiram a 
possibilidade de virem a 
convocar novas formas de 
luta conjugadas, em todos 
os sectores dos transpor- 
tes, com o objectivo prioritá- 

rio de obrigar o Governo a 
publicar os acordos». 

Num comunicado emitido 
logo depois da reunião do 
dia 7, as associações sindi- 
cais exigiam, por outro lado, 
a sua participação activa no 
chamado plano nacional 
dos transportes e «em to- 
dos os aspectos da vida eco- 
nómico-social das em- 
presas». 

Ao mesmo tempo, as as- 
sociações sindicais repudia- 
vam e exigiam que se ponha 
termo à repressão que con- 
selhos de gerência e admi- 
nistrações «têm vindo a ex- 
ercer sobre os trabalhadores 
mais activos para desmobili- 

zar, num tentativa de deixar 
o caminho aberto às mano- 
bras de desmantelamento e 
destruição que o Governo 
quer impor às empresas pú- 
blicas». 

Assinam o comunicado 
saído da reunião do dia 7 as 
Federações dos Ferroviários 
e dos Rodoviários e Urbanos 
e 8 Sindicatos; Ferroviários 
do Centro, Transportes Co- 
lectivos de Lisboa, Rodoviá- 
rios do Sul, Rodoviários do 
Centro, Aviação e Aeropor- 
tos (SITAVA), Maquinistas 
práticos do distrito de Lisboa 
(Marinha Mercante), Mari- 
nha Mercante Aeronavega- 
ção e Pescas, e Transportes 
Fluviais. 

l.0de Mal© 

4 zonas de acção 

no distrito de Aveiro 

Convocado pela União 
dos Sindicatos de Aveiro, or- 
ganização distrital intermédia 
da CGTP-IN, um plenário de 
Sindicatos decidiu recente- 
mente subdividir o distrito em 
4 zonas de acção e constituir 
em cada uma delas uma co- 
missão organizadora regio- 
nal com vista às comemora- 
ções do próximo 1.0 de Maio. 
O objectivo dessas comis- 
sões é, segundo a União, 
«dinamizar, esclarecer e mo- 
bilizar os trabalhadores para 
a participação activa» na- 
quelas comemorações que, 
como aconteceu anterior- 
mente, decorrerão em Avei- 
ro, Águeda, São João da Ma- 
deira e Ovar. 

Num comunicado entre- 
tanto distribuído, a União sin- 
dical, citando o plenário, con- 
sidera que «as comemora- 
ções do 1.° de Maio deste 
ano surgem na sequência 
das poderosas acções de 
massas e jornadas de luta 
que o movimento sindical 
unitário no distrito temvindo a 
levar a cabo desde Dezem- 
bro de 1981» e entre as 

quais se destacam a mani- 
festação de 12 daquele mês 
e a de 6 de Março do ano 
seguinte, realizadas na ci- 
dade de Aveiro, a greve geral 
de 12 de Fevereiro findo e a 
Marcha contra o Desempre- 
go que, como se sabe, termi- 
nou em Lisboa em 3 do cor- 
rente. 

Os Sindicatos e dirigentes 
que participaram no plenário 
de Aveiro «concluiram que 
se mantêm actuais os objec- 
tivos que motivaram aquelas 
acções». Esses objectivos 
traduzem-se no essencial - 
acrescenta a União - na luta 
contra a política da AD, pela 
substituição do Governo ac- 
tual por um Governo demo- 
crático, pela resolução da cri- 
se que o País atravessa, 
com os trabalhadores e no 
respeito pelo 25 de Abril». 

USP/CGTP-IN 
protesta no Porto 

Na sequência dos factos e 
tomadas de posição aqui re- 
feridas na semana passada, 
a União dos Sindicatos do 
Porto, estrutura intermédia 

% 

Um grande 1." de Maio organizado em todo o País 

da CGTP-IN considera a 
manobra montada pela UG- 
T/AD, ao anunciar para a 
baixa portuense um "1.° de 
Maio" divisionista, "uma 
grosseira provocação contra 
os trabalhadores e as suas 
organizações de classe, que 
visa fundamentalmente im- 
pedir que mais uma vez em 
30 de Abril e 1 de Maio os 
trabalhadores e o seu movi- 
mento sindical, a população 
do Porto, manifestem o ge- 
neralizado descontentamen- 
to popular contra a política 
da AD e do seu Governo". 

A USP/CGTP-IN reafirma 
ainda "que os trabalhadores 
e o seu movimento sindical 
realizarão, sem quaisquer 
hesitações e dentro da lega- 
lidade, as comemorações do 
Dia Mundial dos Trabalhado- 
res, em 30 de Abril e 1 de 
Maio, na Praça General 
Humberto Delgado, na Ave- 
nida dos Aliados e na Praça 
da Liberdade, desde já res- 
ponsabilizando o Governo 
"AD" através do seu gover- 
nador civil, por todas as con- 
sequências que advenham 
desta provocação" montada, 
como se disse pela UGT/AD, 
a qual, através do mesmo 
governador tinha conheci- 
mento da comunicação feita 
oportuna e legalmente pela 
USP sobre a utilização da- 
quele espaço citadino para 
as comemorações do 1.0 de 
Maio de 1982. 

No Algarve 

Entretanto a União dos 
Sindicatos de Faro decidia 
comemorar o 1.0 de Maio na- 
quela região com manifes- 
tações nas cidades de Faro, 
Vila Real de Santo António, 
Portimão e Lagos. 

Antecedendo as manifes- 
tações haverá piqueniques, 
provas desportivas e activi- 
dades culturais. 
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Defender a Siderurgia da política «AD» 

Comemoram-se hojè em Paio Pires 

Sete anos 

da Siderurgia Nacional 

Entre hoje e domingo 
próximo a Siderurgia Na- 
cional, EP, comemora o 
sétimo aniversário da na- 
cionalização. Do progra- 
ma destaca-se hoje às 16 
horas o Plenário Geral 
Comemorativo para o 
qual foram convidados o 
Presidente da República, 
Governo, Conselho da 
Revolução, Grupos Parla- 
mentares, Marechal 
Costa Gomes, General 
Vasco Gonçalves, conse- 
lho de gerência, CGTP-IN 
e outras organizações 
sindicais. 

À semelhança dos 
anos anteriores, as come- 
morações são promovi- 
das pelas comissões in- 
tersindical e de trabalha- 
dores da empresa e ini- 
ciam-se hoje, dia 15, 
pelas 15 horas, no Pavi- 
lhão do Clube de Pes- 
soal, em Paio Pires, no 
Seixal. 

O programa das come- 
morações inclui amanhã, 
dia 16 às 4 da tarde, um 

encontro com os reforma- 
dos da Siderurgia. Foram 
convidadas organizações 
regionais representativas 
e o MURPI (Movimento 
Unitário de Reformados, 
Pensionistas e Idosos). 

Sábado, 17, além de 
um jantar de convívio às 
20 horas (inscrições na 
comissão intersindical), 
haverá variedades às 21 
e 30 com o Coral Alente- 
jano, Coral dos Trabalha- 
dores da Quimigal e Car- 
los do Carmo. 

Domingo, 18, serão dia 
do desporto comatle- 
tismo, xadrês, ginástica e 
patinagem. 

Paralelamente haverá 
exposições, desenho in- 
fantil e uma feira do livro e 
do disco com a participa- 
ção de escritores. 

A comissão executiva 
das comemorações divul- 
gava entretanto uma mo- 
ção entregue aos órgãos 
de soberania. Aprovado 
em plenário geral de tra- 
balhadores da SN-EP, 

conjuntamente com os 
participantes na Marcha 
contra o Desemprego, em 
2 do corrente, dia do ani- 
versário da Constituição, 
aquele documento apoia 
«todas as manifestações 
promovidas pelas organi- 
zações sociais e políticas 
democráticas que visem 
a demissão do Governo 
Balsemão II e a retirada 
da "AD" da área do po- 
der»; manifesta «o seu 
respeito pela legitimidade 
e exclusiva competência 
dos deputados à Assem- 
bleia da República em 
termos de revisão consti- 
tucionais»; e exige «aos 
deputados à Assembleia 
da República que na revi- 
são da Constituição se 
respeite o regime demo- 
crático, a separação e 
equilíbrio de poderes en- 
tre os órgãos de sobera- 
nia, as conquistas do 
povo português nela con- 
sagradas e os seus direi- 
tos, liberdades e garan- 
tias». 
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PCP 

Reuniu-se o Comité Local do Partido 

Na cidade do Porto é cada vez mais forte 

o movimento democrático e popular 

«A política de desastre nacional e descalabro económico que a 
"AD" tem prosseguido, cujos reflexos se fazem sentir 
duramente sobre os trabalhadores e as restantes camadas 
laboriosas, a crise que dia a dia se aprofunda agravando 
brutalmente as condições de vida do nosso povo, tornam cada 
vez mais necessária e também cada vez mais sentida e 
compreendida por amplos sectores democráticos, a 
necessidade do urgente afastamento da "AD" da área do 
Poder com a demissão do Governo, a dissolução da 
Assembleia da República e a realização de novas eleições 
gerais. ' 
«Acentuam-se o isolamento e as dificuldades da "AD", ao 
mesmo tempo que se tornam cada vez mais nítidos os traços 
antidemocráticos e fascizantes da sua política, com recurso a 
manobras provocatórias, o agravamento da repressão aos 
trabalhadores em numerosas empresas e sectores, a 
descarada manipulação dos órgãos de comunicação social 
onde, a exemplo do que se passa na RTP, são espezinhados 
os mais elementares direitos a uma informação honesta e 
objectiva. 
«As manobras da "AD" em curso para tomar conta da direcção 
do Jornal de Notícias (e que nem sempre encontram a firme 
oposição de membros do PS) assumem neste quadro uma 
particular gravidade. Por outro lado, a continuação do Governo 
"AD" encontra cada vez mais a oposição firme e combativa 
dos trabalhadores das restantes camadas laboriosas e o 
repúdio crescente dos democratas e patriotas», salienta o 
documento aprovado na última reunião do Comité Local do 
Porto (CLP), cujos trabalhos decorreram no passado dia 9, 
com a presença de camaradas ligados às diferentes zonas e 
tarefas na cidade do Porto. 

«O CLP do PCP denuncia a 
grave provocação montada pela 
UGT contra os trabalhadores e 
o povo do Porto, com a cumplici- 
dade do governador civil em tor- 
no das comemorações do 1.° de 
Maio. A participação massiva de 
todos os trabalhadores nas co- 
memorações do 1.° de Maio pro- 
movidas pelo movimento sindi- 
cal unitário na baixa do Porto 
será a resposta adequada a tal 
provocação. 

«Reforçando e alargando a 
sua luta os trabalhadores, as 

damente demagógica e eleitora- 
lista com a qual a "AD" vai pro- 
curar alterar a sua imagem e ilu- 
dir o descalabro da sua desas- 
trosa gestão. A manipulação e 
domínio da maioria dos órgãos 
de comunicação social tem per- 
mitido ã "AD" deturpar os pro- 
blemas e escamotear a realida- 
de e omitir ou falsear as po- 
sições da APU. Lamentavel- 
mente o próprio "JN" tem cola- 
borado nesta manipulação da 
opinião pública na medida em 
que assume descarado apoio e 

Foi decidido promover uma 

campanha de fundos de mil 

contos, com início no dia 1 

de Maio e terminando a 15 

de Agosto 

Mais adiante, pode ler-se: 
«O impetuoso desenvolvi- 

mento da luta de massas em 
torno de reivindicações concre- 
tas, pela demissão do Governo, 
contra a revisão inconstitucional 
e antidemocrática da Constitui- 
ção, por uma nova política, a 
marcha da Paz, a grandiosa jor- 
nada de luta que foi a greve ge- 
ral, as manifestações populares 
de 6 de Março, a manifestação 
dos moradores das zonas de- 
gradadas, a luta desenvolvida 
peias famílias desalojadas víti- 
mas dos temporais, aliados às 
inúmeras lutas nas empresas, a 
Marcha do Desemprego, a Con- 
venção Nacional Democrática 
que congregou mais de 1000 or- 
ganizações de todo o País, a ida 
à Assembleia da República das 
mulheres, promovida pelas 
CUM s etc., etc. mostram a exis- 
tência de um poderoso movi- 
mento popular capaz de superar 
as graves dificuldades actuais e 
de garantir uma saída democrá- 
tica compatível com os interes- 
ses do Povo português. 

«A luta travada tem-se tradu- 
zido em importantíssimas vitó- 
rias económicas, sociais e polí- 
ticas.» 

Depois de salientarem que 
«numerosos sectores consegui- 
ram rebentar o tecto salarial e 
alcançar a vitória em grande nú- 
mero de lutas reivindicativas de 
sectores profissionais ou de em- 
presa. Os desalojados da Sé e 
de Miragaia viram consagrado o 
seu direito a uma habitação con- 
digna. O Governo foi obrigado a 
adiar o pacote laboral e a em- 
preender várias medidas dema- 
gógicas, etc.», os camaradas do 
Porto destacam: 

«No plano político a luta de 
massas isolou ainda mais o Go- 
verno, reduziu a sua base social 
e política de apoio, agravou as 
dificuldades e as divisões dentro 
da "AD", ao mesmo tempo que 
reforçou as forças populares e 
democráticas, alargou a sua in- 
fluência e capacidade de luta. 
Mas não só. A luta de massas 
forçou o PS/Mário Soares a dis- 
tanciar-se da "AD" e a assumir 
posições cada vez mais próxi- 
mas das do movimento popular 
e democrático. O PS/Mário Soa- 
res foi forçado a defender a de- 
missão do Governo e começa já 
a advogar a necessidade de no- 
vas eleições. Mesmo em rela- 
ção à revisão da Constituição a 
luta de massas forçou o PS/Má- 
rio Soares a recuar em relação a 
importantes aspectos do acordo 
que tinha feito com a "AD" - 

acordo que o PCP denunciou e 
que hoje já ninguém nega. Só a 
luta de massas pode agora con- 
solidar e aprofundar estas im- 
portantes vitórias.» 

forças populares e democráti- 
cas estão em condições e têm 
força bastante para impor novos 
recuos à reacção, alcançar no- 
vas vitórias, impedir a revisão 
golpista da Constituição, forçar 
a demissão do Governo e abrir 
as condições para uma alterna- 
tiva verdadeiramente democráti- 
ca na política e no Governo do 
País.» 

A luta de massas 

Noutra passagem do seu do- 
cumento, o CLP sublinha: 

«Só a luta de massas por im- 
pedir que a revisão da Constitui- 
ção entregue as Forças Arma- 
das ao controlo partidário da 
"AD", abrindo o caminho à des- 
truição do regime democrático. 
Na questão das chefias militares 
- questão central da revisão 
constitucional e ponto funda- 
mental do plano golpista da 
"AD" contra"o regime democrá- 
tico - o PS/Mário Soares man- 
tém no fundamental as posições 
de colaboração aberta com os 
reaccionários, fazendo pesar 
sérios perigos sobre a democra- 
cia portuguesa. 

«Só a luta de massas pode 
forçar a demissão do Governo 
"AD", cortando o passo a outro 
governo "AD", impondo a disso- 
lução da Assembleia da Repú- 
blica, a formação dum governo 
de gestão capaz de garantir a 
realização em condições demo- 
cráticas de novas eleições legis- 
lativas. 

«O desenvolvimento da luta 
reivindicativa e social, a luta 
contra a repressão patronal, 
contra o desemprego, pela habi- 
tação, pela saúde e contra o es- 
cândalo das taxas, pela resolu- 
ção dos problemas das popu- 
lações, etc., podem mobilizar na 
luta centenas de milhares de 
trabalhadores contra a política e 
o Governo "AD". Assume no 
Porto particular gravidade as 
consequências já visíveis para 
os trabalhadores têxteis da apli- 
cação do chamado Plano 
Werner». 

Prossegue o documento: 
«Combatendo vivamente as 

posições de expectativa que im- 
porta substituir por posições de 
intervenção activa, o Comité Lo- 
cal do Porto do PCP alerta para 
a importância de um grande em- 
penhamento da classe operária, 
dos trabalhadores, dos intelec- 
tuais, das mulheres, dos jovens, 
de toda a população da cidade, 
fazendo do 25 de Abril e do 1.0 

de Maio importantes jornadas 
de festa e de luta. A unidade de 
amplos sectores democráticos 
em torno da gloriosa data do 25 
de Abril reveste-se de uma parti- 
cular importância. 

Sobre as eleições 
autárquicas 

propaganda às posições do PS 
ao mesmo tempo que esconde 
cuidadosamente quase todas as 
acções e as posições da APU 
ou do PCP sobre as autarquias 
do Distrito, designadamente em 
relação à Câmara do Porto. 

«A ponte e a navegabilidade 
do Rio Douro, o anúncio do lan- 
çamento da construção de mi- 
lhares de fogos por quem duran- 
te o seu mandato não lançou 
qualquer obra nova no sector da 
habitação social, a proposta de 

de aliança com a AD", os comu- 
nistas do Porto referem: 

«Nos últimos meses, o Secre- 
tariado da Federação do Porto 
do PS tem-se destacado pelas 
posições direitistas dentro do 
PS/Mário Soares. 

Acentuando o anticomunismo 
primário, aliando-se ao PPD na 
Junta de Santo Ildefonso, 
apoiando com mais frequência 
posições lesivas dos interesses 
dos munícipes na Câmara, 
mantendo uma posição de indi- 
ferença ou passividade perante 
a actuação incapaz e incompe-' 
tente das Juntas de maioria AD, 
a Federação do PS do Porto 
participa também nas manobras 
dos sectores da direita (Paulo 
Valada, Barreto, Valente de Oli- 
veira) que procuram tirar a AD 
da imensa impopularidade e 
descrédito provocados pela sua 
gestão na Câmara do Porto. 

Os mais destacados dirigen- 
tes do PS no Porto não escon- 
dem que assumem a defesa de 
uma "táctica" política que tem 
como objectivo fundamental a 
divisão da AD e a aliança entre 
o PS e o PPD. Dirigentes do PS 
e do PPD discutem abertamente 
(e descaradamente) se na futu- 
ra Câmara a aliança será entre 
o PS e o PPD ou se será entre o 
PS, o PPD e também o CDS 
(tese de Paulo Valada dita de 
Salvação Nacional ...).» 

Acrescenta o Comité Local do 
Porto: 

«O Encontro no Porto de Má- 
rio Soares em que participaram 
alguns dos industriais e comer- 

mocratas contra os reaccioná- 
rios de todos os matizes.». 

Noutra passagem do seu im- 
portante documento, o CLP, ao 
analisar o trabalho desenvolvido 
pelos eleitos da APU, destaca 
os exemplos da Sé e Miragaia, 
afirmando: 

«O CLP do PCP congratulou- 
-se com a acção desenvolvida 
pelas Juntas, onde a APU é 
maioritária da Sé e de Miragaia, 
em que um novo estilo de traba- 
lho, um novo dinamismo, um 
novo interesse pela resolução 
dos problemas veio criar funda- 
das esperanças na população e 
veio mostrar que é possível re- 
solver os problemas. As lutas 
prosseguidas pela população, 
em estreita colaboração e com o 
apoio dos eleitos da APU, e par- 
ticularmente as vitórias conse- 
guidas em torno do problema 
dos desalojados pelos tempo- 
rais, a quem o CLP manifesta a 
sua solidariedade e apoio, cons- 
tituem importantes factores que 
contribuirão de uma forma deci- 
siva para o alargamento da in- 
fluência da APU e que serão 
exemplos que se imporão aos 
moradores das restantes fre- 
guesias, em que também os 
eleitos da APU têm sido os ele- 
mentos mais capazes, mais di- 
nâmicos e que mesmo em situa- 
ção de minoria têm tido uma ac- 
tuação positiva que contrasta 
com a incapacidade e passivi- 
dade dos eleitos das outras for- 
ças políticas.» 

Seguidamente, refere-se que 
«a actuação do Governo AD, a 

tarquias, a transformação das 
eleições em mascaradas eleito- 
rais, e concluiu da necessidade 
de proceder a uma discussão e 
denúncia dos objectivos do Go- 
verno com a sua apresentação. 
O CLP do PCP constatou a exis- 
tência de condições concretas 
para o alargamento da APU que 
cada vez mais se apresenta 
como a força política onde a uni- 
dade em torno da resolução dos 
problemas é uma constante, 
onde a diversidade de opiniões 
é assegurada, onde cabem to- 
dos. designadamente socialis- 
tas, cujos objectivos sejam a re- 
solução dos problemas das po- 
pulações.» 
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O reforço 
do PCP 

No capítulo dedicado às pró- 
ximas eleições autárquicas, o 
CLP refere-se inicialmente à 
"ruinosa gestão da AD" nos últi- 
mos três anos. Consequências 
dessa gestão? Esclarece o Co- 
mité Local do Porto do PCP: 

«Os seus moradores vêem os 
seus problemas adiados e agra- 
vados e assistem com preocu- 
pação ao envelhecimento e de- 
gradação da sua cidade. O que 
é saliente na política "AD" na 
Câmara do Porto é o mais com- 
pleto desprezo pelos interesses 
das camadas mais pobres e a 
degradação chocante da cida- 
de, bem visível nas ruas, na 
água, nos jardins, no lixo, nos 
museus, no património cultural, 
etc. Incapaz de dar resposta aos 
problemas de modernização e 
de progresso urbanístico/cultu- 
ral, artístico e cívico duma gran- 
de cidade, a "AD" leva a cabo 
uma política de especulação 
imobiliária onde se associam 
a corrupção e servil protec- 
ção aos mais baixos interes- 
ses dos grandes capitalistas. 

«Em manifesta violação da lei 
o plano e orçamento para 1982, 
que deviam estar aprovados em 
Novembro de 1981, ainda não 
foram discutidos pela Assem- 
bleia Municipal e a proposta que 
se conhece é irregular, é medío- 
cre, é contrária aos interesses 
da esmagadora maioria dos mu- 
nícipes, persistindo numa orien- 
tação que vai no sentido do 
agravamento dos grandes pro- 
blemas do povo e da cidade. As 
situações de ilegalidade, de cor- 
rupção e prepotência persistem 
com a limitação numa medida 
de carácter fascizante, da parti- 
cipação do público nas sessões 
públicas, com imposições de 
sanções disciplinares ilegais a 
funcionários, vindo os tribunais 
posteriormente a dar razão aos 
trabalhadores com autorização 
- por quem e servindo e enco- 
brindo que interesses? - da 
construção de unidades hotelei- 
ras em zonas consideradas no 
Plano Director como "zonas ver- 
des a preservar", etc.» 

E mais adiante pode ler-se: 
«Ao mesmo tempo aparecem 

os traços duma política profun- 
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um gabinete de relações públi- 
cas visando o estabelecimento 
de canais de informação interna 
e externa, que de certo modo 
constituiria a base técnica para 
a propaganda "AD" para as 
eleições autárquicas, a realiza- 
ção de uma exposição com as 
construções efectuadas pelas 
Associações de Moradores que 
a AD tem permanentemente 
procurado boicotar e inviabilizar, 
etc., são algumas das medidas 
já. conhecidas e sobre as quais 
importa desde já alertar a popu- 
lação. 

«Também as Juntas AD têm 
vindo a acumular milhares de 
contos que não gastam, pois 
não resolvem os problemas e 
que irão procurar desbaratar 
nas vésperas das eleições em 
certas iniciativas de fachada 
que possam fazer esquecer a 
sua incompetência e ineficácia 
durante 3 anos.» 

Depois de alertar para "as re- 
centes tomadas de posição da 
Federação do Porto do PS" e 
para a "ambiguidade e passivi- 
dade que o têm caracterizado, 
com a sua política conciliadora e 

ciantes mais reaccionários da 
região (Violas, etc.) inscreve-se 
claramente nesta táctica e nesta 
aproximação e entre o PS e os 
reaccionários da AD. 

«O CLP do PCP alerta viva- 
mente para a necessidade dos 
democratas (incluindo os socia- 
listas) não se deixarem envolver 
nestas posições e nestas mano- 
bras e se recusarem a servir- 
-Ihes de "disfarce".» 

As notícias que têm vindo a 
público, aliadas às posições de 
eleitos autárquicos afectos so 
PS/Mário Soares e à prática po- 
lítica prosseguida pela Câmara 
PS no período de 76 a 79 que 
objectivamente traduziu uma 
aliança PS/PPD, (exemplo: 2 
vereadores do PS e 2 do PPD 
em regime de permanência) de- 
vem constituir motivo de profun- 
da preocupação de todos os de- 
mocratas, designadamente de 
socialistas, que estão empenha- 
dos na resolução dos problemas 
das populações. 

O que a situação actuai exige 
não são as alianças ou compro- 
missos com reaccionários, mas 
a unidade, a convergência e a 
acção comum de todos os de- 

ruinosa gestão que a AD tem 
prosseguido no Porto, não ape- 
nas na Câmara mas também 
nas freguesias onde é maioritá- 
ria, tem levado à diminuição 
crescente da base de apoio so- 
cial, político e eleitoral da AD. 

Os importantes passos já da- 
dos com vista à preparação das 
eleições, a constituição de am- 
plas comissões da Aliança Povo 
Unido abertas a todos, mas a 
todos que querem ver resolvi- 
dos os problemas, independen- 
temente das várias concepções 
ideológicas, o estreitamento da 
ligação às populações, a reali- 
zação de múltiplos encontros e 
debates, a melhoria no campo 
da informação através da edi- 
ção de boletins, folhas APU, 
etc., a integração no trabalho da 
APU de muitos democratas, in- 
dependentes e socialistas, 
constituem um indicativo de 
confiança no alargamento e re- 
forço da APU.» 

Por outro lado, «o CLP do 
PCP debruçou-se também so- 
bre o pacote legislativo autárqui- 
co, que visa a destruição do po- 
der local democrático, a retirada 
de competências e meios às au- 

Na última parte, o documento 
"fala" da vida do Partido, infor- 
mando: 

«No quadro da resolução do 
Comité Central sobre o reforço 
das células de empresa foi dado 
um balanço sobre o resultado 
das medidas adoptadas de di- 
recção e de distribuição de qua- 
dros e forças, foram salientados 
os importantes passos dados no 
aperfeiçoamento da estrutura e 
da vida interna das células bem 
como a criação de novas célu- 
las, e decidido manter o esforço 
que se tem vindo a realizar nes- 
ta direcção. 

«No âmbito da campanha de 
recrutamento decidida pelo CC 
foi dado um balanço ao alarga- 
mento do Partido e foi conside- 
rado existirem boas condições 
para o aumento dos efectivos do 
Partido na cidade. 

«No plano da formação politi- 
ca e ideológica dos militantes 
resolveu-se realizar nos próxi- 
mos 4 meses cursos de qua- 
dros, fixando-se desde já as da- 
tas da sua realização nos vários 
centros de trabalho do Partido 
na cidade. 

«O reforço da organização do 
Partido através da dinamização 
e aperfeiçoamento da vida inter- 
na, da participação maior e mais 
regular dos militantes em toda a 
actividade partidária, a realiza- 
ção de Assembleias de Organi- 
zação, o aumento da difusão do 
"Avante!" e do "Militante", a en- 
trega dos cartões de militante 
referentes aos biénio de 82-83 
foram também analisados e 
considerado como factor impor- 
tante para o trabalho a desen- 
volver no ano de 1982. 

«O CLP deu igualmente um 
balanço à situação de fundos da 
organização e salientou os im- 
portantes resultados obtidos no 
aumento das receitas regulares 
e extraordinárias do Partido, fru- 
to do esforço e sacrifício dos mi- 
litantes e também de muitos ou- 
tros trabalhadores e demo- 
cratas. 

«Constatou que embora cres- 
çam substancialmente as recei- 
tas normais, e face ao constante 
aumento do custo de vida e da 
intensificação imprescindível da 
actividade política têm ainda um 
grande peso no equilíbrio finan- 
ceiro o volume das receitas ex- 
traordinárias. Assim, para além 
de acompanhar melhor o recebi- 
mento e aumento das coti- 
zações, foi decidido promover 
uma campanha de fundos de 
1000 contos com início no dia 
1 de Maio e terminando a 15 
de Agosto. 

«O reforço político, orgânico e 
ideológico do Partido não é um 
objectivo que possa ser desliga- 
do da situação política nacional 
e das crescentes responsabili- 
dades e tarefas que ela coloca a 
todos os comunistas. O reforço ■ 
do Partido é parte integrante e 
essencial da luta em defesa do 
Portugal de Abril, rumo ao So- 
cialismo. 
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Participará o camarad- de E 
Andrez, membro da Direc gue 
ção da Organização Regi- /Ven 
nal de Lisboa (DORL)es; • E: 
plente do Domité Central do San 
PCP. Qqã, 

A proposta para a ordec sal c 
de trabalhos da importaole sia c 
reunião é a seguinte: sito • Q 

Algarve 

Debateol: 

Com a participação do cagens a 
marada Domingos Abrantes.rantes. 
membro do Secretariado e Por c 
da Comissão Política do Co-mente á 
mité Central, decorrerá notamento 
próximo sábado, dia 17, umadesenví 
importante reunião de quaoara au 
dros do PCP do distrito demente a 
Faro, promovida pelada Impi 
DORAL.   

Os problemas que se co-~~~ 
locam à actividade do movi—^ 
mento sindical, as lutas dcíf^ ^ 
trabalhadores e o papel doswVÍ 
comunistas constituem os 
temas de análise e debaieQ ç* 
para a reunião. 

Fundos e Imprensa de 

A DORAL do PCP deser. 
volveu junto de todas as jcoi,^,. 
ganizações do Partido uniiobjectiv 
campanha de fundos, a,ra região r 
vés da venda de uma rifaícidadâc 
de um conjunto de 3$||mulher< 

Encontro de células de empresa 

dos sectores metalúrgico 

e de material eléctrico do Porto 

No próximo sábado, dia 
17, às 14 e 30, vai realizar- 
-se no Centro de Trabalho 
da Boavista um encontro 
das células de empresa do 
PCP dos sectores metalúrgi- 
co e de material eléctrico da 
região do Porto. 

A análise da organização 
e da actividade política das 
células do PCP destes sec- 
tores, com vista à sua dina- 
mização e reforço, consti- 
tuem os principais objectivos 
do encontro. Serão conside- 
rados problemas como: a 
evolução do número de 
militantes de cada célula, a 
sua estruturação interna, a 
dinamização da sua vida 
política e da sua ligação 
com os trabalhadores, as 
suas actividades e iniciati- 
vas, bem como questões re- 
lativas às relações de tra- 
balho nas empresas, ao 

funcionamento das orga- 
nizações representativas 
dos trabalhadores e à si- 
tuação económica e pers- 
pectivas existentes no 
sector metalúrgico e de 

' material eléctrico da região 
do Porto. 

Está previsto que partici- 
' pem neste encontro os 

membros dos secretariados 
das células, mas qualquer 
militante do Partido perten- 
cente ao sector metalúrgico 
e material eléctrico poderá 
também estar presente e in- 
tervir. Participará igualmente 
nos trabalhos, entre outros 
elementos da direcção do 
PCP, o camarada Angelo 
Veloso, suplente da Comis- 
são Política do Comité Cen- 
tral, que fará no final do en- 
contro uma intervenção de 
encerramento. 

Ao realizar este primeiro 

A 

encontro, o Comité dos Sec- 
tores Metalúrgico e de Mate- 
rial Eléctrico tem em vista o 
reforço da organização do 
Partido e da sua estreita li- 
gação com a classe operária 
e as massas trabalhadoras, 

condição para o desenvolvi- 
mento da luta contra a explo- 
ração capitalista e pela defe- 
sa, consolidação e prosse- 
guimento do regime demo- 
crático e das conquistas do 
25 de Abril. 

Festa da Amizade 

ATÉ AMANHA 

CAMARADAS 

. de Manuel Tiago 

. edições o grande romance da clandestinidade 
|í£h?a/TUe! E DA RESISTÊNCIA AO fascismo 

EM PORTUGAL 

Aproxima-se a data da Festa da Amizade, a mais importante inicia- 
tiva cultural, política e de convívio do concelho de Almada. O trabalho 
preparatório passa neste momento pela actividade de implantação das 
estruturas no Alto das Barrocas, na Cova da Piedade. A colaboração 
de todos os camaradas e amigos assume um papel de primeiro plano 
na construção do êxito de mais uma edição da Festa da Amizade, onde 
nao faltará a música, os divertimentos, a informação e o esclarecimen- 
to, o debate, as exposições, o artesanato, os petiscos, etc., etc. 

Entre outros, estão já confirmados os seguintes nomes na Festa- 
Lena d Agua, Samuel, Paulo de Carvalho, Carlos Mendes, UHF, Fer- 
nando Farinha, Ary dos Santos, Joaquim Pessoa, etc. 

Os prémios dos Jogos Florais que estão a decorrer no concelho 
serão entregues na Festa da Amizade. 

engana 

As quotas dos militantes 

e o reforço do Partido 

ds Coir 
saliente 

A actividade do PCP como grande força polí- 
tica de nível nacional necessita de fundos finan- 
ceiros. A militância firme e abnegada dos comu- 
nistas, o seu entusiasmo, a sua participação ac- 
tiva no reforço do Partido são, sem dúvida, com- 
ponentes muito importantes que caracterizam a 
vida do PCP. Mas não podemos esquecer que 
sem as verbas necessárias, sem a colaboração 
e a ajuda financeira dos trabalhadores, o PCP 
nao pode desenvolver a sua actividade. 

As despesas são cada vez maiores e a infla- 
ção e a politica desastrosa de aumentos suces- 
sivos dos preços não atinge só as famílias dos 
trabalhadores. Como salienta, por exemplo, a 
Direcção da Organização Regional de Leiria 
(DORLEI), em nota recentemente divulgada aos 
militantes comunistas, «uma quota de 20$00 em 
1975 corresponde actualmente a 4$00 e uma de 
50500 equivale a 10500». 

As despesas também são maiores porque 
acompanham um trabalho político cada vez 
mais alargado, com muitas iniciativas, com mui- 
to esforço de informação e esclarecimento, com 
muitos compromissos assumidos pelo Partido, 
ao mesmo tempo que é necessário dar resposta 
a outras despesas regulares, como é caso dos 
Centros de Trabalho: equipamento, água, luz, 
nalguns casos rendas, transportes, telefones, 
etc.. 

existem dois tipos de preocupações centrais: 
por um lado, salientar aos militantes a necessi- 
dade de regularizarem as suas quotas (há cama- 
radas que deixam atrasar os pagamentos) e, por 
outro lado, a necessidade de, na medida do pos- 
sível, aumentarem as suas quotas (há camara- 
das que há vários anos mantêm a mesma 
quota). 

Com a entrega dos novos cartões (biénio 
82/83), aquelas questões foram oportunamente 
levantadas nos organismos do Partido. Como 
salienta «O Militante» do passado mês de Mar- 
ço, «diversas organizações regionais procura- 
ram aproveitar a entrega do novo cartão para 
intensificar os esforços de regularização e ac- 
tualização do pagamento da quota», exemplos 
esses a que o «Avante!» também se referiu em 
edições anteriores. 

Uma dessas organizações regionais, a do 
Alentejo, sublinhava: «Há ainda muitos militan- 
tes com quota baixa e desde há muito sem ser 
aumentada. Devido a uma inflação galopante, 
para repor hoje, por exemplo, o valor de uma 
quota de 20500 de 1975 é necessário cinco ve- 
zes mais (100500). Aumentar o valor da quota é 
hoje uma necessidade e uma tarefa de todos os 
militantes do Partido». 

A propósito da entrega 

dos novos cartões 

A quotização assume, pois, uma importância 
de primeiro plano e nas organizações do Partido 

A entrega dos novos cartões proporcionou 
uma chamada de atenção para o problema fi- 
nanceiro do Partido. E nalguns casos foram rea- 
lizadas reuniões, plenários, encontros e mesmo 
festas de carácter público e de convívio. ■Áí 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
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O PCP 

e os direitos da mulher 

• Sessão pública 

na freguesia de S. João em Lisboa 

3 e militantes do PCP 

te nos bairros degradados 

cno da Amadora 
ra a ção política, discussão e 
s de levantamento dos proble- 

de" mas mais prementes, re- 
J 013 forço e criação de células 

do Partido em cada bairro; 
n'za- conclusões do debate. 

Em contacto com o 
6 se «Avante!», a Comissão Con- 
,iva5Í ceihia da Amadora salienta 
's 03 que «devem participar na 
^ reunião, nomeadamente, os 
ros' camaradas dos seguintes 

3)am bairros: 
va e 
ssão 
a do 
s de- 
tido. 
17, a 

■ada 
irec- 
agio- 
! SU- 
tl do 

dem 
ante 
Itua- 

• Quintal do Neves, Es- 
trada Militar - Bairro 
Novo, Caliça - Lilazes, 
Fontaínhas, zona Asso- 
ciação Portugal Novo, 
bairro da Falagueira, 
bairro atrás do cemitério 
de Benfica (todos da fre- 
guesia da Falagueira- 
Venda Nova) 
• Estrada Militar da Mina, 
Santa Filomena, Vila 
Chã, Serra Pequena, Ca- 
sal de S. José, da fregue- 
sia da Mina. 
• Quinta da Lage, Casal 

de Alfornelos, Caminho 
de Alfornelos, Azinhaga 
dos Bezouros/Altino, da 
freguesia da Brandoa. 
• Cova da Moura e Alto 
dos Moinhos, da fregue- 
sia de Alfragide. 
• Estrada Militar dà Da- 
maia, da freguesia da 
Damaia. 
• Bairro da Estrada Mili- 
tar da Reboleira, da fre- 
guesia da Reboleira. 

Como sublinha a Comis- 

são Concelhia do PCP, «na 
organização do Partido des- 
tes bairros há debilidades 
grandes, apesar de ser boa 
a influência e prestígio do 
Partido. Aos comunistas em 
geral e aos que vivem nes- 
tes bairros em particular, 
cabe um importante papel 
no esclarecimento, mobiliza- 
ção e organização das popu- 
lações para a luta pela satis- 
fação das suas mais ele- 
mentares carências». 

«A Constituição da República Portuguesa reconhece o 
valor social da maternidade e confere importantes 
direitos à mulher e à criança. É uma grande conquista. 
Mas é necessário dar força de lei às medidas que se 
impõem em todos os campos, para que esse princípio 
possa tqrnar-se realidade. Já se perdeu demasiado 
tempo. É urgente resolver os graves problemas de 
carácter social que afectam a mulher e a criança. É 
urgente defender a maternidade como acto livre, 
consciente e responsável. 
Quem pode ignorar quantos partos sem assistência, 
quantos abortos clandestinos e quantas crianças 
morrem ou nascem deficientes todos os anos em 
Portugal? E, no entanto, quanta hipocrisia e 
insensibilidade se agita em torno dos problemas da 
maternidade, do planeamento familiar, do aborto... 
Quem pode honestamente fechar os olhos perante a 
realidade?». 

A pergunta é feita numa 
pequena targeta difundida 
pela Comissão de Freguesia 
de S. João, do PCP (Lisboa) 
a propósito de uma sua ini- 
ciativa aberta a toda a popu- 
lação daquela zona da capi- 
tal: uma sessão-debate so- 
bre os três projectos-lei que 
o PCP apresentou na As- 
sembleia da República em 
defesa dos direitos da mu- 
lher (protecção da materni- 

dade; planeamento familiar 
e educação sexual; interrup- 
ção voluntária da gravidez). 

A sessão decorrerá no sa- 
lão da Junta de Freguesia de 
S. João, à Praça Paiva Cou- 
ceiro (Alto de S. João), no 
próximo sábado, dia 17, a 
partir das 16 horas. 

Participará a camarada 
Odete Santos, deputada co- 
munista na Assembleia da 
República. 

capaz um partido profunda- 
mente identificado com os 
problemas do nosso povo, 
guiado por uma teoria revo- 
lucionária, particularmente 
sensível aos problemas da 
juventude e permanente- 
mente atento aos anseios e 
aspirações mais modernos e 
progressistas que se mani- 
festam na sociedade portu- 
guesa». 

Recorde-se que ainda re- 
centemente a Comissão 
Central da JCP manifestou o 
seu «mais vivo apoio ã ini- 
ciativa marcadamentè juve- 
nil do PCP de trazer à dis- 
cussão questões tão impor- 
tantes como aquelas que 
respeitam aos três projectos 
de lei que tocam profunda- 
mente a juventude». 

A Juventude Comunista 
Portuguesa, através da sua 
Comissão Central, salienta 
ainda: «Continuamos a viver 
num país em que a mulher, 
as jovens, são discriminadas 
no trabalho pelo direito que 
têm de ser mãe. Num país 
que possui a maior taxa de 
mortalidade infantil, a maior 
percentagem de crianças 
deficientes da Europa. Num 
país onde não existe qual- 
quer protecção à maternida- 
de, a educação sexual foi re- 
tirada dos programas esco- 
lares. O planeamento fami- 
liar foi proibido aos jovens 

Indústria 

farmacêutica 

Os camaradas e amigos que trabalham nas empresas do sector da 
indústria e comércio farmacêuticos do concelho da Amadora estão 
convidados a participarem num encontro que decorrerá no próximo 
sábado, dia 17, no Centro de Trabalho do PCP da Amadora, a partir 
das 15 horas. 

Na convocatória já divulgada no concelho pelo organismo da Indús- 
tria Farmacêutica do PCP, salienta-se que «é necessário analisar 
aprofundadamente os problemas» existentes no sector. 
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9;obre questões sindicais 

gens a amigos e simpati- 
zantes. 

Por outro lado, paralela- 
mente à campanha de recru- 
tamento em curso, a DORAL 
desenvolve uma campanha 

^ua- para aumentar substancial- 
) de mente a divulgação e estudo 
ela da Imprensa do Partido vi- 

ca- 
ites, 
lo e 
Co- 

i no 
jma 

sando particularmente o au- 
mento de vendas do "Avan- 
te!" e do "Militante". 

Protecção 
da maternidade 

Em Portimão e Faro reali- 
zaram-se dois importantes 

debates acerca dos recentes 
projectos de lei que o PCP 
apresentou na Assembleia 
da República sobre a mater- 
nidade, planeamento fami- 
liar e interrupção voluntária 
da gravidez. 

Largas centenas de pes- 

soas participaram interessa- 
damente nestas iniciativas 
aprofundando, com a sua in- 
tervenção, a discussão de 
tão importantes diplomas. 
Presente a camarada Zita 
Seabra, deputada e membro 
do Comité Central do 
Partido. 

Como se lê na nota intro- 
dutória do texto integral dos 
referidos projectos de lei 
(publicação recente das 
Edições «Avante!»), a apre- 
sentação daquelas propos- 
tas pelo Grupo Parlamentar 
do PCP (4 de Fevereiro des- 
te ano) constituiu «uma im- 
portante iniciativa que visa 
preencher uma grave lacuna 
da lei portuguesa no tocante 
à defesa da maternidade 
como acto livre, consciente e 
responsável, e assegurar a 
plena consagração dos direi- 
tos da mulher portuguesa». 
Foi também «um acto de au- 
dácia de que só poderia ser 

menores de 18 anos. Há 
concelhos inteiros onde não 
existem consultas de pla- 
neamento familiar, outros 
onde é impedida a sua ex- 
pansão. O aborto clandes- 
tino é realidade viva do 
nosso país (as estimativas 
são de 100 a 300 mil por 
ano), que afecta particuiar- 
mente as jovens. Foi aten-i 
dendo a esta realidade, que 
o PCP tomou a iniciativa de 
apresentar na AR três pro- 
jectos de lei sobre protecção 
e defesa da maternidade ga- 
rantia do direito ao planea- 
mento familiar e à educação 
sexual e legalização da in- 
terrupção voluntária da gra- 
videz». 

co- 
ioví- 
dos 
dos 

i os 
bate 

Comunistas esclarecem 

os objectivos da visita 

de Balsemão a Coimbra 

sen- 
3 or- 
uma 
atra- 
ifa e 
jrda- 

«A primeira pedra da campanha eleitoral da AD no distrito de 
Coimbra» - poucas palavras que esclarecem por completo os 
objectivos da visita que o Primeiro-Ministro realizou àquela 
região no passado dia 7. Interpretando o sentir de muitos 
cidadãos, de muitos democratas, de muitos homens e 
mulheres que não se deixam cair na teia demagógica e 
enganadora da propaganda eleitoralista, a Comissão Distrital 
de Coimbra do PCP divulgou recentemente uma nota em que 
salienta: 

«A visita do Primeiro-Ministro 
a alguns concelhos do distrito 
de Coimbra saldou-se por um 
rotundo fracasso. Mais uma vez 
foi reprovada a desastrosa polí- 
tica do governo Balsemão/AD, 
cujos prejuízos para a popula- 
ção e o país não são iludidos 
por viagens propagandísticas 
de Pinto Balsemão. 

«Recebido, nos primeiros lu- 
gares visitados, pela indiferença 
e repúdio populares, confronta- 
do com o embaraço e o ridículo 
das frustradas tentativas dos 
seus correligionários para con- 
trariar a contestação à sua pre- 
sença, como aconteceu em 
Coimbra, Pinto Balsemão aca- 
bou, numa clara declaração de 

vencido, por cancelar algumas 
visitas que tinha no programa, 
nomeadamente nos concelhos 
de Montemor-o-Velho e Pena- 
cova». 
2,6 milhões de contos 
para empreendimentos?... 

Depois de referir que «o Pri- 
meiro-Ministro mais não fez do 
que, através de um discurso va- 
zio de conteúdo e pleno de esta- 
fados lugares-comuns, reforçar 
nos trabalhadores e nas massas 
populares a disposição de luta 
por uma alternativa e um gover- 
no democráticos», a Comissão 
Distrital do PCP salienta: 

«Anunciando enfaticamente 
a concessão de 2,6 milhões de 

Plenário concelhio 

na Figueira da Foz 

No próximo sábado, dia 17, realiza-se um importante ple- 
riàrio concelhio para os militantes comunistas da Figueira da 
Foz. 

A preparação da III Assembleia da Organização concelhia 
(que se efectuará a 30 de Maio) e o debate sobre a situação 
política q social constituem os objectivos centrais do referido 
Plenário, cujos trabalhos decorrerão no CT do Partido, na ci- 
ohtie da Figueira da Foz. .... 

No fim do plenário haverá um convívio onde nao faltara a 
música popular, com a Brigada Victor Jara, e diversos petiscos. 

contos para empreendimentos, 
Pinto Balsemão lançou a primei- 
ra pedra da campanha eleitoral 
da AD no distrito de Coimbra 
mas não fez por certo esquecer 
o golpe desferido pelo governo 
contra as autarquias locais por 
via do não cumprimento da Lei 
das Finanças Locais, o que se 
traduz na falta de resolução de 
problemas básicos das popu- 
lações, como sejam a habita- 
ção, o saneamento básico ou o 
abastecimento de água e elec- 
tricidade». 

A terminar, o documento que 
temos vindo a citar refere: 

«Fugindo ao contacto e ao 
diálogo com os trabalhadores e 
o povo do distrito, o Primeiro-Mi- 
nistro perdeu assim, mais uma 
vez, uma óptima oportunidade 
para ouvir de viva voz a afirma- 
ção da vontade do povo portu- 
guês, que quer trabalho, segu- 
rança no emprego, salários jus- 
tos, saúde gratuita, respeito 
pelo poder local democrático, 
medidas compensadoras para o 
duro trabalho nos campos, que 
exige, enfim, a demissão do go- 
verno, a dissolução da Assem- 
bleia da República, a formação 
de um governo de gestão e a 
realização de eleições antecipa- 
das para livremente decidir da 
futuro do país». 

Movimento dos Festivais da Canção Juvenil 

«Avante!» ouviu um elemento 

da Comissão Organizadora 

Prosseguindo o acompanhamento informativo do 
Movimento dos Festivais da Canção Juvenil, registámos 
esta semana um breve depoimento do camarada Brás 
Neves, membro da Comissão Organizadora desta 
grande iniciativa dos jovens comunistas. 

«O Movimento dos Festi- 
vais da Canção Juvenil 
(MFCJ), iniciativa do jornal 
«Juventude», órgão central 

■ da Juventude Comunista 
Portuguesa, decorre por 
todo o país, sobordinado ao 
lema «Juventude Voz da 
Paz» e é já um grande movi- 
mento cultural juvenil, sendo 
de destacar a grande ampli- 
tude e divulgação que tem 
atingido de ano para ano, 
com um crescente número 
de festivais realizados». 

Cinquenta e um festivais 
já com data marcada estão 
ainda por realizar, e ascende 
a centenas o número de jo- 
vens que participaram até ao 
momento nos festivais reali- 
zados. A este respeito disse- 
-nos o camarada Brás Ne- 
ves que «em Vila Real o fes- 
tival decorreu com 28 jovens 

artistas em palco e uma as- 
sistência calculada em mais 
de 250 jovens. Também em 
Espinho para uma assistên- 
cia de mais de 400 pessoas, 
actuaram 32 jovens concor- 
rentes com uma média de 20 
anos de idade. Em Tortosen- 
do, foram 5 os grupos con- 
correntes que se apresenta- 
ram a uma assistência de 
200 pessoas, tendo actuado 
na segunda parte do espec- 
táculo Samuel. Realizou-se 
ainda em S. Pedro do Sul 
um festival com 13 canções 
concorrentes e uma assis- 
tência superior a 500 pes- 
soas». 

Sobre o significado cultu- 
ral e político do Movimento 
dos Festivais da Canção Ju- 
venil, salienta o camarada: 
«Este grande movimento 
cultural juvenil tem permitido 

aos jovens a possibilidade 
de demonstrarem os seus 
talentos e capacidades artís- 
ticas, conseguindo-se assim 
atingir um objectivo que é 
negado aos jovens pela Rá- 
dio, pela Televisão e por ou- 
tros meios comerciais e ofi- 
ciais, entidades que nunca 
se preocupam com activida- 
des fora do chamado círculo 
comercial, retirando aos jo- 
vens qualquer possibilidade 
de demonstrar publicamente 
as suas qualidades musicais 
e a sua imaginação criativa 
no espírito do Portugal de 
Abril». 

«Nestes festivais têm sur- 
gido grandes talentos que 
mais tarde poderão vir a fir- 
mar-se como grandes músi- 
cos e que ainda não tinham 
surgido porque não lhe havia 
sido dada uma oportuni- 
dade». 

A finalizar diria que «o Mo- 
vimento dos Festivais da 
Canção Juvenil é já uma 
grande iniciativa de massas, 
e é cada vez mais uma ini- 
ciativa para a juventude». 

Festa-comício 

em Queijas 

Montijo 
A política de fundos do Partido tendo em conta, nomeadamente, os 

Objectivos definidos pela organização para este ano de 1982, constitui- r3 o principal tema de debate no plenário de âmbito concelhio que se 
Actuará no próximo sábado, dia 17, no Montijo. 

A iniciativa vai realizar-se no Centro de Trabalho do PCP, com 
início às 15 horas. 

Começa às 8 da manhã e 
terminará certamente já pela 
noite dentro a jornada de 
convívio popular que é pro- 
movida pela organização lo- 
cal de Queijas, da freguesia 
de Carnaxide, já no próximo 
sábado, dia 17. 

Da parte da manhã estão 
previstas as seguintes inicia- 
tivas: alvorada, içar das ban- 
deiras, visita ao Centro de 
Trabalho do Partido e activi- 
dades desportivas. À tarde, 

além de canto livre com Má- 
rio Neves, grupo popular 
«Plebe», conjunto «Abril, 
Abril», Conceição Simões e 
Coro Alentejano de Carnaxi- 
de, haverá um comício às 17 
horas, com a participação do 
camarada Dias Lourenço, 
membro da Comissão Políti- 
ca do Comité Central. 

A festa decorrerá junto ao 
Centro de Trabalho, sob o 
lema «Com o PCP defender 
a Constituição de Abril». 

Gouveia, Matosinhos 

Moita... e não só! 

Próximos festivais: 
17 de Abril - Gouveia e Matosinhos; 
18 de Abril - Moita; 
24 de Abril - Guarda; 
30 de Abril - Gaia e Lisboa (Salão das Furnas); 
2 de Maio - Sines e Seixal; 
8 de Maio - Porto, Gondomar, Santarém, Penaco- 

va, Évora, Beja, Lisboa (Zona ocidental), Lisboa (Zona 
oriental), Setúbal, Faro, Portimão, Vila Franca de Xira, 
Sintra, Castelo Branco, Caldas da Rainha, Coimbra e 
Amadora; 

9 de Maio - Famalicão, Braga, Guimarães, Lorvão 
e Marinha Grande. 

15 de Maio - Barreiro. 

Distrito de Leiria 

PCP prepara eleições 

autárquicas 

• Encontro de Quadros 

no próximo domingo 

Com o objectivo de lançar todo o trabalho destinado a 
preparar as eleições das autarquias deste ano, a Direc- 
ção de Organização Regional de Leiria (DORLEI) do PCP 
vai levar a efeito no próximo domingo, 18 de Abril, na 
Marinha Grande, um Encontro Distrital de Quadros. 

O referido Encontro, que contará com a presença de 
centenas de militantes do PCP e outros democratas que 
integram a APU, oriundos de todo o distrito, decorrerá na 
Sede do"Sport Império Marinhense", das 10 às 18 horas. 

O Encontro tem vindo a ser preparado pelas organi- 
zações concelhias do PCP e contará com a presença do 
deputado comunista Joaquim Gomes, membro do Secre- 
tariado e da Comissão Política do Comité Central. 

A definição das principais linhas de acção do PCP no 
distrito de Leiria face às eleições autárquicas, bem como 
problemas de índole local e regional, serão o objectivo 
central desta realização que contará ainda com a presen- 
ça de numerosos convidados, quer independentes, quer 
membros do MDP/CDE. 

No próximo sábado 

Festa do CT 

de Alfama 

Realiza-se no próximo sábado, dia 17, a já tradicional festa 
do Centro de Trabalho de Alfama do PCP (Largo Chafariz de 
Dentro), em Lisboa. 

A festa, que é organizada pelos Sector Público e Sector da 
Função Pública da Organização Regional de Lisboa (ORL) do 
PCP, inicia-se às 15 horas e terá uma parte dedicada às chan- 
ças de Alfama, com a intervenção dos palhaços "Pantufa e 
Pantufinha", ilusionismo e outras surpresas, e uma outra parte 
com canto-livre, animada pelo conjunto "Plebe". 

À noite, às 21 e 30, haverá uma intervenção política, por um 
membro do Comité Central do PCP, e uma "noite de fado" 
com a presença de fadistas populares. 

Esta festa é aberta à população de Alfama. 

Sessão-debate 

com a Função Pública 

Alguns dos principais temas da actualidade política e as 
posições do PCP foram recentemente abordados numa 
sessão-debate em Lisboa na qual participou o camarada Octá- 
vio Pato, membro do Secretariado e da Comissão Política do 
Comité Central do Partido. A iniciativa foi promovida peio Sec- 
tor da Função Pública da Organização Regional de Lisboa 
(ORL) do PCP, tendo decorrido, num ambiente de vivo inte- 
resse. 

Durante a sessão, que foi realizada nos Bombeiros Volun- 
tários Lisbonenses, na Rua Camilo de Castelo Branco, seriam 
aprovadas por unanimidade duas moções: uma exigindo a saí- 
da de Proença de Carvalho da direcção da RTP e outra de 
repúdio pela actuação do Governo AD e da GNR na Fábrica de 
Loiças de Sacavém (ver artigo nesta edição). 

A sessão contou com a presença de mais de uma centena 
de trabalhadores da Função Pública. 

Atenção 

trabalhadores 

da Saúde! 
O camarada Carlos Brito, membro da Comissão Política do 

Comité Central e presidente do Grupo Parlamentar do PCP 
participa na sessão de esclarecimento promovida pelos traba- 
lhadores comunistas do sector da saúde (Lisboa) e que decor- 
rerá, a partir das 21 e 30 no salão da Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários Lisbonenses, na Rua Camilo Cas- 
telo Branco, 33, ao Marquês de Pombal. 

A sessão tem início como tema «a situação política actual». 

Pioneiros do Barreiro 

Levam a efeito, os pioneiros do concelho do Barreiro, 
no próximo domingo, pelas 15 horas uma entrega de 
lenços. 

Estarão presentes núcleos de pioneiros de St." André, 
Palhais e Coina. 

No fim da cerimónia, haverá um lanche na Mata da 
Machada. 

Bancários 

em plenário 

Os trabalhadores bancários comunistas do distrito de Lisboa 
vão reunir-se em plenário na próxima segunda-feira, dia 19, no 
Centro Vitória, na Avenida da Liberdade. O encontro está mar- 
cado para as 17 e 30. 

«Estão reunião», diz-nos o organismo do Partido, «destina- 
-se a fazer o balanço da aplicação das conclusões da 3.a As- 
sembleia de Organização que se debruçou sobre as próximas 
eleições sindicais e a perspectivar a fase final da campanha». 

O Organismo de Direcção dos bancários comunistas apela à 
participação de todos os camaradas na importante iniciativa, a 
fim de contribuírem com as suas ideias para o reforço de uma 
luta em que os trabalhadores do sector estão empenhados. 

Vale da Amoreira 
No próximo domingo, dia 18 reúne em plenário a célula dos 

comunistas do Vale da Amoreira, concelho da Moita. O encon- 
tro decorrerá a partir das 15 horas na Sociedade da Baixa da 
Serra. 

No final haverá passagem de filmes. 

CT de Arroios 
Informa-nos a 4.a zona do Comité Local de Lisboa (CLL) que, 

no âmbito da dinamização do Centro de Trabalho de Arroios! 
se vai realizar no próximo sábado, nas instalações daquele CT 
uma sessão de cinema em que será projectado o filme «Terras 
Desbravadas». A iniciativa começa às 15 horas. 

Entretanto, no dia 20, à noite, haverá uma passagem de 
diapositivos sobre a União Soviética e a exibição do filme 
«Festa do Avante! de 1981». Esta sessão tem início marcado 
para as 21 e 30. 

Sarilhos Grandes 
Análise e discussão do orçamento para este ano e questões 

relacionadas com a preparação de diversas iniciativas - esta é 
a ordem de trabalhos proposta para o plenário de militantes 
comunistas de Sarilhos Grandes (Montijo), marcado para o 
próximo sábado, no CT local, às 21 horas. 

í( 
O Comunista" 
Amanhã às 21 e 30 é projectado no salão do CT Vitória em Lisboa o 

filme «O Comunista». A iniciativa é da SIP do Comité Central. 
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Madeira 

O que faz um comunista sozinho 

numa Assembleia de direita 

Acaso o senhor pensa que está na Rússia, onde ainda se 
anda de burro? Isto aqui é um país civilizado! O «isto aqui» 
significa Portugal - a frase, essa é da autoria de um 
representante do PPD/PSD na Assembleia Regional da 
Madeira, quando ali interpelava o deputado do PCP durante 
uma discussão sobre mini-táxis para a Região. É verdade que 
se trata de uma alarvidade quimicamente pura, das só 
possíveis na boca da direita quando em bruto - lá onde a 
asneira desabrocha contentinha e convictamente ignorante, 
num analfabetismo cultural espesso, aplicado, sem brechas. 
Mas há atenuantes a socorrer o cívico desconchavo do 
deputado pêpêdê: na altura da frase, ele e os seus pares ainda 
convalesciam da perplexidade que os acometera em 5 de 
Outubro de 1980 quando, nas eleições legislativas, o PCP 
conquistou o seu primeiro mandato à Assembleia Regional da 
Madeira, no quadro da APU. Pressentiam enfim - o que 
politicamente é bem mais importante - que as coisas «com 
eles» (apesar de um único representante) não seriam tão 
cómodas como até então, quando as oposições PS e UDP à 
hegemonia PPD/PSD se caracterizavam, a primeira pela 
Indiferença (quando não complacência), a segunda por um 
verbalismo inócuo e bacocamente obcecado em discretear 
«política geral». O futuro confirmar-ihes-ia os pressentimentos 
ao impor uma nova realidade na Assembleia Regional da 
Madeira, de que damos uns breves apontamentos. 
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Os resultados das legislativas 
de Outubro de 80 colocaram na 
Assembleia Regional da Madei- 
ra 35 representantes do 
PPD/PSD, cinco do PS, dois da 
UDP, um do CDS e, pela primei- 
ra vez, um do PCP, o camarada 
Mário de Aguiar. A conquista 
pelo PCP de um lugar no órgão 
legislativo da Região Autónoma 
dava lógico remate a duas coi- 
sas, entre si convergentes: o es- 
forçado trabalho desenvolvido 
pelo Partido na Madeira em de- 
fesa dos interesses das popu- 
lações e o reconhecimento des- 
se trabalho por parte destas, tra- 
duzido no alargamento da in- 
fluência eleitoral dos comunis- 
tas e da APU no Arquipélago. 

Esta vitória eleitoral ganha 
contornos políticos particular- 
mente relevantes quando olha- 
das as condições objectivas e 
subjectivas onde se moveu e a 
ela conduziram - as condições 

do Arquipélago da Madeira, feu- 
do aparentemente inexpugnável 
duma direita trauliteira e popu- 
lista, que vive tentaculando a 
Região através da coacção eco- 
nómica, política, social, moral e 
até religiosa (através de certo 
clero retrógrado, mancomunado 
aos interesses da classe domi- 
nante). 

Vitória, enfim, a merecer lei- 
tura um pouco geométrica dos 
números eleitorais, dadas as 
condições particularmente difí- 
ceis que arrostou, os obstáculos 
que venceu, a importância quali- 
tativa do espaço que con- 
quistou. 

A atestá-lo está o trabalho já 
produzido na Assembleia Re- 
gional, exemplar a dois níveis: 
um, da capacidade realizadora 
dos comunistas, outro, do seu 
dinamismo criador - alavanca 
de progresso, imparável na sua 
vocação transformadora. 

Mário de Aguiar, deputado do PCP à Assembleia Regional da Madeira 

Um «faz de conta» 

Antes da entrada do deputa- 
do comunista na Assembleia 
Regional, tudo ali se passava 
assim a modos de um faz de 
conta: nenhum assunto era mi- 
nimamente discutido, não exis- 
tiam Comissões de qualquer es- 
pécie, os plenários, quando se 
realizavam, serviam liminar- 
mente à aprovação sem comen- 
tários do que o Governo Regio- 
nal engendrava; enfim, um lon- 
go, reconfortante e amável bo- 
cejo, de vez em quando anima- 
do pelas jovialidades teóricas 
dos representantes da UDP - às 
vezes inflamados pelos magnos 
problemas «do estado da revo- 
lução», outros preocupados em 
cerzir oposições ideológicas de 
fino trato e profunda universali- 
dade. 

Palpáveis, palpáveis, sim, 
eram os vencimentos mensais e 
o hermetismo da Câmara, natu- 
ralmente avessa a sessões 
abertas ao público - necessida- 
de compreensível tendo em 
conta o como o sossego e o re- 
colhimento são o pão para a 
boca do legislador... 

Com a chegada do represen- 
tante do PCP á Assembleia e 
logo na primeira sessão, que se 
realizou para a eleição da Mesa, 
as coisas mudaram de figura até 
no comportamento dos repre- 
sentantes do partido maioritário, 
o PPD/PSD, que se viram força- 
dos a começar «a actuar» pese 
embora o objectivo inicial desse 
dinamismo que foi - adivinhem! 
- nem mais nem menos que difi- 
cultar a presença de um ele- 
mento comunista no seu 
«feudo». 

Depois... depois tiveram mes- 
mo que se virar ao trabalho, 
cumprir as normas regimentais 
«desenterradas» pelo deputado 
comunista, passar a discutir os 
assuntos, fazer e ouvir interpe- 
lações. 

Dadas as circunstâncias, 
mais compreensível se torna a 
arremetida de brio civilizacional 
do deputado pêpêdê referida no 
início do texto: o infeliz desco- 
nhecia tais lances, não deixan- 
do todavia de ouvir na altura, do 
deputado do PCP, que se assim 
experimentava a novidade da 
discussão democrática dos pro- 
blemas, muito o devia aos co- 
munistas, os que se bateram 
mais consequentemente contra 
a ditadura fascista, até ao seu 
derrube definitivo. 

Foram formadas Comissões 
permanentes (Política geral, 
Planeamento e Finanças, Agri- 
cultura e Pescas), Comissões 
eventuais e uma outra denomi- 
nada «Comissão Permanente» 
para funcionar nos intervalos da 
Assembleia. O deputado comu- 
nista faz parte de quase todas 
estas Comissões. 

E as coisas 
«mexeram» 

As coisas começaram então 
a «mexer» na Assembleia Re- 
gional da Madeira; respiguemos 
alguns exemplos. 

O diploma sobre a criação da 
Direcção Regional de Aeropor- 
tos foi votado na respectiva Co- 
missão por unanimidade (PSD e 
PS); após a intervenção do de- 
putado comunista em plenário 
denunciando as ilegalidades 
contidas no diploma (nomeada- 
mente na legislação de traba- 
lho), o grupo parlamentar do 
Partido Socialista alteraria radi- 
calmente a sua posição, tendo 
votado contra (este caso deu-se 
no princípio de Março deste 
ano). 

•w» 

iS 

i e 

I; ► 4 #■, 

«.-íp 

Zona comercial do Funchal; ao fundo, 
Continente 

o Mercado. O pior são os preços, ainda mais arbitrários que no 

Também na discussão da Lei 
dos Solos foi proposto pelo PS 
um aditamento a um artigo, ten- 
do o representante do PCP 
apresentado um outro adita- 
mento completamente diverso 
do do PS, que depois acabaria 
por retirar o seu, ao se ver con- 
frontado com a evidente gravo- 
sidade de que enfermava. 

Há outros exemplos da mu- 
dança de opinião do PS na se- 
quência das intervenções comu- 
nistas, apontando para uma 
convergência de opiniões que, 
pontual embora, se tem mostra- 
do frutuosa ao isolar o 
PPD/PSD nas suas imposições 
discricionárias. Foi o caso de 
um parecer sobre a criação de 
novas Freguesias, com toda a 
gente inicialmente de acordo so- 
bre a competência da Assem- 
bleia Regional para rever esta 
matéria; o deputado comunista 
denunciou a inconstitucionalida- 
de de tal parecer, defendendo 
que esta matéria era da exclusi- 
va competência da Assembleia 
da República, no que seria 
apoiado depois pelo PS. O mes- 
mo se passou com a criação da 
lei orgânica da Secretaria Re- 
gional dos Assuntos Sociais: 
aqui inicialmente a UDP nem ti- 
nha posição: o PS era favorável 
mas acabaria por votar contra, 
juntamente com o PCP. 

Também merece ser referida 
a questão dos Subsídios e 
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Câmara de Lobos: neste autêntico «morro» à brasileira equilibram-se muitas centenas de famílias, 
miséria que bem atesta o fim da «exploração do homem» anunciado por Jardim 

Baía do Funchal: este monstro de cimento foi erguido no meio de um conjunto arquitectónico secular; o total 
desprezo dos dirigentes PPD da Madeira pelas heranças culturais, está aqui de corpo inteiro 

Comparticipações às Autar- 
quias criado pelo PSD/João 
Jardim e imposto na Assem- 
bleia, passando assim o partido 
governamental a atribuir as ver- 
bas discricionariamente (um 
exemplo; já as distribui directa- 
mente às Juntas de Freguesia, 
passando por cima da compe- 
tência dos Concelhos). 

O PS apresentaria um projec- 
to de decreto regional com o 
mesmo título («Subsídios e 
Comparticipações às Autar- 
quias» o que continuava a ser 
ilegal e inconstitucional, pelo 
menos no título) e com funda- 
mentação correcta (respeito dos 
limites da Lei 1/79). Seria discu- 
tido e rejeitado. 

Mais tarde o PCP apresentou 
um projecto de decreto regional 
versando a mesma matéria do 
do PS mas com a designação 
correcta de «Fundo Regional de 
Apoio às Autarquias Locais» 
(ainda não foi discutido): poste- 
riormente o PS substituiria o tí- 
tulo da sua proposta, adoptando 
o do PCP. 

O peso de uma voz 

É evidente que o PPD/PSD 
faz aprovar na Assembleia Re- 
gional tudo o que lhe convém. 
As tricas que mantém com o 
elemento do CDS não lhe afec- 
tam a digestão legislativa e a 
oposição não tem força numéri- 
ca, nem de perto nem de longe, 
que lhe permita alterar os resul- 
tados das votações. Todavia 
acontecem coisas interessantes 
no desenrolar dos trabalhos, 
que acabam por interferir nos 
objectivos pêpêdistas e impor- 
-Ihes mesmo rumos imprevistos. 

No próprio plenário já foram 
aprovadas emendas propostas 
pelo PCP, o que tem sobretudo 
a ver com a fundamentação ir- 
respondível em que assenta- 
vam e, em geral, assentam. 
Aprovados dois votos comunis- 
tas; de protesto pela não aplica- 
ção das Finanças Locais e fes- 
tejando o 25 de Abril. 

O PCP foi o único Partido a 
tomar uma posição prévia sobre 
a Revisão Constitucional em 
matéria de Autonomia. Na se- 
quência disto a Assembleia Re- 
gional acabaria por aprovar um 
parecer sobre esta matéria que 
resultou muito diferente do pro- 
posto pela "AD" (em concreto 
foi dado parecer desfavorável à 
proposta da "AD" de eliminação 
do n0 2 do Art. 101°, que prevê a 
extinção da colonia; este foi um 

dos pontos defendidos desde o 
princípio pelo PCP). 

O PCP também sempre se 
bateu contra a supressão do n0 

3 do Art. 233° (proposta pela 
"AD"), que resultaria na sub- 
tracção das competências ex- 
clusivas das Assembléias Re- 
gionais, ficando todos os pode- 
res na mão do Governo: a As- 
sembleia Regional acabaria por 
aprovar um parecer contrário a 
tal supressão. 

Foi igualmente contemplada 
em parte a proposta do Partido 
«Solução de conflitos entre nor- 
mas Regionais e normas da Re- 
pública», o que significou um 
desfeiteamento da proposta da 
«AD» sobre o assunto. 

Refira-se ainda um pequeno 
episódio ilustrativo da incompe- 
tência que caracteriza global- 
mente a «maioria regional»; o 
Art.0 311.0, n." 2, da Constitui- 
ção, que proibe a existência de 
Partidos Regionais, foi mantido 
pela «AD» no seu projecto de 
revisão, tendo apenas mudado 
de lugar; o PPD local, como 
nem lera todo o projecto da 
«sua» coligação, julgou ter sido 
eliminado o referira Artigo, pelo 
que deu a sua alvoraçada pro- 
vação a uma alteração... que 
não existia! O facto seria detec- 
tado e denunciado apenas pelo 
PCP... 

Para terminar estes breves 
apontamentos sobre a activida- 
de e o trabalho realizado do de- 
putado comunista na Assem- 
bleia Regional da Madeira, cabe 
falar da sua visita ao Parque Na- 
cional Penêda-Gerês, no Conti- 
nente, para colher dados para a 
criação do Parque Natural da 
Madeira (tendo sido recebido 
pelo seu director, que lhe dis- 
pensou um dia inteiro a mostrar 
e informar comvenientemente 
sobre o parque que dirige). 

Visitou igualmente a Região 
Autónoma dos Açores (Terceira, 
Faial e S. Miguel), participou 
num colóquio em Machico sobre 
a defesa da Ponta de S. Louren- 
ço, mantém contactos com a po- 
pulação e participa em todas as 
realizações para que é convida- 
do (coisa que os outros deputa- 
dos não fazem). 

Foi também o único deputado 
a visitar as instalações de apoio 
aos deficientes na Madeira (ten- 
do sido muito importante o con- 
tacto com os agentes de Ensi- 
no) e integrou uma delegação 
da Assembleia Regional que vi- 
sitou oficialmente a Região Au- 
tónoma da Sardenha, experiên- 
cia bastante importante. 

Planeamento fiamlliar e educação sexual 

— direitos de todos os cidadãos 

O aborto clandestino - clandestino porque a lei teima em 
considerar crime um flagelo social que urge combater por 
meios sérios e eficazes - é porventura o meio mais antigo e 
divulgado de «planeamento familiar». Defrontada com uma 
gravidez que não procurou, a mulher recorre com uma 
frequência que só os hipócritas teimam em esconder, à 
interrupção da gravidez. Motivos de ordem social, económica e 
até moral levam a mulher a recorrer ao aborto. Numa situação 
que a impede de beneficiar dos meios técnicos e científicos 
apropriados, a maioria das mulheres portuguesas não 
encontra outro caminho senão o de penetrar nos meandros 
sórdidos do aborto clandestino. Em condições que ofendem a 
sua dignidade e fazem perigar a sua saúde, arriscando 
quantas vezes a vida, as mulheres portuguesas encontram 
assim a «solução» para uma gravidez que não desejaram. Que 
solução real para estes casos dramáticos? 

Ao apresentar os seus três 
projectos sobre defesa da ma- 
ternidade, sobre planeamento 
familiar e educação sexual e so- 
bre a interrupção voluntária da 
gravidez, o PCP não se gaba de 
ter encontrado a solução defini- 
tiva, a solução que responda 
perfeitamente aos problemas 
colocados pelo planeamento fa- 
miliar da sociedade portuguesa. 
Os seus projectos são um con- 
tributo valioso, entretanto. Vi- 
sam preencher uma grave lacu- 
na na Lei portuguesa «no tocan- 
te à defesa da maternidade 
como acto livre, consciente e 
responsável, e assegurar a ple- 
na consagração dos direitos da 
mulher portuguesa. Assim se 
pretende», como afirma o prefá- 
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cio à edição em livro dos três 
projectos, «contribuir também 
para pôr fim a um dos maiores 
flagelos que afectam a socieda- 
de portuguesa, atingindo muito 
particularmente as mulheres - o 
aborto clandestino». 
A necessidade 
do planeamento familiar 

Não é por acaso - e já aqui o 
repetimos ao abordar com al- 
gum pormenor o projecto sobre 

a defesa da maternidade - que 
o PCP encara o problema do 
aborto com uma perspectiva 
muito mais larga que a própria 
questão em si. Na realidade, o 
aborto, surgindo sempre como 
último recurso ou como o único 
recurso conhecido para a maio- 
ria das mulheres portuguesas, 
não se combate penalizando-o 
ou «despenalizando-o». A pe- 
nalização empurra a sua prática 
para a clandestinidade. A pura e 
simples «despenalização» não 
cria, por si só, os meios de sal- 
vaguardar a saúde e a dignida- 
de e a própria vida da mulher. 
Não cria, por outro lado, uma al- 
ternativa capaz de fazer encarar 
o aborto como «último recurso». 

A questão é, pois, complexa. 
Só criando uma legislação ca- 
paz de defender a maternidade 
(não apenas encarada como 
acto reprodutor mas como fun- 
ção social que urge proteger e 
dignificar), abrindo à mulher a 
possibilidade de continuar a de- 
sempenhar o seu papel na vida 
produtiva, social e política, e à 
criança oferencendo condições 
de segurança e felicidade, é que 
se pode seriamente encarar o 
problema do aborto, é que se 
pode legislar sobre a interrup- 
ção voluntária da gravidez. Ao 
mesmo tempo, não é possível 
legalizar o aborto - encarado 
como último recurso - sem que 
se ofereça aos cidadãos um en- 
quadramento legal que permita 
o livre e assistido acesso aos 
métodos de planeamento fami- 
liar e a uma educação sexual sã 
e livre de tabus obsoletos. 

Como diz o projecto: 
«Ao apresentar na Assem- 

bleia da República um projecto 
de lei sobre o direito ao planea- 
mento familiar e à educação se- 
xual, juntamente com duas ou- 
tras iniciativas legislativas res- 
peitantes à defesa da materni- 
dade e à legalização da inter- 
rupção voluntária da gravidez, o 
Grupo Parlamentar do PCP pro- 
cura dar plena expressão legal a 
um direito fundamental dos ci- 
dadãos e ao primeiro direito da 
criança: o direito a ser desejada 
pelos seus pais». 

Maternidade, 
acto consciente 

Diz o preâmbulo do projecto 
sobre planeamento familiar e 
educação sexual, que o «pla- 
neamento reveste-se de particu- 
lar importância para a mulher, a 
quem possibilita a opção num 
domínio que condiciona decisi- 
vamente o seu futura. Da cria- 
ção de condições para o seu 
exercício depende a transforma- 
ção da maternidade em acto 
consciente e desejado, capaz 
de fazer a felicidade tanto da- 
queles que decidem dar a vida 
como da criança que vai 
nascer». 

Não sendo - até constitucio- 
nalmente - apenas uma liberda- 
de, mas um verdadeiro direito 
dos cidadãos, o planeamento 
familiar obriga pois o Estado a 
assegurar a possibilidade do 
seu exercício em condições 
adequadas. 

O projecto comunista preocu- 
pou-se, para além das ino- 
vações que propõe na matéria, 
em preservar e defender o qua- 
dro que tem presidido ao lança- 
mento do planeamento familiar 
em Portugal após o 25 de Abril, 
ao mesmo tempo que, basean- 
do-se na experiência já adquiri- 
da e na grande receptividade 
que conheceu junto das popu- 
lações, traduz em lei determi- 
nações que defendam o planea- 
mento dos ataques, muitas ve- 
zes subreptícios, lançados por 
forças obscurantistas que logra- 
ram instalar-se no Poder. 

Dando conta do crescente in- 
teresse pelas consultas de pla- 
neamento familiar - que conhe- 
ceram um extraordinário ascen- 
so após a divulgação dos pro- 
jectos comunistas - o preâmbu- 
lo afirma a necessidade de in- 
crementar estruturas e serviços 
que forneçam uma informação 
científica, «para que cada um 
possa escolher livre e conscien- 
temente o método que en- 
tender». 

O projecto considera ainda 
que a lei proposta seria incom- 
pleta se não tivesse em conta a 
educação sexual «encarada 

como componente essencial da 
educação global dos cidadãos», 
e dá-lhe uma importância funda- 
mental apontando soluções que 
dêem resposta à realidade na- 
cional, tendo em conta que, 
cada vez mais cedo, os jovens 
tomam consciência da sua se- 
xualidade e reconhecendo que 
é a adolescência o único grupo 
etário em que a taxa de natali- 
dade aumenta - com conse- 
quências muitas vezes dramáti- 
cas, como o prova o crescente 
recurso de adolescentes ao 
aborto clandestino. 

Soluções 
propostas pelo PCP 

A inclusão da educação se- 
xual nos programas escolares 
retomando o caminho encetado 
a seguir ao 25 de Abril e afas- 
tando definitivamente as velhas 
concepções fascistas que divi- 
diam o corpo humano em «ca- 
beça, tronco e membros», ex- 
cluindo dos programas as refe- 
rências à evolução genérica do 
crescimento do homem - ten- 
dência que de novo se verifica 
após a 'AD' ter ocupado a go- 
vernação - é uma das medidas 
fundamentais propostas pelo 
projecto comunista. 

«As soluções preconizadas», 
diz o projecto, «adequam-se à 
realidade nacional, mas não dei- 
xam de reflectir os ensinamen- 
tos da experiência de outros 
países, e os resultados mais po- 
sitivos de décadas de reflexão e 
debate internacional sobre a 
matéria, hoje expressos em nu- 
merosas resoluções, recomen- 
dações e pareceres elaborados 
com a participação de forças po- 
líticas e sociais dos mais diver- 
sos quadrantes». 

Os comunistas propõem a 
expressa inclusão da educação 
sexual nos programas escolares 
e explicam que tal proposta visa 
assegurar que dai resulte uma 
contribuição positiva para o de- 
senvolvimento dos jovens «com 
vista ao exercício livre e respon- 
sável dos seus direitos, bem 
como para a superação das dis- 

•m 

1: 

- ■ i. 

criminações em razão do sexo e 
da divisão tradicional de 
funções entre a mulher e o ho- 
mem. Ao preconizar-se o ensino 
de conhecimentos científicos 
sobre anatomia, fisiologia e se- 
xualidade humanas, fica desde 
logo sublinhado que se trata de 
aspectos profundamente interli- 
gados». 

«Mas não se pormenorizam», 
esclarece o preâmbulo do pro- 
jecto do PCP, «excessivamente 
as orientações a adoptar. Deli- 
beradamente se limitou o âmbi- 
to da lei à definição de princípios 
gerais, uma vez que, para cada 
nível de ensino, se requerem 
conteúdos e métodos próprios, 
cabendo aos docentes um im- 
portante papel e responsabilida- 
de na adequação de uns e ou- 
tros às características e neces- 
sidades dos jovens a que se 
destinam». 

O planeamento familiar, defi- 
nido como o direito que todos 
têm a decidir livremente o nú- 
mero de filhos, bem como o in- 
tervalo entre os nascimentos, 
em condições que assegurem 
uma escolha consciente e pre- 
servem a intimidade da vida 
pessoal, deve ser garantido em 
primeiro lugar pela liberdade de 
informação dos cidadãos em re- 

lação aos seus múltiplos aspec- 
tos. Assim, o projecto procura 
que seja assegurada a difusão 
de meios e produtos contracep- 
tivos, estabelecendo ao mesmo 
tempo que só aos interessados 
cabe a decisão sobre o seu uso 
ou escolha. O projecto procura 
ainda garantir que «a todos seja 
facultada a possibilidade prática 
de utilização do método por que 
tenham optado, após exame 
médico e aconselhamento ade- 
quado». 

O livre acesso ao planeamen- 
to familiar, a todos os que dele 
careçam ilegitimando as discri- 
minações em relação aos jo- 
vens; a gratuitidade dos meios e 
consultas: a promoção da infor- 
mação e divulgação por parte 
do Estado, das regras e méto- 
dos de regulação da natalidade; 
a promoção de formação dos 
técnicos necessários, são ou- 
tras das determinações que 
contém o projecto de lei do PCP 
sobre educação sexual e pla- 
neamento familiar. 

Projectos a ler, a debater, a, 
discutir colectivamente. Ao 
apresentá-los em livro, as 
edições «Avante!» contribuem 
para a já ampla discussão que 
em todo o País interessa a to- 
dos os portugueses. 
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Poder local 

A «AD» pretende fazer passar 

uma lei eleitoral que institui a burla 

• GntrGVIfítP nnm . Inân Amaral 

Está agendada para o próximo dia 27 a discussão 
na Assembleia da República da proposta de Lei 81/11 
sobre "eleições autárquicas" - a primeira, de entre as 
que compoem o chamado pacote legislativo autárqui- 
co, que o Governo submete à votação. 

O propósito da "AD" é evidente; trata-se também 
neste caso de ganhar tempo e terreno de manobra 
para a fraude. Pela sua evidente inconstitucionalida- 
de, a possibilidade de promulgação é remota; mas 
nao e isso que fará recuar o Governo em mais uma 
das sucessivas tentativas que tem empreendido - e 
algumas passaram mesmo, ainda que parcialmente - 
para adulterar a democraticidade das eleições. 

O PCP tem debatido e divulgado por todas as for- 
mas ao seu alcance o que pensa do "pacote" e de 
cada uma das suas propostas de lei. Mas sgora que 
esta proposta sobre as eleições autárquicas vai pro- 
vavelmente franquear a primeira porta "legai" graças 
à maioria "AD" e apesar da generalizada oposição de 
todos os restantes partidos, parece importante por- 
menorizar alguns dos seus objectivos part que pos- 
samos, todos, compreender melhor o seu caflcior 
fasclzante; para que possamos, todos, denunciá-ia. 

Trés ou quatro questões postas sobre o assunto 
ao camarada João Amaral, chefe de«Gabinete do Gru- 
po Parlamentar do PCP, permitem trazer hoje às pági- 
nas do "Avante!" mais alguns elementos sobre mais 
esta operação subversiva da "AD" contra o regime 
democrático. 

— A ideia central de que 
me parece ser de partir — 
conrreçou por afirmar — é 
esta; este é o primeiro assal- 
to deste governo "AD" direc- 
tamente dirigido à regula- 
mentação do acto eleitoral. 

Mas vem na continuidade 
de outros que claramente vi- 
sam preparar a burla elei- 
toral. 

É disso que se trata; tentar 
dar força de lei à burla elei- 
toral. 

Vejamos em primeiro lu- 
gar como é que tem funcio- 
nado a legislação existente, 
e vejamos depois quais são 
as principais alterações que 

Na proposta de lei agora 
apresentada começa o Go- 
verno por dizer que a sua 
pretensão é coordenar toda 
a legislação dispersa. É um 
logro. Porque o que nela re- 
vela fundamentalmente são 
as alterações e "inovações" 
que propõe, e nomeada- 
mente quanto ao voto por 
correspondência e quanto à 
propaganda eleitoral. 

O voto pela "arreata" 
de caciques e patrões 

— O voto por correspon- 
dência está previsto na lei 
eleitoral para a AR, e em 
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o Governo agora propõe, e 
porquê. 

Sim ou não a legislação 
existente provou? Sem dúvi- 
da que provou: foi com ela 
que se realizaram as 
eleições gerais autárquicas 
de 76, as eleições gerais au- 
tárquicas de 79, todas as 
eleições intercalares entre- 
tanto realizadas. Foi neces- 
sário completá-la entretanto 
nalguns pontos, mas o qua- 
dro legal revelou-se suficien- 
te para permitir eleições li- 
vres e democráticas. Nas 
zonas em que dominam os 
caciques, atropelos às liber- 
dades eleitorais têm sido co- 
metidos e muitos - mas o 
mal não está na lei, está no 
facto de ela não ser cum- 
prida. 

condições perfeitamente de- 
finidas. É autorizado a milita- 
res e embarcados que este- 
jam ausentes no dia das 
eleições, mediante docu- 
mento comprovativo que 
possuam da respectiva auto- 
ridade militar ou da entidade 
que tem poderes para ates- 
tar, no que respeita às em- 
presas de transportes e pes- 
queiras, que o eleitor em 
causa está embarcado nes- 
se dia. 

É com esse documento 
comprovativo que o militar 
ou embarcado pode reque- 
rer votar por correspondên- 
cia, mas tem que o fazer 
pessoalmente perante o pre- 
sidente da Câmara. Isto é: 
durante um período que está 
definido na lei, vai ao presi- 
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dente da Câmara, apresen- 
ta-lhe o seu documento 
comprovativo de ausência, 
requer o boletim de voto, 
identifica-se, entrega o seu 
cartão de eleitor. Nos termos 
da lei, o presidente da Câ- 
mara é obrigado a assegu- 
rar-lhe condições para que 
possa exercer o seu direito 
de voto em segredo - e é ele 
que o tem que exercer por- 
que ê ele que tem que lá ir - 

Ao eleitor - ou não! Por- 
que a partir daqui está-se 
mesmo a ver como é que 
tudo isto se pode passar... É 
a tal história de assim se ins- 
tituir uma nova profissão - a 
de solicitador eleitoral. Ar- 
mado de minutas, impresso 
o modelo do requerimento 
de eleitor e dos atestados 
respectivos, o solicitador 
eleitoral recolhe as assinatu- 
ras, procede aos reconheci- 
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, preenche o seu boletim e 
fecha-o nos envelopes, só 
então o entrega pessoal- 
mente ao presidente da Câ- 
mara, que por sua vez o re- 
meterá à Assembleia de 
Voto. 

O sistema que o ministro 
Ângelo Correia procura pôr 
em vigor é totalmente dife- 
rente. 

Em 1.0 lugar: alarga o 
exercício de voto por corres- 
pondência aos doentes, me- 
diante atestado médico - e 
logo se vislumbra o que isto 
pode dar de manigâncias! 
Qualquer bom cacique ar- 
ranja velozmente o número 
de atestado (e de votos) que 
lhe convém. Centenas e 
centenas de pessoas podem 
assim, facilmente votar por 
correspondência - ou ser- 
-Ihes imposto que votem 
por correspondência. Por- 
que essa é que é a grande 
questão: nas zonas onde as 
liberdade não estão garanti- 
das, o cacique pressiona e 
deste modo poderia condi- 
cionar (e, como veremos 
mais adiante, controlar) o 
voto de muita gente. 

O outro "benefício" nesta 
matéria vem através da enti- 
dade patronal, que passaria 
a ter também a possibilidade 
de justificar o voto por cor- 
respondência declarando 
que, previsivelmente, no dia 
da eleição o trabalhador tal 
ou tal não estará no local. 
Isto é: o patrão pode exercer 
pressão, é a própria lei que 
lhe faculta os meios para 
obrigar os trabalhadores a 
requererem o voto por cor- 
respondência. 

Mas a lei pretende ir mais 
longe. De facto, não é ne- 
cessário que o eleitor se 
desloque à Câmara - tem 
unicamente que enviar para 
lá, e pode ser por carta, o 
documento comprovativo de 
ausência ou de doença, pe- 
dindo o boletim e os envelo- 
pes. O presidente da Câma- 
ra entrega-os, de novo atra- 
vés do correio por exemplo, 
ao eleitor. 

mentos notariais, trata da 
expedição e recepção de do- 
cumentos, faz os necessá- 
rios registos de correio. E, 
para simplificar, naturalmen- 
te que vota, e vota, e vota... 
Protegido pela "via postal" e 
pelo cacique, que vigià e, se 
necessário paga! 

Não é uma caricatura! Em 
zonas dominadas pelo caci- 
quismo seria perfeitamente 
possível que o voto de cen- 
tenas e centenas de eleito- 
res passasse a ser "organi- 
zado" em termos de comple- 
ta fraude. Em tais termos 
que muitos deles não chega- 
riam a sequer a ver o seu 
próprio boletim de voto! 

Propaganda eleitoral? 
- quem determina é a 
Câmara... 

O segundo aspecto funda- 
mental da burla agora "con- 
sagrada" em proposta de lei 
refere-se à questão da pro- 
paganda eleitoral. E são de 
sublinhar duas normas per- 

Quer isto dizer que em 
muitas povoações não che- 
garia a haver sequer afixa- 
ção de propaganda — que 
como se sabe é muitas ve- 
zes o meio preferencial de 
propaganda. É frequente 
que as assembleias de voto 
se localizem em edifícios pú- 
blicos, bem no centro de po- 
voações de pequena área e 
forte concentração. 

Aliás, mesmo em certas 
zonas de grandes cidades 
em que se verifique a dessi- 
minação das mesas de voto 
(e alguns "habilidosos" pre- 
sidentes de Câmaras não 
deixariam de marcar as me- 
sas de voto de modo a "co- 
brirem" convenientemente o 
território...), muito difícil e às 
vezes impossível se tornaria 
a propaganda. 

Este é pois um gravíssimo 
atentado que a lei passaria a 
permitir. Mas, uma vez mais, 
a lei pretende ir mais longe: 
a própria Câmara passaria a 
poder deliberar a proibição 
da afixação de propaganda. 
Em toda a área do concelho 
- com a única excepção dos 
denominados "espaços es- 
peciais" que cabe às juntas 
promover. É sabido no en- 
tanto que, por um lado, es- 
ses placards não passam de 
um pequeno espaço para 
cada partido, por outro que 
podem ser colocados em zo- 
nas onde não passe pratica- 
mente ninguém. Depende 
das juntas... 

Quem escreveu esta nor- 
ma sabia quem estava a pre- 
tender atingir. Lá onde as 
forças democráticas estejam 
em maioria, nunca tão aber- 
rante deliberação seria pos- 
ta em prática. Mas, ao con- 
trário, onde imperam caci- 
ques locais aí a deliberação 
de proibir a propaganda ten- 
deria a ser o primeiro acto 
preparatório das eleições. 
Calar a oposição e cortar-lhe 
meios de intervenção - é 
isso o que despudorada- 
mente se apresenta como 
proposta de lei! 

Qual é 
a coligação, 
qual é? 

Mas outras disposições 
contidas na proposta de lei 
merecem destaque - e uma 
há que tem particularmente 
a ver com a APU. Isto é, é 
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feitamente aberrantes, que 
contrariam frontalmente 
princípios fundamentais. 

Uma delas determina que 
numa área de 100 metros 
dos locais de voto é proibida 
toda a propaganda durante 
todo o período da campa- 
nha eleitoral. 

feita exclusivamente para 
atingir a APU. Trata-se de 
impor que as coligações 
eleitorais utilizem no seu 
símbolo os símbolos dos 
partidos que as compõem. É 
esse, como se sabe, o caso 
da "AD". Até o da FRS. Qual 
é então a coligação, qual é 

Cinco receitas 

para fabricar votos 

"CDS, PSD e AD tudo 
têm feito para desrespei- 
tar princípios constitucio- 
nais através da alteração 
das leis eleitorais. 

O objectivo foi sempre 
o mesmo: retirar a demo- 
craticidade e seriedade 
ao sistema e regime elei- 
torais para se garantir e 
perpetuar no poder. Com 
o seu comportamento, a 
AD demonstra que teme 
e não respeita o princípio 
da alternância democráti- 
ca e está disposta a re- 
correr a tudo para o in- 
viabilizar. 

Cinco vias principais 
tem seguido e tentado a 
AD. 

Em primeiro lugar, 
através da adulteração 
do princípio da repre- 
sentação proporcional 
pela manipulação dos 
círculos eleitorais. Os 
agrupamentos de conce- 
lhos, com a consequente 
diminuição do número de 
deputados por círculo; a 
criação do círculo eleito- 
ral nacional, com o mes- 
mo resultado; a criação 
de círculos uninominais, 
como o de Macau - são 
alguns dos sistemas ten- 
tados e que se fundam 
naturalmente em laborio- 
sa fabricação, feita por 
especialistas de geogra- 
fia eleitoral empenhados 
em dar à AD mais depu- 
tados com menos votos! 

Em segundo lugar, 
destacam-se as sucessi- 
vas tentativas para coa- 
gir e manipular os elei- 
tores. A tentativa de tor- 
nar obrigatório o exercí- 
cio do sufrágio, que se 

traduziria na consagra- 
ção do voto pela arreata 
é exemplo claro disso. 
Como é também a tenta- 
tiva constante da propôs-- 
ta e Lei 81/11, sobre o re- 
gime eleitoral para as au- 
tarquias locais, da res- 
ponsabilidae do actual 
governo e em especial do 
ministro Ângelo Correia 
com a generalização do 
voto por via postal, 
sem quaisquer garantias 
e permitindo todo o tipo 
de manipulações e co- 
acções pelos caciques e 
até pelas entidades pa- 
tronais em geral. 

Em terceiro lugar, avul- 
tam as sucessivas tenta- 
tivas para empolar a ex- 
pressão do voto dos re- 
sidentes no estrangeiro 
para, beneficiando das 
graves limitações às li- 
berdades e à actuação 
das forças democráticas 
em muitos países, como 
a África do Sul, os Esta- 
dos Unidos e o Brasil, e 
manipulando não só as 
consciências como o pró- 
prio recenseamento e o 
exercício do sufrágio, vir 
a consguir o que não 
consegue com o regime 
em vigor. A alteração da 
lei da nacionalidade (per- 
mitindo inclusivamente 
fabricar portugueses) e a 
alteração da lei do recen- 
seamento (tornando-o 
obrigatório e facilitando-o 
em termos tais que ne- 
nhumas garantias de se- 
riedade pode oferecer) 
são os instrumentos do 
plano, que, fabricando 
eleitores e votos às car- 
radas, seria depois com- 

pletado com a distorção 
do sistema de represen- 
tação proporcional, au- 
mentando o número de 
deputados pela emigra- 
ção, todos claro que 
com marca AD garantida 
à partida e á custa como 
é evidente da actual reali- 
dade eleitoral! 

Em quarto lugar, im- 
porta referir as limi- 
tações à liberdade de 
propaganda e actuação 
das forças democráti- 
cas durante a campanha 
eleitoral, que na proposta 
da Lei 81/11 já aparecem 
configurados sem qual- 
quer pudor. 

Em quinto lugar, e fi- 
nalmente, referem-se os 
instrumentos de manipu- 
lação que a AD tem su- 
cessivamente usado e 
quer agora reforçar. Para 
quem recorda a gigantes- 
ca operação de demago- 
gia nas eleições de 1980; 
para quem tem presente 
o controlo férreo dos prin- 
cipais meios de- comuni- 
cação social: para quem 
vê a campanha eleitora- 
lista que o Governo anda 
a fazer, em ano de' 
eleições autárquicas, em 
torno da regionalização - 
torna-se evidente então o 
sentido de certas propos- 
tas, que, não sendo di- 
rectamente do regime 
eleitoral, visam também a 
manipulação e a fraude 
eleitorais. É o caso, por 
exemplo, dos sacos 
azuis e do regime de tu- 
tela que a AD se preten- 
de autoconceder no pa- 
cote legislativo sobre o 
poder local. 

ela, com expressão nacio- 
nal, que não usa no seu sím- 
bolo os símbolos dos parti- 
dos que a compõem? 

Esta é uma proposta de 
norma profundamente imo- 
ral, porque é uma norma 
com destinatário. E em de- 
mocracia não há normas ge- 
rais com destinatários parti- 
culares - neste caso o apon- 
tar o dedo a uma certa coli- 
gação... 

Passemos por agora, por 
cima de muitos outros as- 
pectos gravosos desta pro- 
posta de lei. Mas sublinhe- 
mos a extrema gravidade 
que é pretender a "AD" fazer 
dela a base de um futuro có- 
digo eleitoral - coisa que 
aliás no preâmbulo expres- 
samente anuncia. 

O significado é claro: o 
Governo preparar-se-á para 
aplicar os princípios desta lei 
a todas as outras eleições. 
Tenta assim, e confessa-o, 
transportar a fraude em que 
quereria transformar as 
eleições autárquicas para 
todo o processo eleitoral. 

Esta tentativa de institu- 
cionalização da burla eleito- 
ral traduz-se, no fundo, na 
tentativa "AD" de ganhar, 
através do sistema eleitoral, 
aquilo que não vai poder ga- 
nhar com o voto. E fosse 
qual fosse o governo que 
presidisse à realização das 
eleições. Mesmo tratando- 
-se de um Governo demo- 
crático, esta lei, feita à medi- 
da do caciquismo e para sua 
protecção, sempre o servi- 
ria: serviria para produzir 
nas zonas de cacicagem o 
número de votos necessá- 
rios para que a "AD" - ou 
um dos seus partidos reac- 
cionários - aí ganhasse as 
eleições. 

Resta saber se, sim ou 
não, tem a "AD" condições 
para a fazer passar. 

Se ainda resta 
algum democrata 
nas bancadas 
da maioria... 

— Esta desastrosa proposta 
do ministro Ângelo Correia - 
assinala João Amaral - tem 

As razões aduzidas são 
simples e claras: o que a 
"AD" pretende atacar é um 
princípio caro ao regime de- 
mocrático, ou seja, o princí- 
pio da alternância. Feita a 
prova - como o foi bastante- 
mente, no caso da "AD" - 
que uma certa politica não 
serve, o povo português 
deve ter a possibilidade de a 
rejeitar através do voto, fa- 
zendo-a substituir através de 
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a clara e firme oposição de 
todos os partidos da oposi- 
ção. Ao contrário e natural- 
mente, a posição dos parti- 
dos da "ÁD" é de esperar 
que seja de compromisso 
com o Governo. Mas é caso 
para perguntar: se ainda so- 
bra algum democrata nas 
bancadas da maioria, que 
pode ele pensar, em cons- 
ciência, dum tal sistema elei- 
toral, que permite toda a es- 
pécie de aldrabices eleito- 
rais? 

Finalmente: a "AD" co- 
nhece a posição firme que 
outros órgãos de soberania 
têm tomado em relação ao 
regime eleitoral. 

uma nova Assembleia e de 
um novo Governo. 

A "AD" rejeita este princí- 
pio; outros órgãos de sobe- 
rania têm feito, pelo contrá- 
rio, a afirmação de que esse 
é um princípio fundamental 
do regime democrático. 

Por isso e porque ofende 
gravemente o regime demo- 
crático, porque ofende pro- 
fundamente princípios cons- 
titucionais, designadamente 
o da liberdade de propagan- 
da e o da presencialidade, 
pessoalidade e secretismo 
do voto - é de confiar que 
esta proposta, mesmo ainda 
em tempos de maioria "AD", 
não passará. 

Domingo, em Évora 

IV Encontro APU 

Como já anunciámos, realiza-se no próximo domingo, dia 18, 
em Évora, o IV Encontro Regional dos Eleitos da APU no Alente- 
jo. A agenda de trabalhos inclui, como primeiro ponto, o balanço 
do cumprimento dos programas apresentados em 1979, sendo 
feita em seguida a discussão das linhas de orientação para o 
trabalho eleitoral nas autárquicas de 1982. Está prevista a parti- 
cipação de cerca de 1600 delegados e a presença de mais de 
500 convidados, entre os quais se incluem eleitos de outras for- 
ças políticas na região. 

A APU, que subiu a sua votação de 1976 para 1979 ao ponto 
de conseguir conquistar mais 14 Câmaras Municipais, é a força 
maioritária em 50 concelhos (onde detém as respectivas presi- 
dências). No Alentejo está á frente de 12 dos 14 Concelhos de 
Beja, de 12 dos 14 de Évora e de dois Concelhos em Portalegre, 
em geral com maioria absoluta. 

Outros Encontros APU 

Vários Encontro da APU nas Freguesias da cidade do Por- 
to estão marcados para o próximo sábado, dia 17, nomeada- 
mente em Ramalde (15 horas no salão da Junta de Freguesia), 
Bonfim (15 horas, também no salão da Junta de Freguesia), e 
Paranhos (15 horas, na Escola Primária do Bom Pastor). Objec- 
tivos: balanços de actividade e perspectivação de trabalho 
futuro. 

Ainda no dia 17 e com os mesmos objectivos, realizam-se 
encontros da APU em Ermesinde, Valongo, (21 horas, Casa do 
Povo) e Gondomar (21 horas, Escola do Passal). 

De referir finalmente o Encontro Distrital da APU de Leiria 
também já no próximo sábado, dia 17. 

Debates no Algarve 

A Aliança Povo Unido promove no próximo dia 16 de Abril em 
Portimão (21 horas, no Boa Esperança) e no dia 17 em Faro (21 
horas, no salão da Assembleia distrital) dois importantes debates 
sobre Habitação e Urbanismo. Participam os arquitecos José 
Veloso, Rui Paula e Pedro Mestre, bem como o economista Oc- 
távio Teixeira, deputado comunista na Assembleia da República. 

Desalojados da Sé 

mais perto das 

e Miragaia 

prometidas 

A recente aprovação na Câ- 
mara Municipal do Porto de uma 
moção apresentada pela APU 
referente ao alojamento das víti- 
mas dos temporais, em particu- 
lar os das Freguesias da Sé e 
Miragaia (das zonas mais de- 
gradas da cidade) veio dar novo 
alento a estes moradores e à 
dura luta que vêm travando con- 
tra toda a casta de boicotes e 
indiferença por parte da gestão 
«AD» (e não só) na resolução 
dos seus gravíssimos pro- 
blemas. 

Um comunicado da APU his- 
toria essa luta das vítimas dos 
temporais do final do ano passa- 
do, realçando os resultados já 
conseguidos graças à unidade 
dos sinistrados e à acção da 
Aliança Povo Unido. Agora a 
Câmara Municipal acabou por 
aprovar a referida moção, onde 
se garante o alojamento a curto 
prazo em casas pré-fabricadas 
das vítimas dos temporais ainda 
instaladas em pensões. Impõe- 
-se todavia — alerta o comuni- 
cado — que «mesmo antes das 
casas pré-fabricadas estarem 
montadas, cada família desalo- 
jada que ainda se encontra em 
pensões saiba imediatamente 
qual ó a casa que lhe vai ser 
atribuída», chamando ainda a 
atenção para a exigência, que 
igualmente se impõe, da entre- 
ga imediata do subsídio de ali- 
mentação aos desalojados, 

«subsídio que está retido de 
uma forma criminosa pelas enti- 
dades oficiais, e que tantas difi- 
culdades e fome tem causado 
às crianças, mulheres e homens 
que se encontram em pen- 
sões». 

Ao historiar a luta desenvolvi- 
da pela resolução dos proble- 
mas destes desalojados, o co- 
municado realça os esforços de- 
senvolvidos pela «AD» no senti- 
do de impedir essa resolução, 
mas a luta firme dos moradores 
e da APU conseguiram, numa 
primeira fase, que a Câmara se 
responsabilizasse pelas despe- 

sas de alojamento em pensões, 
pela atribuição de subsídios de 
alimentação e a recolha de ha- 
veres em depósitos camarários. 
Igualmente se impôs à Câmara 
a cedência, contra a vontade da 
«AD», de cada vez mais habi- 
tações e o cumprimento pelo 
Governo da entrega de 120 ca- 
sas pré-fabricadas e a conces- 
são de uma verba de 200 000 
contos. 

A situação poderia ser melhor 
se o PS não se tivesse aliado à 
«AD» para, no bairro Bessa Lei- 
te, entregar a um empreiteiro 
que demorará mais cinco meses 

a colocação de infra-estruturas 
na referida zona (além de levar 
mais caro 4000 contos), do que 
um outro concorrente, estranha- 
mente preterido. 

Entretanto o facto de se terem 
alcançado estas vitórias — re- 
corda o comunicado — «não 
significa que não seja preciso lu- 
tar mais», alertando os morado- 
res para a necessidade de conti- 
nuarem a estar presentes até fi- 
nal das sessões camarárias, 
apesar da repressão policial or- 
denada arbitrária e ilegalmente 
pelo presidente da Câmara, o 
arquitecto Magalhães, da «AD». 

Seminário 

da revista 

A Cooperativa dos Pedreiros, 
no Porto, acolherá no próximo 
dia 17, das 14 e 30 às 19 e 30, 
um seminário promovido pela 
revista de administração demo- 
crática «Poder Local» sobre as 
iniciativas legislativas do Gover- 
no em matéria de Poder Local e 
sobre o problema da regionali- 
zação. 

Estarão em discussão no se- 
minário temas tão fundamentais 
para a administração local de- 

no Porto 

Poder Local 

mocrática como as propostas de 
lei sobre as eleições autárqui- 
cas, atribuições das autarquias 
e competências dos seus ór- 
gãos, Finanças Locais, limita- 
ção das actuações das adminis- 
trações central, regional e local, 
tutela administrativa sobre as 
autarquias, projecto de decreto- 
-lei sobre investimentos inter- 
municipais, planos directores 
municipais e funcionalismo au- 
tárquico, revisão constitucional 

e regionalização. 
Estão a ser dirigidos convites 

pelos organizadores a todas as 
Câmaras e Assembleias Munici- 
pais, grande número de Juntas 
e Assembleias de Freguesia, 
conselhos municipais e a diver- 
sas personalidades, técnicos e 
trabalhadores de alguma forma 
ligados às autarquias locais, as- 
sim como a organizações popu- 
lares, associações de morado- 
res e cooperativas de habitação. 
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Internacional 

A torça que mantém vivo 

o «apartheid» 

A morte do colonialismo em África abriu 
portas ao fim do «apartheid». A vitória do 
Zimbabwé aplanou o caminho para a futura 
vitória dos povos da Namíbia e da África do 
Sul. Entretanto a situação neste momento em 
África está longe de uma segura e linear 
evolução para a libertação do continente de 
pragas como a exploração neocolonialista ou 
a realidade do racismo instituído ao nível de 
política de poder. 

Porquê? O que é que permite à África do Sul, 
inegavelmente o maior foco e fomentador de 
tensão no continente, multiplicar agressões 
contra Angola e outros países da Linha da 
Frente? O que é que torna possível a 
manutenção da actual situação na Namíbia, 
quando a ONU tem claramente afirmado o 
direito do seu povo a uma verdadeira 
independência e o movimento de libertação, 
SWAPO, é internacionalmente reconhecido 
como o único representante válido do povo 
namibiano? Que força mantém o anacrónico 
e monstruoso poder do «apartheid»? 
Em vésperas da vista do ministro dos 
Negócios Estrangeiros da África do Sul, 
Botha, aos Estados Unidos, foram tornados 
públicos uma série de documentos 
elaborados pelo Departamento de Estado, 
documentos considerados como a base da 
«política africana» do governo de Reagan, 
perfeitamente idêntica à «política latino- 

-americana» de Reagan, e em geral ao 
conjunto da política Reagan. 

A base de tais documentos é o estreitamento 
de relações entre os Estados Unidos e a 
África do Sul. Estreitamento que assenta na 
«esperança comum no futuro florescimento, 
segurança e estabilidade do Sul da África» e 
«nas mudanças construtivas internas da 
República da África do Sul (RAS) e em ser o 
papel desempenhado pela União Soviética e 
seus satélites considerado, em geral, como 
obstáculo para a concretização destes 
objectivos». No que se refere às «mudanças 
construtivas internas», os americanos 
dispõem-se a prestar a sua ajuda «partindo 
da nossa experiência americana na esfera 
das relações entre as raças»... A nível de 
política externa, baseia-se numa aliança 
aníicomunista, anti-soviética, virada contra o 
movimento de libertação e os novos países 
progressistas - e a prática está à vista. 

E nesta aliança entre a África do Sul e os 
Estados Unidos, é no apoio real prestado 
pelas multinacionais e as grandes potências 
capitalistas ao governo de Pretória, que 
assenta o poder da África do Sul de conduzir 
uma política agressiva, manter o regime de 
«apartheid» e constituir o obstáculo 
fundamental ao processo de libertação do 
continente e de consolidação e 
desenvolvimento dos países progressistas. 

O que é o «apartheid»? 

«Apartheid» é a prática de 
racismo arvorada em política de 
Estado, privando — com base 
na discriminação racial, e 
utilizando-a como argumento — 
amplas massas trabalhadoras 
de todos os direitos, e assim as 
submetendo a uma ilimitada 
exploração. 
«Apartheid» é a prática do 
regime vigente na África do Sul, 
onde a exploração mais 
desenfreada, possível através 
da opressão racista, de mais de 
19,5 milhões de africanos, 2,5 
milhões de mestiços e cerca de 
800 000 asiáticos por uma 
minoria de 4,5 milhões de 
brancos, faculta aos monopólios 
a obtenção de elevadíssimos 

lucros. 
«Apartheid» quer dizer: 
• O território do país dividido em 
duas zonas. A dos brancos, 
englobando todas as grandes 
cidades e regiões industriais, as 
melhores áreas agrícolas, com 
87 % do território. A segunda, 
que corresponde à população 
negra, de terras pobres e 
regiões secas — 70 % da 
população em 13 % do território 
— o pior território — nacional, 
dividido, numa base tribal e 
pretensamente autónoma em 
bantustões. 
• Os negros só podem 
encontrar-se em território 
«branco» quando em serviço... 
ou seja na medida das 

necessidades dos brancos. O 
que paralelamente significa 
viverem separados das suas 
famílias, empurradas para os 
bantustões. 
• Em 1979 Pretória gastou 551 
rands com a educação de uma 
criança branca, 236 com uma 
indiana, 185 com uma mestiça e 
54 com uma negra. 
• Os salários dos operários 
africanos encontram-se de 30 a 
45% abaixo do limite de 
pobreza (mínimo de 
subsistência) oficialmente 
fixado. 
• Os monopólios internacionais 
obtêm lucros máximos, entre 15 
e 45 %, por vezes atingindo 
os 100 e200%. 

Alguns dados respeitantes a sociedades sul-africanas subsidiárias dos consórcios da 
RFA BMW, Daimler-Benz e Henkel: 

Pagamentos de salários a mâo-dé-obra negra, Dézerrtbro de 1978. turneof 

— Indicações em «rands» e por mês: " ' ?• — 

BMW em 
Durban 

Mercedes em 
East London 

Henkel em 
Durban 

Salário mínimo pago  
Mínimo de subsistência calculado oficialmente (va- 

riável segundo os locais)  
Salário mínimo segundo o determinado pelo código 

de comportamento do Mercado Comum  

114.40 

138.23 

207.34 

136.60 

140.98 

211.50 

105.16 

138.23 

207.04 

Fonte; A. Babing, «Die transnationalen Konzerne ais Stútze des Apartheidregims von Súc 
Perspektiven, Journal des Weltfriedensrates», Finlândia, 3-4/1980, pág. 33. afrika», in: «Neue 
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Racismo e repressão — uma política comum à África do Sul e aos Estados Unidos 

Os Interesses em jogo 

ii 

4 
m 

f 

No mesmo momento em que 
decorria na ONU um debate 
sobre a Namíbia, Washington 
explicitou bastante bem o 
porquê de não ppder 
«abandonar» a África do Sul, ou 
melhor dizendo, reforçar 
permanentemente o seu apoio à 
RAS. E a razão invocada é 
tratar-se de «um país que é de 

importância estratégica decisiva 
para as necessidades 
ocidentais de matérias-prímas». 
Pieter Botha, primeiro-ministro 
sul-africano eleito pelos 2,29 
milhões de brancos com direito 
a voto, deu a resposta 
adequada à política que 
desenvolve, uma política ao 
serviço dos monopólios, uma 

política de colonização interna. 
Obsen/ou que «faz bem saber 
que o dirigente do mundo livre 
reconhece e aprecia de forma 
realista a importância 
estratégica da África Sul». 
Na verdade as razões 
fundamentais do apoio quase 
ilimitado com que Pretória conta 
por parte dos países da NATO é 
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O domínio neocolonialista, a prática do racismo, conduzem a situações de miséria e desnutrição extremas 

a sua extraordinária riqueza em 
matérias-primas estratégicas, o 
seu potencial económico, a 
situação geográfica numa rota 
marítima internacional 
importante, a importância 
militar-estratégica. um regime 
abertamente reaccionário, que 
funciona como elemento 
perturbador do processo de 
libertação do continente. 
Actualmente a África do Sul é o 
mais importante território de 
expansão do capital 
monopolista internacional no 
Continente Africano. Por outro 
lado extraem-se do seu território 
mais de 50 matérias-primas 
metálicas e nâo-metálicas. 
Alguns dados; 
• A África do Sul é, da parte 
capitalista do mundo, o maior 
fornecedor de ouro, platina, 
diamantes, crómio, vanádio, 
manganês, andaluzite, 
vermiculite e de certas fibras de 
asbesto bem como o segundo 
maior exportador de urânio e 
antimónio. Figura entre os dez 
maiores fornecedores de 
carvão, níquel, cobre, zinco e 
prata. 
• Só os Estados Unidos 
receberam em fins dos anos 
setenta, da RAS, entre outras 
coisas, 85 por cento do 
manganês, 75 por cento da 
platina, 44 por cento do cromo, 
36 por cento do ouro e 20 por 
cento do vanádio. 
• Presentemente já mais de 
2200 grandes empresas se 

estabeleceram com fábricas, 
filiais, estabelecimentos 
comerciais na RAS, constituindo 
suportes económicos e técnico- 
-militares decisivos do regime 
de «apartheid». Contam-se 
entre elas cerca de 700 da Grâ- 
-Bretanha, 540 dos EUA, 465 da 
RFA e cerca de 120 firmas 
francesas. 
• Nos investimentos directos e 
indirectos de firmas 
estrangeiras na RAS, que em 
princípios de 79 tinham já 
atingido um montante de 25 
milhares de milhão de rands, a 
Grâ-Bretanha encontrava-se em 
primeiro lugar, com cerca de 
40%, â frente dos EUA, com 
cerca de 20% e da RFA, com 
cerca de 10%. Desde 1960, os 
Investimentos estrangeiros . 
aumentaram em um milharde 
milhão de rands por ano. 
• Os Estados Unidos, a RFA, a 
Grã-Bretanha, França e Itália, 
apesar das sanções 
económicas estabelecidas 
pelas Nações Unidas, 
continuaram sempre a 
desenvolver as trocas 
comerciais a favor da RAS. 
Abarcam, neste momento, no 
seu conjunto, metade das 
exportações e três quartos das 
importações das mercadorias 
da África do Sul. 
• Os Estados Unidos importam 
da África do Sul mais de metade 
das suas matérias-primas de 
importância estratégica. 

Em fim-de-semana de Páscoa 

Milhares de manifestantes pela Paz 

Neste fim-de-semana de Páscoa realizaram-se 
importantes manifestações contra a corrida aos 
armamentos e as armas nucleares em vários países, da 
Europa capitalista e nos Estados Unidos. 

Mensagem do PCP 

ao Baas da Síria 

Por ocasião do 35.° aniversário da fundação do 
Partido Baas Árabe Socialista (da Síria), o Comité 
Central do Partido Comunista Português enviou à 
Direcção Nacional desse Partido as «fraternais 
saudações dos comunistas portugueses», reafir- 
mando «a activa solidariedade do PCP a todas as 
forças patrióticas e progressistas do vosso país 
e ao povo árabe sírio na sua luta em defesa da 
independência e integridade territorial da Repú- 
blica Árabe Síria, contra o sionismo e peia liber- 
tação dos territórios árabes ocupados por Israel, 
contra a política militarista agressiva do imperia- 
lismo norte-americano no Médio Oriente». 

A mensagem do CC do PCP termina expres- 
sando «a nossa vontade de fortalecer relações de 
amizade e solidariedade entre o PCP e o Baas no 
interesse dos nossos dois povos e países, do 
progresso social e da paz». 

Acordo cultural com a URSS 

» A Associação Portusal-URSS prossegue o seu esforço para 

um melhor conhecimento mútuo entre os dois povos 

Na RFA, milhares de pes- 
soas participaram em mar- 
chas da paz que tiveram lu- 
gar em todas as principais 
cidades do país, exigindo 
que não sejam instalados na 
europa os novos mísseis nu- 
cleares norte-americanos. 

Também em Londres e 
Glasgow, na Grã-Bretanha, 
manifestantes afirmaram a 
sua oposição ao programa 
nuclear «Trident», imposto 
pelo governo de Margaret 
Tatcher, que hoje está a dar 
uma prova mais do carácter 

belicista e irresponsável da 
sua política, ao optar pela 
perigosíssima via do con- 
fronto como «solução» — de 
corte claramente colonialista 
— para o futuro das Mal- 
vinas. 

Na capital italiana, o desfi- 
le encabeçado por três pré- 
mios Nobel, e que terminou 
na praça de S. Pedro, uniu 
duas reivindicações na ver- 
dade inseparáveis — a luta 

contra a corrida aos arma- 
mentos e a batalha contra a 
fome (e por fome está pre- 
vista a morte de pelo menos 
cinco milhões de pessoas 
antes do fim de 82 — cinco 
milhões de vítimas da políti- 
ca de exploração, da política 
belicista do capital a nível in- 
ternacional). 

Em Chicago, nos Estados 
Unidos, milhares de pessoas 
desfilaram pelo fim da corri- 
da aos armamentos. Uma 
entre as muitas manifes- 
tações que ultimamente se 
têm verificado nos Estados 
Unidos contra a política ex- 
terna e interna de Reagan. 

Na semana anterior milha- 
res de pessoas tinham saído 
para a rua na localidade ita- 
liana de Comiso, na Sicília, 
contra os projectos de insta- 
lação, perto desta localida- 
de, de 112 mísseis 
«Cruise». 
Porquê a dimensão 
deste movimento 
de massas? 

«Jamais a luta dos povos 
contra a ameaça da guerra 
nuclear, pelo direito à vida, 
foi tão intensa e poderosa» 
— declarou o general Costa 
Gomes no regresso da dele- 
gação portuguesa à reunião 
de Genebra convocada pela 
Comissão Especial das Or- 
ganizações Não Governa- 
mentais para o Desarma- 
mento. 

Na verdade, 1981 foi um 
ano marcado por um ascen- 
so ímpar do movimento pela 
paz. Muitos milhões de pes- 
soas desceram às ruas das 
cidades da Europa para pro- 
testar contra a corrida aos 
armamentos e contra as ar- 
mas nucleares. 

O que significa que, con- 
trariamente à ideia que 
Washiftgton pretende impor 
da inevitabilidade de uma 

guerra nuclear, que apre- 
senta como «limitada», as 
grandes massas no conti- 
nente mais ameaçado por 
tais planos estão muito pou- 
co dispostas a ser a vítima 
primeira da criminosa e ir- 
realista política do imperia- 
lismo. 

Significa igualmente que 
cresce a consciência popu- 
lar do carácter genocida que 
uma guerra nuclear neces- 
sariamente assumiria. 

Isto mesmo é no fundo re- 
conhecido nos EUA, apesar 
dos esforços desenvolvidos 
para minimizar — face à opi- 
nião pública — os efeitos ca- 
tastróficos de um conflito 
nuclear. 
Um «pequeno» exemplo. 

De acordo com indicações 
do sábio norte-americano 
sr. Kistiakowsky, a explosão 
de uma bomba de neu- 
trões — uma única — com 
a potência de uma tonela- 
da de TNT, teria os seguin- 
tes efeitos: 
• Primeira zona (até 700 
metros do centro de explo- 
são) — liquidação imedia- 
ta e total de todas as for- 
mas de vida. 
• Segunda zona (a 900 me- 
tros do centro de explo- 
são) — cinco minutos 
após a explosão o homem 
perde toda a capacidade 
para exercer qualquer acti- 
vidade física. As vítimas 
da radiação morrem no 
prazo de dois a seis dias. 
• Terceira zona (a 1 400 
metros do centro da explo- 
são) — uma hora após a 
explosão as capacidades 
funcionais são alteradas. 
As vítimas morrem ao fim 
de duas semanas. 
• Quarta zona (a 1700 me- 
tros do centro da expio-' 
são) — dez por cento dos 
que estiverem expostos a 

radiação neutrónica mor- 
rem no período da alguns 
meses. Oitenta por cento 
sofrerão de doenças can- 
cerosas e de leucemia. 
• Quinta zona (a 2 300 me- 
tros do centro da explo- 
são) —- muitas gerações 
serão vítimas de defo- 
mações genéticas. Proba- 
bilidade de doenças can- 
cerosas e de leucemia. 

É este o preço que o im- 
perialismo se propõe fazer 
pagar aos povos pela mira- 
gem da reconquista do do- 
mínio mundial definitivamen- 
te perdido. 

O vice-ministro da Cultura 
da União Soviética, Gueor- 
gui Ivanov, e o prof. Rui Luís 
Gomes, presidente do Con- 
selho Directivo da Associa- 
ção Portugal-URSS, assina- 
ram segunda-feira um 
acordo. 

Ao acto, que se realizou 
na sede daquela Associa- 
ção, assistiram inúmeras 
personalidades, nomeada- 
mente o embaixador da 
URSS, Arnold Kalinin, depu- 
tados que integram a comis- 
são parlamentar da Cultura 
e Ambiente, diplomatas, ho- 
mens de letras e das ciên-' 
cias, jornalistas e membros 
dos corpos gerentes da As- 
sociação. 

O acordo traça as linhas 
essenciais da actividade 
para 1982/83. nomeada- 
mente no que respeita ao 
desenvolvimento do inter- 

câmbio entre os dois países, 
contrariando tudo o que pos- 
sa prejudicar e sirva para 
criar dificuldades à compre- 
ensão e cooperação 
mútuas. 

Á contribuição activa para 
a consolidação da paz e 
para a defesa do desanuvia- 
mento e desarmamento e 
para a compreensão mútua 
e colaboração entre todos os 
povos, também faz parte do 
referido acordo. 

As principais iniciativas 
previstas no acordo para 
este biénio serão a realiza- 
ção dos Dias de Portugal na 
URSS, promovidos em Maio 
deste ano na República do 
Tadjiquistâo, e os Dias da 
URSS em Portugal, com a 
participação de uma impor- 
tante delegação da Repúbli- 
ca da Estónia. 

Em 1983, aquelas come- 
morações terão lugar na Re- 
pública da Geórgia e a re- 
presentação soviética que 
se deslocará a Portugal será 
da República do Tadji- 
quistâo. 

Finalmente, prevê-se o in- 
tercâmbio de delegações de 
homens da ciência e da cul- 
tura, intercâmbio literário 
com exposições e outros 
elementos de informação e a 
divulgação da vida e dos po- 
vos da URSS e de Portugal 
junto da opinião pública por- 
tuguesa e soviética. 

Durante a cerimónia, tanto 
o prof. Rui Luís Gomes 
como o vice-ministro soviéti- 
co Gueorgui Ivanov puseram 
em relevo a importância do 
acordo celebrado e a neces- 
sidade de se intensificarem 
as relações culturais entre 
os dois países. 
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V ítimas de Hiroshima. Washington insere na sua política a possibilidade de transformar hoje a Europa numa 
gigante Hiroshima ' 
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Internacional 

Quarta-feira 

Mil delegados iniciam o congresso dos comunistas catalães 
que seguem a linha que venceu o último congresso do Partido 
Socialista Unificado da Catalunha e cujos dirigentes foram poste- 
"O^ente expulsos administrativamente pela direcção central do 

■ A Argentina reforça a sua defesa na Ilhas Malvinas, pre- parando-se para um possível confronto com a frota naval britâni- 
ca, enquanto os EUA desenvolvem esforços de mediação ten- 
Ael].?f,a^v^ar 0 confiito ■ A revista norte-americana "US News And Wor d Report" faz um balanço do primeiro ano de Governo 
de Ronald Reagan, apresentando índices sociais e económicos 
que já nao se verificavam desde o período da "grande depres- 
são , nomeadamente oito dos dez milhões de desempregados 
no pais não receberam subsídio de desemprego ■ Reunida em 
conferencia especai em Wembley, a Confederação Sindical Bri- 
tânica (TUC) decide fazer tudo o que estiver ao seu alcance para 
se opor a nova legislação do trabalho, que limita o poder dos 
sindicalistas nas empresas ■ As tropas indianas entram em esta- 
do de alerta ao longo da fronteira paquistanesa, devido a uma 
"concentração sem precedentes" de tropas do Paquistão nas 
regiões limítrofes da índia. 

8 
Quinta-feira 

Samora Machel, presidente da RP de Moçambique, chega a 
Nova Delhi par uma visita oficial de cinco dias, durante os quais 
debaterá com as autoridades indianas problemas da África Aus- 
tral B O Ministério da Defesa da Nicarágua anuncia que foram 
cometidas nos últimos dias junto às fronteiras do país três novas 
grandes provocações armadas, vindas das Honduras e da Costa 
Rica 

Sexta-feira 

ARGE 
CHILE oomLQÇutio 

Z&iUyr? 
ILHAS 

MALVIHAS 

"Zona de guerra" em 200 milhas 

Sectores ligados à ONU 
reagem com grande indigna- 
ção à recusa do regime racista 
sul-africano em conceder co- 
mutação da pena de morte de- 
cretada para três jovens pa- 
triotas sul-afrícanos, por faze- 
rem parte do Congresso Na- 
cional Africano (ANC) B A Síria 

anuncia o encerramento da sua fronteira com o Iraque, após os 
dois países se acusarem mutuamente de interferências nos as- 
suntos internos respectivos B Fontes governamentais argentinas 
informam que este país não aceitará para as Ilhas Malvinas um 
estatuto semelhante ao de Hong-Kong ou de Andorra, como pa- 
rece ter sido proposto pelos EUA como "solução do conflito 
com a Grã-Bretanha; entretanto a Grã-Bretanha declara que as 
200 milhas marítimas das ilhas serão consideradas como "zona 
de guerra" a partir da próxima segunda-feira. 

10 
Sábado 

O dirigente trabalhista Tonny Benn afirma 
em Londres que milhares de pessoas pode- 
riam morrer se rebentasse uma guerra entre 
a Grã-Bretanha e a Argentina, advertindo 
que isso poderia conduzir a um conflito nu- 
clear; entretanto a agência soviética "TASS" 
responsabiliza a Grã-Bretanha pelas conse- 
quências do envio de uma esquadra britâni- 
ca para as Malvinas B A junta militar fascista 

turca ordena a terceira prisão do antigo primeiro ministro Bulent 
Ecevit, sob a acusação de "violar" uni decreto que proíbe decla- 
rações políticas públicas B O governo Libanês pede ao seu re- 
presentante na ONU que informe o seu secretário-gerai, Javier 
Perez Cueller, da existência de preparativos militares israelitas 
para uma acção militar no sul do Líbano B Prosseguem hoje em 
toda a RFA marchas pela paz e contra a corrida aos armamen- 
tos, iniciadas ontem e que se prolongarão até segunda-feira 

¥ 
Tonny Benn 

11 
Domingo 

> 

Manifestações na RFA, Grã-Bretanha, Itá- 
lia e EUA durante este fim-se-semana de 
Páscoa protestam contra a corrida aos arma- 
mentos B Os Emiratos Árabes Unidos e o 
Koweit reafirmaram o seu apoio à Nigéria, 
em face das pressões que aquele país afri- 
cano vem sofrendo dos compradores ociden- 
tais de petróleo B A comissão chilena dos 

Haig. o -medianeiro' Direitos do Homem anuncia em Santiago um 
grande aumento do número de prisões de antifascistas no pri- 
meiro trismestre de 1982 B O secretário de Estado norte-ameri- 
cano, Alexander Haig, volta a Londres com uma proposta da 
Argentina sobre o conflito das Ilhas Malvinas B Um soldado israe- 
lita desata a disparar sobre a multidão árabe concentrada no 
pátio das mesquitas de Omar e El Aqusa, causando cinco mortos 
e dezenas de feridos; as agências noticiosas ocidentais apressa- 
ram-se a catalogar o criminoso de "extremista judeu", apesar 
deste ter cometido o crime fardado e armado regularmentarmen- 
te; à onda de protestos que se levantou, respondeu o governo 
sionista com a repressão. 

12 
Segunda-feira 

Margaret Thatcher, chefe do governo conservador britânico, 
convoca para amanhã uma sessão do parlamento para dar co- 
nhecimento das negociações estabelecidas através de Alexan- 
der Haig sobre o conflito das Malvinas B O dirigente da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional da Nicarágua, Daniel Ortega, 
afirma que "os EUA prosseguem um plano de vietnamização da 
América Central e pretendem transformar os conflitos locais em 
guerras regionais" B Cerca de 11000 pessoas iniciam em Basilei- 
ra, na Suiça, a marcha pascal internacional para a paz, atraves- 
sando sem incidentes a fronteira franco-suiça, para se juntarem 
com os manifestantes franceses em Hunninge (França) e depois 
com os pacifistas da RFA B Segundo indica a repartição federal 
de estatísticas de Wiesbaden, o número das falências de empre- 
sas na RFA, que em 1981 bateu todos os recordes do pós- 
-guerra, voltou a aumentar em Janeiro relativamente à percenta- 
gem anual 

13 
Terça-feira 

O presidente do Conselho Superior Muçulmano afirma que 
foram detectados impactos de balas nas paredes da mesquita de 
Omar vindos de três direcções diferentes, e que o Exército e a 
polícia de Israel estiveram envolvidos no atentado cometido no 
passado domingo em Jerusalém ■ Por a sua missão «medianei- 
ra» no conflito com das Malvinas ter esbarrado na «intransigên- 
cia das duas partes», o secretário de Estado dos EUA, Alexander 
Haig, parte para Washington, desistindo por enquanto de nova 
visita a Buenos Aires ■ A agência TASS anuncia que terminou 
este mês uma missão ciêntifica de nove anos no Artico de uma 
expedição polar soviética, que bateu o recorde de permanência 
nas regiões geladas do Norte. 

Efeméride da Semana - A 12 de Abril de 
1961 o astronauta soviético Yuri Gagárine 
empreende o primeiro voo cósmico da Hu- 
manidade na nave "Vostok-1". 

Internacional 

Malvinas, o imprevisível 

e as consequências contraditórias 

O processo desencadeado com a ocupação militar das Malvinas por 
tropas argentinas - recuperando desta forma um território ocupado 
pela Grã-Bretanha há 150 anos, e inserido na lista elaborada pela ONU 
dos territórios a serem evacuados pelas potências coloniais - gerou 
uma nova realidade tanto na zona do conflito em curso, como na Grã- 
-Bretanha e talvez muito particularmente na Argentina, tendo 
igualmente repercursões ao nível da NATO e das suas alianças. Uma 
nova realidade que parece também escapar (ou pelo menos 
ultrapassar largamente) às previsões e controlo dos mesmos que lhe 
deram origem. 

Neste momento sobressai, a 
nível internacional, a criação de 
uma zona, considerada «zona 
de guerra», que corresponde a 
uma área com um raio de 200 
milhas em torno das Malvinas, e 
que constitui um perigoso foco 
de tensão originado pela res- 
posta do governo conservador 
britânico à acção argentina. 
Nesta área os ingleses amea- 
çam atirar primeiro sobre qual- 
quer embarcação que viole o 
bloqueio imposto. Por outro 
lado, navios da Royai Navy, 
transportando mesmo arma- 
mento nuclear, avançam para 
as Malvinas. Da parte argelina 
assiste-se a uma mobilização 
militar, que inclui a chamada de 
reservistas ao serviço activo. 

Paralelamente desenvolvem- 
-se conversações através de um 
interlocutor considerado válido 
que pela ditadura argentina (o 
regime argentino, e em particu- 
lar com a mais recente composi- 
ção, conta com o apoio da Casa 
Branca) quer pelo governo con- 
servador inglês, aliado incondi- 

cional da Casa Branca. A pro- 
posta argentina, transmitidá' 
através do secretário de Estado 
norte-americano Haig, tem 
como ponto central o reconheci- 
mento da sua soberania sobre 
as Malvinas, afirmando entre- 
tanto a disposição de retirar as 
tropas em troca de o regresso 
da frota britânica às suas bases 
de origem. 

Em Londres, após propostas 
dos trabalhistas, inicialmente re- 

jeitadas por Thatcher, o parla- 
mento acaba por reunir em 
sessão especial, numa situação 
complexa, com um governo en- 
fraquecido, criticado até mesmo 
de posições de direita. 

Dos projectos 
às consequências 

A Junta Militar argentina cha- 
mou os sindicatos e os partidos 
políticos (cuja actividade tem 
estado suspensa) a um diálogo 
que foi aceite por todas as par- 
tes. Mesmo em sectores milita- 
res fala-se abertamente no re- 
gresso ao regime constitucional. 

Segundo o jornal «La Na- 
cion», a junta militar - face à 
nova situação criada - estuda 
um projecto político que passa 
por uma reunião com os parti- 
dos políticos a realizar no prazo 

de 60 dias, e cujas linhas bási- 
cas incluiriam o estabelecimen- 
to de contactos com todos os 
partidos, a possível concretiza- 
ção de uma amnistia aos presos 
políticos, o fim do estado de sítio 
e o levantamento da suspensão 
da actividade legal dos partidos 
políticos. 

É difícil de conceber a súbita 
conversão à democracia da 
Junta militar argentina. Estas 
medidas agora avançadas po- 
dem certamente incluir os seus 
alçapões, podem visar a neutra- 
lização das forças democráti- 
cas. Mas uma coisa é certa. 
Abrem também novas possibili- 
dades à oposição democrática, 
à acção dos partidos de esquer- 
da, dos comunistas, do movi- 
mento sindical. Nasceram des- 
sa nova situação criada - não 

simplesmente com a recupera- 
ção das Malvinas - mas com um 
incontrolado movimento popular 
que desceu às ruas não só para 
vitoriar tal acto (o que seria a in- 
tenção da Junta), mas para exi- 
gir a recuperação da demo- 
cracia. 

um facto que se impôs e que 
neste momento é sem dúvida 
uma das mais importantes con- 
sequências da crise gerada com 
as Malvinas. 

De par com esta consequên- 
cia positiva do processo desen- 
cadeado a 2 de Abril, alinham- 
-se perigos insubstimáveis para 
a paz mundial. O perigo da inter- 
nacionalização do conflito. O 
perigo que decorre do avanço 
quotidiano da esquerda inglesa 
rumo às Malvinas, numa acção 
tipicamente colonialista de recu- 

peração de um teritório ocupado 
durante mais de um século. O 
perigo que advém do apoio prá- 
tico dos EUA à Grã-Bretanha, 
que pôs a sua base militar da 
Ilha de Ascenção ao serviço da 
frota britânica. 

Como se afirmava, há dias, 
nas páginas do «Morning Star», 
órgão central do Partido Comu- 
nista da Grã-Bretanha, «o go- 
verno quer sangue e está dis- 
posto a vertê-lo para conservar 
uma relíquia do império britâni- 
co. Qualquer pessoa razoável 
deve compreender que as con- 
sequências seriam incalculáveis 
se se permitisse que uma tão 
louca aventura vá mais longe». 

Uma vez mais a paz surge 
ameaçada por acções belicistas 
e irresponsáveis dos mais retró- 
grados sectores do capital. 

Cresce tensão no Médio Oriente 
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Diversos factos testemu- 
nham, nestes últimos dias, o 
agravamento da situação no 
Médio Oriente, e simultanea- 
mente o elevado grau atingido 
pela luta sistemática do povo 
palestiniano contra o ocupante 
israelita. 

Surge por um lado a ameaça 
do governo israelita de "parar" a 
retirada do Sinai, prevista até 25 
de Abril, a pretexto de uma vio- 
lação, pela parte egípcia, dos 
acordos de Camp David. Por 
outro lado registam-se preocu- 
pantes preparativos militares na 
fronteira Sul do Líbano. Obser- 
vadores da Força de Paz da 
ONU assinalaram no sector 
Leste do Sul do Líbano intensa 
movimentação de unidades e 
armamentos israelitas para a re- 
gião de Marjayoun, Deir-Dimas 
e Kfar-Kila. O governo libanês 
pediu ao seu representante nas 
Nações Unidas que informasse 
o secretário-geral da ONU de 

"preparativos militares israelitas 
para uma acção militar no sul do 
Líbano". 

Nesta situação de grande ten- 
são - em que se insere a cena 
sangrenta em Jerusalém, quan- 
do um soldado israelita matou a 
tiro cinco pessoas, ferindo deze- 
nas de outras - cresce o movi- 
mento de massas contra o ocu- 
pante sionista. 

O apelo de greve geral lança- 
do pelo Conselho Supremo Mu- 
çulmano contra o crime de Jeru- 
salém, foi plenamente corres- 
pondido na Cisjordânia e na fai- 
xa de Gaza. As lojas e escolas 
da parte oriental de Jerusalém 
estiveram praticamente todas 
fechadas. 

Nos montes Qolan, e apesar 
do prosseguimento da luta da 
população das aldeias druzas 
contra o ocupante israelita, Isra- 
el teve que levantar o bloqueio 
militar. 
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O fulcro do problema do Médio Oriente — a política belicista de Israel, a recusa de uma pátria para os 
palestinianos 

Quem tem medo da «batalha vital» 

que se trava na América Latina? 

«Não existe qualquer dúvida de que a batalha vital para a 
América Central se está a travar em El Salvador» - afirmou 
recentemente Thomas Enders, secretário de Estado norte- 
-americano, assistente dos assuntos inter-americanos. «Se, 
depois da Nicarágua, El Salvador for dominado por uma 
minoria violenta, quem, na América Central, não viveria sob o 
medo? Quanto tempo demoraria até que os principais 
interesses estratégicos dos Estados Unidos - o canal do 
Panamá, rotas marítimas, abastecimento de petróleo- 
estivessem em perigo?». São palavras muito significativas 
acerca do conteúdo da política norte-americana para a 
América Latina, assim como, de uma forma geral, da sua 
política externa. 

Fica claro que, para 
Washington, «minorias violen- 
tas» são os representantes dos 
povos em luta.. Fica claro que, 
na Casa Branca, quando se fala 
de medo, se refere o medo do 
capital perder os seus chorudos 
lucros nas zonas que tão bem 
tem explorado, utilizando os 
bons serviços de «ditaduras for- 
tes», os dignos aliados do impe- 
rialismo, vítimas, como todos 
sabemos, do «terrorismo inter- 
nacional». 

Das raízes da revolta 
«Em 1977, os nossos países 

tinham que produzir 338 quin- 
tais de algodão, ou 1,394 quin- 
tais de açúcar ou 98 quintais de 
café, para poder adquirir um 
tractor. Quatro anos depois, em 
1981, temos que produzir 476 
quintais de algodão, o que cor- 
responde a um aumento per- 
centual de 41 por cento, para 
poder adquirir um tractor. Qua- 
tro anos depois, em 1981, te- 
mos que produzir 2,143 quintais 
de açúcar, ou seja um aumento 
percentual de 54 por cento, para 
poder adquirir um tractor. Qua- 
tro anos depois, em 1981 temos 
que produzir 248 quintais de 
café, ou seja um aumento per- 
centual de 145 por cento, para 
poder adquirir um tractor» - esta 
uma informação muito clara in- 
serida numa intervenção do Co- 
mandante da Revolução e Coor- 
denador da Junta do Governo 
de Reconstrução Nacional da 
Nicarágua, Daniel Ortega, à As- 
sembleia Geral da ONU, em Ou- 
tubro de 81. 

E Daniel Ortega prosseguiu: 
«Como consequência desta in- 
justa relação de trocas a nível 
internacional, e como conse- 
quência das profundas injus- 
tiças geradas pela explora- 
ção, uma dramática crise so- 
cial, económica e política sa- 
code actualmente a América 
Central. Essa crise emerge da 

profundidade da miséria de 20 
milhões de homens e mulheres 
da América Central. 

• Em 1979, um em cada dois 
habitantes da América Central 
de mais de 15 anos era analfa- 
beto. 

• Uma em cada oito crian- 
ças morre antes do ano de 
idade. 

• Três em cada dez centro- 
-americanos não encontra tra- 
balho. 

• Doze milhões de homens 
não possuem uma habitação 
condigna. 

• A cada dólar que corres- 
ponde a um pobre na América 
Central, correspondem qua- 
renta e oito dólares a um rico. 

• Oito milhões e meio de 
centro-americanos, segundo 
estudos recentes da CEPAL, 
vivem em condições de extre- 
ma pobreza». 

E Daniel Ortega conclui; «É 
aí, nessa velha realidade de ex- 
ploração dos países da América 
Central, e na injustiça com que o 
mundo desenvolvido trata os 
nossos povos, que há que bus- 
car as causas da convulsão po- 
lítica e social que sacode hoje a 
América Central. E não na revo- 
lução nicaraguense, que é pre- 
cisamente o primeiro grande es- 
forço histórico que se realiza na 
América Central, para eliminar 
as raízes da crise». 

Um testemunho, entre mui- 
tos, das razões verdadeiras da 
crise na América Latina, que 
nada têm a ver com «terrorismo 
internacional», mas muito com 
sobre-exploração de povos in- 
teiros e com «interesses estra- 
tégicos dos Estados Unidos». 

Entretanto, a prática política 
da Casa Branca e dos seus alia- 
dos vai no sentido do aprofun- 
damento da crise, assume for- 
mas de verdadeiro terrorismo 
organizado contra os povos de 
toda a América Latina, baseia- 
-se num quotidiano de repres- 

são e de manobras demagógi- 
cas, igualmente assentes na re- 
pressão. 
«Eleições» à força 

A delegação norte-americana 
à farsa eleitoral em El Salvador, 
presidida pelo senador John 
Murta, manifestou uma opinião 
deveras curiosa: «foi uma das 
expressões mais maciças de 
vontade popular que lhe foi 
dado ver»... Opinião que por 
bem poucos é partilhada. Aliás, 
é um jornal americano, o «New 
York Times», que publica uma 
reportagem sobre as eleições 
em El Salvador em que são re- 
colhidos testemunhos que de- 
nunciam as ameaças feitas aos 
salvadorenhos para os obrigar a 
votar. 

O que na verdade os factos 
testemunham é que, mesmo 
para a concretização de uma 
manobra demagógica o regime 
salvadorenho - com a descara- 
da participação norte-americana 

- recorreu a uma ainda maior 
acentuação da repressão. O 
que os factos testemunham é 
que só se votou em regiões ocu- 
padas pelas tropas da Junta, e 
através de ameaças e pressões, 
como o «New York Times» refe- 
re. E finalmente que a manobra 
eleições teve como único «méri- 
to» legitimar politicamente o fas- 
cismo no país, guindando ao po- 
der a organização fascista «Are- 
na», cujo dirigente, o major Ro- 
berto D'Aubuisson, é o respon- 
sável pelo assassinato de mon- 
senhor Romero, entre muitos 
outros assassinatos. 

Entretanto a luta continua - 
de par com a acrescida necessi- 
dade de encetar uma via nego- 
ciada, cómo é proposto pela 
Frente Democrática Revolucio- 
nária. Só de 23 a 31 de Março 
os destacamentos da Frente Fa- 
rabundo Marti realizaram uma 
centena de operações. «Rádio 
Venceremos» anunciou que o 

Primeiro de Maio será cele- 
brado «com o combate popu- 
lar e preparativos de insur- 
reição». 

O binómio luta 
e repressão 

Luta e repressão são as duas 
faces da realidade que se vive 
quotidianamente na América 
Latina. 

Na Bolívia, manifestações e 
uma greve geral de 48 horas 
marcam o ascenso de luta no 
país nos últimos dias. Uma fase 
de luta popular precedida dum 
importante movimento reivindi- 
cativo dos mineiros bolivianos. 
A polícia matou manifestantes - 
seis pessoas - numa carga poli- 
cial na cidade de Cochabamba. 
Durante a semana passada fo- 
ram presos dirigentes políticos e 
sindicais. 

Mas as medidas repressivas 
parece nada estarem a resolver. 
Ao nível do próprio governo es- 

talou a crise. Sexta-feira à noite 
o governo boliviano demitiu-se 
em bloco. A sua demissão não 
foi aceite pelo presidente da 
Junta militar, mas o protesto e o 
sintoma de crise subjacente são 
ineludíveis. Exige-se a solução 
da crise no contexto de uma am- 
pla participação popular. 

Em Santiago, capital do Chi- 
le, realizou-se na passada se- 
mana uma «marcha da fome». 
Foram presas cerca de 50 pes- 
soas. No primeiro trimestre de 
82 registou-se um grande au- 
mento de prisões de antifacistas 
- 616 pessoas, o que equivale a 
um terço das 908 prisões efec- 
tuadas em 1981. 

No Uruguai o número de pre- 
sos e desaparecidos nas últi- 
mas semanas é de 200. 

, Apesar do uso intensivo da 
repressão o imperialismo tem 
razão para viver «sob o medo». 
A luta popular prossegue e in- 
tensifica-se. 

 Salvador — 

Testemunho de um desertor 

A agudização e o carácter 
popular da luta que se trava 
em El Salvador, contra a di- 
tadura, têm também como 
consequência as deserções 
do Exército da Junta. Trans- 
crevemos seguidamente o 
testemunho de um ex-solda- 
do que hoje combate ao lado 
dos guerrilheiros. 

«Passei-me para o exérci- 
to popular porque, eles sim, 
estão a lutar pelo povo» — 
afirma Oscar, soldado preso 
pela Frente Farabundo Marti 
de Libertação Nacional 
(FMLN). «Bem, eu percebi. 
E esperei para me entregar 
aos guerrilheiros e lutar com 
eles, mas capturaram-me. 
Entreguei a G-3 para a luta 
popular». 

Oscar tem 19 anos. Per- 
tencia ao Regimento de 
Sonsonate e foi apanhado 
numa emboscada dos pa- 
triotas em Jícaro, no Chala- 
tenango. 

— Como te tratam os teus 
novos companheiros? 

— São muito fraternos e 
bons companheiros. 

— E no quartel de Sonso- 
nate, como te tratavam? 

— É uma forma de tratar 
muito diferente. Lá zan- 
gam-se connosco e ba- 
tem-nos. Se alguém não 
está bem na forma ou não 
ouve bem uma ordem, re- 
cebe bofetadas. Aqui no 
acampamento somos to- 
dos Iguais e tratamo-nos 

iam desertar... 
— Torturam os prisionei- 

ros nos quartéis? 
— Sim, vi levarem um ra- 

paz. Ouviram-se os seus 
gritos durante a noite. No 
dia seguinte !evaram-no 
morto. 

— Como opera o exército 
quando vai combater a guer- 
rilha? 

«Aqui as pessoas dão-nos de comer e 
colaboram com a guerrilha. Não é como 
quando estamos nos quartéis do go- 
verno, que as pessoas têm ódio a todos 
os militares». 

como companheiros. 
— Haverá mais de- 

serções? 
— Sim. Há bastantes 

soldados que estão orga- 
nizados e só esperam uma 
oportunidade para o fa- 
zer... eu às vezes ouvia o 
que diziam. Uns amigos 
meus do quartel diziam 
que na próxima ofensiva 

— Nas vezes que saí, a 
aviação ia à frente e a arti- 
lharia disparava de forma 
maciça. Nós avançáva- 
-mos por grupos. 

— E que armas utili- 
zavam? 

— Canhões de 120 mm e 
morteiros de 81 de 
150 mm. 

— E a aviação? 

— Nalguns lugares lan- 
çavam bombas de 500 li- 
bras, de 200 e às vezes de 
fósforo branco. 

— E como sabiam que era 
fósforo branco? 

— Queimava tudo... é 
como a lava dos vulcões... 

— O que é que acontecia 
à população civil? 

— Pois, morria. A nós di- 
ziam-nos que devíamos 
matar todos, as crianças e 
as mulheres, que eram to- 
dos guerrilheiros. 

— Os companheiros que 
tem actualmente combatem 
bem? 

— Sim, têm um elevado 
moral e sabem combater. 
Aqui a luta é muito dife- 
rente. 

— A população colabora 
com vocês? 

— Isso é o melhor de 
tudo. Aqui as pessoas 
dão-nos de comer e cola- 
boram com a guerrilha. 
Não é como quando esta- 
mos nos quartéis do go- 
verno, que as pessoas têm 
ódio a todos os militares». 
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Massacres. Ontem no Vietnam, hoje em El Salvador. O responsável é o mesmo 
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O «debate público» promovido pela «AD» 

é uma burla e um insulto 

Como estava previsto ("O Governo cum- 
pre!"...), o chamado debate público so- 
bre regionalização iniciou-se na passada 

terça-feira nas sedes dos cerca de 50 agrupa- 
mentos de municípios do País. A maioria dos mi- 
nistros e secretários de Estado começou a espa- 
Ihar-se por esse Portugal fora, para presidir e ter 
o que eles julgam ser a última palavra num deba- 
te que o Governo, em corrida acelerada (o tempo 
urge-lhe...), promove, conduz e controla. Mal - 
como adiante se verá peio que se passou na pri- 
meira sessão de que tivemos conhecimento, a 
das Caidas da Rainha. 

De facto, o calendário é de maratona! De 13 a 
30 de Abril é o "debate"; de 3 a 7 de Maio serão 
elaborados os relatórios regionais; de 7 a 12 o 
relatório nacional ficará de pé, contendo "as opi- 
niões recolhidas à escala nacional". Tudo isto 
com o anunciado objectivo de apresentar (o Go- 
verno) à AR, ainda neste primeiro semestre de 
1982, uma proposta de Lei quadro sobre a região 
administrativa, e, no 2° semestre, uma proposta 
de lei contendo a divisão regional do território 
continental. 

Tanta celeridade e operatividade é, pelo me- 
nos, suspeita. Vem-nos logo à cabeça o ministro 
Ângelo Correia, o seu dinamismo e a sua prova- 
da capacidade para "configurar indícios". 

Suficientemente "indiciado" sobre os resulta- 
dos do "debate público" que vai promover, quem 
sabe, não preparará ele com tranquila antecipa- 
ção e na tranquilidade do seu gabinete, as. con- 
clusões programadas pela "AD"?... 

Uma coisa é certa: o Governo, que retarda 
indefinidamente a solução dos muitos e graves 
problemas que afectam o povo e o País; o Gover- 
no, que diariamente nos atira para cima com no- 
vas dificuldades; o Governo, que faz orelhas 
moucas às exigências generalizadas de que - 
concretamente no que respeita ao poder local - 
cumpra ao menos as leis existentes - o Governo, 
quando lhe convém, inventa "prioridades" e ace- 
lera "debates" que pretende conclusivos em tem- 
po recorde. Por boa não é! 

Depois, como além de anti democrático é in- 
competente, não convence ninguém - nem os 
seus próprios apoiantes, como foi patente na 
sessão das Caldas da Rainha. 

Deputado pelo distrito, o camarada Joaquim 
Gomes esteve lá. Único comunista, aliás, e só 
porque deputado: os previstos convites a "um re- 
presentante concelhio" dos partidos, pelo menos 
ao PCP não chegaram... Da cerca de uma cente- 
na de convidados, vinte pessoas presentes, se 
tanto, e todas mais ou menos perplexas, inclusi- 
ve algumas pertencentes aos partidos da "AD". 
Uns, porque só na véspera tinham recebido a 
documentação; outros, porque tudo aquilo é 
"muito embrulhado", porque o questionário é par- 
cial e superficial, porque é espartilhante e porque 
é tendencioso. 

Tendencioso, e sem disfarces. Não se sabe se 
o MAI já tem as respostas escritas - o que se 
percebe claramente é quais é que quer escre- 
ver. O PCP tem vindo a denunciar todo este pro- 
cesso, e o camarada Joaquim Gomes foi ali, 
aliás, só para reafirmar essa denúncia: o PCP 
não participa em farsas, e não é "interlocutor" em 
monólogos do Governo. É pena (ou está previs- 
to?) que o senhor secretário de Estado de serviço 
na terça-feira às Caldas da Rainha não tenha tido 
senão tempo para se ouvir a si próprio durante 
alguma minutos (esperavam-no os deveres de 
Estado em Conselho de Ministros...). É pena, 
porque teria ouvido o seu "debate público" ser 
posto em causa não só pelo dirigente e deputado 
do PCP, mas também pelo deputado do PS pre- 
sente - que ali foi também reafirmar a oposição 
do seu partido ao debate e às propostas (?) do 
Governo em matéria de regionalização. Teria ou- 
vido também que esta triste encenação não é 
levada a sério sequer entre "os seus" - represen- 
tantes de autarquias "AD" quê ali não tiveram 
pejo em fazer coro com a Oposição, numa gene- 
ralizada posição de crítica. 

A declaração do camarada Joaquim Gomes, 
que transcrevemos, resume a posição do PCP, 
que é uma. objecção de princípio, nesta matéria. 

Joaquim Gomes denuncia 

a manobra governamental 

no «debate» nas Caldas da Rainha 

Como deputado da As- 
sembleia da República e 
como dirigente do PCP, he- 
sitei em estar presente nesta 
reunião. Em primeiro lugar, 
porque não está organizada 
de molde a possibilitar um 
debate frutuoso; em segun- 
do lugar, porque o tempo 
dado para uso da palavra 
aos Deputados, Presidentes 
de Câmara, Vereadores, 
etc., é um verdadeiro insulto 
às instituições que represen- 
tamos. Em terceiro lugar, 
porque o sr. ministro da Ad- 
ministração Interna afirmou 
recentemente no Porto que 
o PCP seria marginalizado 
do Conselho Superior para a 
Regionalização. 

Este debate não será fru- 
tuoso pela compartimenta- 
ção das intervenções por vá- 
rios pontos artificialmente 
separados e, sobretudo, por- 
que pesam sobre o Poder 
Local graves ameaças que 
tenderão a ter um grande 
peso nesta reunião devido 
às preocupações legítimas 
dos eleitos ém relação a es- 
sas ameaças. 

Este debate constitui um 
insulto aos participantes por- 
que nesta reunião, o Gover- 
no e os seus representantes 
terão 1 hora e 15 minutos de 
uso da palavra e os outros 
participantes terão 3 minu- 
tos. Fica claro para todos o 
modo como o Governo en- 
cara este debate e, sobretu- 
do, o conceito em que tem a 
opinião de Deputados, Pre- 
sidentes de Câmara, Verea- 
dores, membros de Assem- 
bleias Municipais, represen- 
tantes de Partidos, Colectivi- 
dades, etc.; 

Finalmente, a marginali- 
zação do PCP do Conselho 

Superior para a Regionaliza- 
ção demonstra a natureza 
anti-democrática das con- 
cepções do Governo. Esta- 
mos decididamente contra a 
composição deste órgão, in- 
tegralmente constituído por 
pessoas a designar pelo 1.0- 
-Ministro e no qual não tem 
assento nem um represen- 
tante do Poder Local; mas a 
verdade é que não podemos 
deixar de atribuir um lastimá- 
vel significado à posição do 
Governo. 

Ainda que o Governo não 
goste do PCP, a verdade é 
que é anti-democrática a 
marginalização de uma força 
política determinante no 
quadro da APU. Mais do que 
um partido político, seriam 
marginalizados mais de um 
milhão de votos, 50 municí- 
pios correspondendo a 28% 
do território nacional e onde 
vivem 1 milhão e 670 mil ha- 
bitantes, uma parte activa e 
influente da opinião pública 
nacional. 

Entretanto, decidimos par- 
ticipar nesta reunião, porque 
pensamos que é necessário 
alertar para o facto de a "re- 
gionalização", tal como tem 
vindo a ser concebida pelo 
Governo, não só não consti- 
tuir um instrumento de refor- 
ço da democracia e do Po- 
der Local como constituir 
uma grave ameaça para a 
autonomia, os recursos e os 
poderes das autarquias. 

Que assim é, demonstra 
uma breve consulta da docu- 
mentação distribuída para 
apoio ao "debate público so- 
bre regionalização" e o pró- 
prio modo como este debate 
foi organizado. 

No início deste processo. 

o ministro da Administração 
Interna afirmou solenemente 
que as competências e os 
recursos municipais nunca 
seriam afectados pela regio- 
nalização; no entanto, os 
textos distribuídos, o ques- 
tionário e as propostas de lei 
que integram o já chamado 
pacote legislativo anti-autár- , 
quico indiciam claramente o 
contrário: os municípios fica- 
riam com menos poderes, 
mais encargos e menos re- 
cursos. 

Uma outra questão gosta- 
ríamos de levantar. 

— Este "debate público" 
foi rapidamente transforma- 
do num monólogo por parte 
do Governo. Na verdade, no 
documento "proposta de 
programa e calendário para 
a discussão pública" era fi- 
xado o dia 23 de Março para 
"abertura da discussão pú- 
blica nos órgãos de comuni- 
cação social" e, a partir do 
dia 23 programava-se a "ac- 
tuação intensiva através dos 
órgãos de comunicação so- 
cial". Para além da curiosi- 
dade que é ver o Governo 
tratar os órgãos de comuni- 
cação social como se fos- 
sem serviços burocráticos 
do Estado, o que é importan- 
te salientar é o facto de nem 
uma só vez na comunicação 
social do Estado ter sido 
dada a palavra a um partido 
da oposição para se pronun- 
ciar sobre o tema. Torna-se 
manifesto que, enquanto se 
mantiver a presente situação 
na comunicação social, e em 

' especial na RTP, não haverá 
qualquer possibilidade de 
um debate público nacional 
sério sobre esta ou sobre 
qualquer outra matéria. 

Pela nossa parte, conti- 
nuaremos a dar a nossa 
contribuição para a institui- 
ção de Regiões Administrati- 
vas, através das propostas 
concretas que já apresentá- 
mos ao país e que continua- 
remos a apresentar. Entre- 
tanto, para nós é evidente 
que só faz sentido instituir as 
regiões para exercerem 
funções que actualmente ca- 
bem à burocratizada e cen- 
tralizada Administração 
Central e não para exerce- 
rem funções que têm cabido, 
e bem, aos municípios. Re- 
forçar os poderes e a capaci- 
dade financeira dos municí- 
pios, designadamente apli- 
cando a Lei de Finanças Lo- 
cais, seria um bom ponto de 
partida para uma autêntica 
regionalização. Esta é uma 
questão em que o Governo 
diz, em abstracto, estar de 
acordo connosco, para logo 
mostrar o contrário nas pro- 
postas que adianta. 

Que nos desculpem aque- 
les que, com intenções ho- 
nestas, pretenderiam que 
aqui se desenrolasse um de- 
bate de pendor tecnocrático, 
abstraindo das pesadas 
ameaças que pesam sobre o 
Poder Local e a democracia. 
Entretanto, é o próprio Go- 
verno que declara que este 
processo é eminentemente 
político. 

Não nos peçam disser- 
tações tecnocráticas quando 
uma grave tempestade 
ameaça as autarquias. 

A regionalização verda- 
deira, que não só respeite 
como contribua para o refor- 
ço do Poder Local há-de fa- 
zer-se. Mas, como os factos 
revelam, não o será com 
este Governo. 
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